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Ata da 43ª Sessão Não Deliberativa, 
em 8 de maio de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos $rs.: Geraldo Melo, CarlOs Patrocínio e João Rocha 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na­
bar Júnior, procederá à ieitura do Expediente. 

É lido o.~eguinte: 
E~.P!=DIENTE 

PARECERES 

PARECER N!! 224, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o offcio "S" n2 37, de 1998, (Ofí­
cio PRESI nll 9811101, de 29-04-98, na ori­
gem), do Sr. P.residente do Banco Central 
do Brasil·encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, para emissão de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do'Rio Grande do, 
Sul _ LFTRS, cujos recursos serão desti­
nados ,ao giro ,da dívida mobiliária vencí­
vel no 12 semestre de 1998 .• 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 

do Banco Central do Brasil encaminhando solicita­
ção do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
para emissãQ de Letra,s ·Financeiras do. Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul _ LFTAS; cujos recur­
sos serão destinados ao .. giro da dívida mobiliária 
vencível no 'f2'semestre 'de' 1998: . , , . , ' , 

O pleito está submetido aos termos dà'Àesolu­
ção nº 69/95, 'que dispõe'sobre lirriites glribais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter· 
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de títulos 
da dívida pública., . 

A emis~ão de LFTRS, orà' sob análise, apre­
senta as seguintes características: 

". ' a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos titulas a serem substituídos, mediante aplica-

ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par· 
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional_ LFT, criadas pelo Decreto Lei 
nº 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: 5 (cim;o) anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELlC 

Título 

531826 
531460 

Vencimento 

15-05-1998 
15-05~1998 

Quantidade 

4.877.108.050.011 
279.196.757.055 , 

'Obs.: A quantidade total de títulos é de 
5.156.304.807.066 LFTRS, decorrente de terem sido 
os títulos emitidos em 1 ~93 e 1994, quándó a moeda' 
corrente era o cruzeiro, trànforrnadó 'em cruzeiro real, . 
com a divisão por 1.000 e posteriormente em real, com 
a divisão por ,2.750. ,0 valor financeiro doS. referidos tí· 
tulos, em 28-02-98 é de R$ 1.193-4~.970,!F. 

g) previsão de coldcação e'vencimento dos tí-
tulos a serem emitidos:' ' , , " . ' .... , .: 

SELlC 

Colocação Vencimento, 'Título 

15-08-1998 15-05·2003 531826 

. ~ ( . 

. Data-base 
'. .. ' 

15-08-1998 ' 

15-08-1998 15-05-2003 531826'· 15c08-1998" 
• \ f . I' • • • 

h) forma de colocação: através de ofertas pú- , 
blicas, nos termos da Resolução' n2 565, -de ·20-09~ 
79, do Banco Central; , , 

i) autorização legislativa: Leis n!! 6.465, de 15-
12-72, e n2 8.822, de 15~()2-89, e Decretong 38.317, 
de 13-03-98. . . 

O processo encontra-se adequadam'ente ins· 
truído, de acordo com as exigências: do art: '13 da 
Resolução acima referida. ". , 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se a ope­
ração através do Parecer DEDIPIDIARE·98/0416, de 
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24-4-98, no qual analisa as condições para emissão 
dos referidos titulos, preconizando um percentual de 
rolagem de 97,01% em função dos limites de compro­
metimento já assumidos pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, ressaltando que o limite fixado pelo art.4º, inci­
so li, da citada Resolução, encontra-se extrapolado. 

A divida mobiliária do Estado do Rio Grande do 
Sul atir.giu, em 28.2.98, o montante de R$ 8.541 mi­
lhões. 

A operação sob análise resultará em alongamen­
to do perfil da divida mobiliária daquele estado com 
vencimento dos títulos na seguinte proporção:l0,O% 
em 1998, 22,8% em 1999,20,8% em 2000,14,9% em 
2001, 17,6% em 2002 e 13,9% em 2003. 

É o Relatório. 
O Estado do Rio Grande do Sul apresenta a 

esta Casa pleito de autorização para ,rolagem de sua 
, dívida mobiliária, constatando-se que as disposições 
do Senado Federal, contidas na Resolução nº 69, de 
1995, tem sido rigorosamente obedecidas pelo esta­
do, dentro da política geral de controle do endivida­
mento do setor público. 

Especificamente, a rolagem de títulos ora anali­
sada vem ocorrer em momento de significativas difi­
culdaçJes no cumprimento do orçamento estadual, 
e~ função dá estagnação rias receitas efetivamente 
realizadas, ao lado do crecimento das despesas,fe­
riõmeno que tem sido também obeservado em Ou­
tros estados brasileiros, permitindo-nos antever, 
para as suas finanças,um comprometimento efetivo, 
somente com dívida fundada e as renegociações já 
acertadas. com a União, muito sUp'erior.aos 11% da 
,rece!t;:tlíquida r~al,., ' ,:-' ,"":"~"" 

Por oportuno, cabe réssaltar que, mesmo nes­
se,contexto, a situação de adimplência do estado do 
Ri.o, ~ránde do Sul, apontada no citado Parecer do 
Banco Central do Brasil, confirma o empenho daque­
la comunidade na manutenção de seu equilíbriO eco-
nômico e financeiro. ' • , . 
" ... Assim, com base na avaliação da situação con­
ju.ntural que ora se apresenta, considero adequada a 
:rÇllag~,1l) ,~a,p~rcela da dívi~a mobiliária estadual, vin­
<:~~<:fa, no .1º,semestre de 1998, nos moldes ora prati­
cadol; por este ~lJado Federal, em nível de 98%. 

. Concluindo, pois, que se encontram atendidas as 
condições estabelecidas na Resolução nº 69/95, sou 
de parecer favorável ao atendimento do pleito do esta­
do do .Rio Grand~ do Sul, nos termos do Seguinte: 

,PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 44, DE 1998 

Autoriza o estado daRia Grande do 
Sul a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 

do Rio Grande do Sul (LFTRS), destinan­
do-se os recursos ao giro de sua dívida 
mobiliária com vencimento no 12 semes­
tre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art.1 º É o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul autorizado, nos termos, da Resolução nº 69, 
de 1995, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), para giro de 
sua divida mobiliária com vencimento no 1º semes­
tre de 1998. 

Art.2º A emissão deverá ,ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, deduzida a par­

, cela de 2%(dois por cento); , " 
b) modalidade: nominativa~transferível; 
c) rendimentos: igual 3.0 das Letras Financeiras 

do tesouro Nacional -LFT, criadas pelo Decreto Lei 
nº 2.376, de 25-11-87; 

d) prazo: 5(cinco~ anos; . 
e) valor nominal. R$I,OO 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

SELiC 

Título 

531826 
531460 

Vencimento. Quantidade 

15-05-1998 4.877.108.050.011 
15-05-1998 ' 279.196.757.055 

Obs.: A quantidade total, de títulos é de 
5.156.304.807.066 LFTRS, decorrente de terem sido 
'05 títulos emitidos em 1993 e 1994, quando a moeda 
corrente era o cruzeiro, transfonnado em cruzeiro real, 
com a divisão por 1.000 e posteriormente em real, com 
a divisão por 2.750. O valor financeiro dos referidos tí­
tulos, em 28-2-98, é de R$1.193.453.970,97. 
" g) previsão de colocação e vencimento dos tí-
tulos a serem emitidos: 

SELiC 

Colocação Vencimento 

15-08-1998 15-05-2003 

15-08-1998 15-05-2003 

Título .. Data-base 

531826' , 15-08-1998 

531826, 15-08-1998 

h) forma de coloC?açãa. através 'de ofertaspú­
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20-9~i9, 
do Banco Central; . , ,', , , •. , 

i) autorização iegislativã. Leis nº 6.465, de 15-12-72, 
e nº 8.822, de 15-2-89, e Decreto nº 38.317; de 13-3-00'.'-'·' 

~.f 
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§ 19 A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos títulos referidos neste artigo será feita com antece­
dência mínima de três dias de sua realização. 

§ 22 O Estado do Rio Grande do Sul encaminha­
rá ao Senado Federal, para exame na Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda documentação referente à 
oferta de títulos ao amparo desta Resolução, bem 
como a cadeia de emissões d.esde a origem da dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame na Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da compra definitiva .. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor n·a data 
de sua publicação .. 

Sala das· Comissões, 7 de maio de 1998. - . 
Bello Parga, Presidente Eventual ..: casildo Malda: 
ner, Relator - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro """ 
VilsonKleinubing':"Elcio Alvares.- José Roberto 
Arruda - Pedro Simon -' Gerson Camata ... Osmar 
Dias -leonelPaiva - Sérgio Machado - Pedro 
Piva - lúcio Alcântara- Esperidião Amin. 

DOCUMENTO ANEXADO NO TERMO DO 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF . 

BANCO CENTRAL DO BI3ASIL 

DIRET~98/1168 
.1 

Brasília, 6 de maio de 1998 . 
>. 

A Sua Excelência o Senhor 
. Senador Femando Bezerra . . 

Presidente, em exercício, da Comissão de Assuntos 
Econômicos . 
Senado Federal- Ala Sen. Alexandre Costa -'o Sala 19 
70165-900.- Brasília- DF 

Senhor Senador, 
Refiro-me ao Ofício PRESI-98/1101, de 29-4-

98, por meio do qual encaminhamos ao Senado Fe­
deralo Parecer DEDIPIDIARE-98/0416, que trata do 
giro da dívida mobiliária do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul, ora em exame nessa Comissão. 

2. A propósito, tendo em vista a ocorrência de 
equívoco na elaboração do documento - especifica­
mente a data da colocação dos títulos (item 4, alínea 

-g) - solicito seja substituída, pela folha anexa, a de 
nÚmero 2 do referido Parecer. .. 

Atenciosamente, - Paolo Enrlco Maria lag-
hen, Diretor. 

Anexo: 1/1 
d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominat. R$ 1,00 (SELlC) 
f) características dos títulos a serem substituídos. 

SELlC 

Título 

531826 
531460 

Vencimento 

15-05-1998 
15-05-1998 

Quantidade 

4.877.108.050.011 
279.196.757.055 

Obs.: Como pode ser observado, a quantidade 
total de títulos é de 5.156.304.807.066 LFTRS. Este 
montante decorre do fato das emissões terem sido 
realizadas em 1993 e 1994, quando a moeda vigen­
-te era o cruzeiro, que foi transformado em cruzeiro 
. real, com a divisão por 1.000, e em real, com adivi-
são por 2.750. O valor financeiro, em 28-2-98, repre­
senta R$1.193.453.970,97. 

g) previsão de colocação e vencimento dos t{­
tufos a serem emitidos: 

SELlC 

. Colocação Vencimento 

15-08-199815-05-2003 

15-08-1998 15-05-2003 

Título 

531826 

531826 

Data-base· 

15"()8~1998 

15-08-1998· 

h) forma: de colocação: através de ofertas pú­
.. blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20-9-79, 

deste Banco Central; 
i) autorização legislativa:: Leis n2s6.465 e 8.822, 

de 15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e Decreto nº 
38.317, de 13-3-98. .. --

. . . 5. Esclarecemos'que a rolagem- pleiteada não·· 
se refere a títulos emitidos para pagamento· de pre-

.. catórios judiciais. ., " . -'. . 

PARECER N!! 225, DE 1998 . 

. Da Comissão de Assuntos Econômi" 
cos, sobre o Projeto de Resolução 119 164,· 
de 1997, (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão 
de seu Parecer Ill! 805197), que autorIZa0 
Estado do Mato Grosso a elevar, tempo­
rariamente, o seu limite de endividamento 
para que possá contratar e preStar contra­
garantia à operação de crédito externo, 
com o aval da União, junto ao Banco Inter­
naciónal para· reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor equivalente a 
US$45,OOO,OOO.OO, -destinada a financiar 
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" ~ parcialmente o Programa de Refonna do d).na constituição de fundos para0 pagámento 
Estado do Mato Grosso. (Em reexame, de benefícios previdenciários a servidores públicos, 
nos tennos do Requerimento nll 131/98). que vierem a ser criados no âmbito do estado; 

Relator: Senador Gerson Camata 2) quadro' de usos e fontes de recursos prove-

I - Relatório 

Retorna a esta Cornissão de Assuntos Econô­
micos o Ofício ·S· nº 75/97 (Ofício nº PRESI-
97/2.769, de 10 de setembro de 1997, na origem), 
do Presidente do Banco Central do Brasil, que enca­
minha solicitação do Governo do Estado do Mato 
Grosso no sentido de que seja autorizada a realiza­
ção de operação de crédito externo entre o estado e 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, no valor de US$45,000,000.00 
(quarenta e cinco milhões de dólares norte-america­
nos) de principal, equivalentes a R$48.217.500,OO 
(quarenta e oito milhões, duzentos e dezessete mil e 
quinhentos reais), a preços de 31 de maio de 1997, 
com garantia da União, destinando-se os recursos a 
promover o equilíbrio fiscal e financeiro daquele es­
tado por intermédio da execução de projetos do Pro­
grama de Reforma do Estado do Mato Grosso. 

O Ofício "S· nº 75/97 foi relatado nesta Comis­
são por intermédio do Parecer nº 805, de 1997, favo­
rável à concessão da autorização pleiteada pelo Es­
tado do Mato Grosso na forma do Projeto de Resolu­
ção do Senado Federal nº 164, de 1997. O referido 
parecer foi aprovado em 4 de dezembro de 1997, 
com voto em separado do Senador Júlio Campos, 
propondo que o encaminhamento da matéria a Ple­
nário se fizesse apenas após o cumprimento do dis­
posto na Resolução nº 117, de 1997, do Senado Fe­
deral, que "Altera o art. 13 da Resolução nº 69, de 
1995, do Senado Federal", determinando que os pe­
didos de autorização para a realização das operaçõ­
es de crédito de interesse dos estados sejam instruí­
dos adicionalmente com: 

1) certidão expedida pelo tribunal de contas a 
que está jurisdicionado o estado atestando o empre­
go de, no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da re­
ceita auferida pelo estado com a privatização de en­
tidades da administração indireta, na amortização ou 
liquidação do principal e acessórios das seguintes 
obrigações financeiras: 

a) dívida pública mobiliária; 
b) dívida pública fundada, nesta incluídos os 

empréstimos contratados por órgãos da administra­
ção direta, indireta e entidades autárquicas com ins­
tituições financeiras nacionais e estrangeiras, com 
organismos intemacionais ou, ainda, com a União. 

c) precatórios judiciários; 

nientes da privatização de entidades da administração 
indireta, arrecadados desde 12 de janeiro de 1995. 

Com base na deCisão do Supremo Tribunal Fe­
deral, de 11 de dezembro de 1997, em ação direta 
de inconstitucionalidade impetrada pelo Govemador 
do Estado da Paraíba, deferindo" ... pedido de medi­
da cautelar, 'para suspender, com eficácia ex nune, 
até a decisão final da ação, a execução e aplicabili­
dade dos incisos X e XI do art. 13 da Resolução nº 
069/95, do Senado Federal, na redação que lhe foi 
dada pela Resolução nº 117, de 21-11-97, do mes­
mo Senado Federal.", o Ofício "S" nº 75/97 foi incluí­
do na ordem do dia da sessão deliberativa ordinária 
de 20 de janeiro de 1998. 

Anunciada a matéria naquela sessão deliberati­
va, foi lido e aprovado o Requerimento nº 34, de 
1998, subscrito pelo Senador Júlio Campos, pedindo 
o adiamento da discussão para a sessão deliberativa 
de 12 de fevereiro de 1998. 

Anunciada, por sua'vez, a matéria nesta última 
sessão deliberativa, foram lidos os Requerimentos n!1s 
131 e 132, de 1998, de autoria dos Senadores José 
Eduardo Dutra e Emandes Amorim, respectivamente, 
ambos solicitando o adiamento da discussão do tema 
para que o mesmo fosse, antes, reexaminado ,por esta 
Comissão. Foi aprovado o Requeriinento nº 131"de ' 
1998, com voto contrário do' Senador Carlos Bezerra, 
fiCando prejudicado o Requerimento nº 132, deo199fL ' 

11- Voto 

Esta Comissão reexamina o Ofício ·S" nº 75/97, 
por força da aprovação, em Plenário, do Requeri­
mento nº 131, de 1998, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra. 

Justificando seu requerimento, o referido Sena­
dor alega que: 

• A autorização para a elevação do limi­
te de endividamento do Estado do Mato 
Grosso destinada a financiar o programa de 
reforma do Estado, está eivada de irregulari­
dades conforme parecer do Banco Central e 
da Secretaria do Tesouro Nacional. Em sua 
avaliação'técnica o 'Banco Central conclui, 
que a operação extrapola0 limite deéndivi" 
damento do Estadci que já se ehcontra,ina-, 
dimplente e, em se tratando de operação de' 
crédito externo, deveria merecer maior rigor 
de fiscalização por parte do Governo Cen' 
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tr~L. Ora, ainda assim, O mesmo parecer O parágrafo 4 do Ofício "S" nº 75/97 lere-se 
conclui pela aprovação da operação. Se o à renegociação de dívidas entre o Estado de Mato 

, 'órgão técnico em seu arrazoado desaconse- Grosso e a União Federal, vinculada ao Programa 
lha a autorização, cime ao órgão político, o de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Es-
SénadoFederal, negar till operação .... ;, tados, de que trata a Resolução nº 70, de 1995, alte­

Relativamente' à elevação do limite de endividac 

mento do estado a que se refere o requerente, o Presi­
dente do Banco Central do Brasil, serve-se dos pará­
grafos 2 e 3 do Ofício ·S· nº 15/97, para declarar que: 

"2) Cabe ressaltar que a operação pro­
posta não se enquadra no limite estabeleci­
do no art. 4º, inciso 11, da Resolução nº 
69/95, uma vez que os dispêndios anuais 
com as amortizações, juros e demais encar­
gos das operações de crédito contratadas e 
acontratar, ultrapassam o valor de 16% da 
Receita Uquida Real do Estado. 

3) Entretanto, por meio da correspon­
dência OF/GG/205/97, de 11-7-97, o Gover­
nador do Estado solicita ao Senado Federal 
a elevação temporária do mencionado limite, 
conforme permite o art. 10, § 2º da Resolu­
ção nº 69/95." 

Não poderia ser outro, aliás, o posicio­
namento do Presidente do Banco Central do 
Brasil, tendo em vista que a Resolução do 
Senado Federal, nº 69, de 1995, que "Dis­
põe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas .respectivas autar­
quias, inclusive concessão. de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e 
dá putras providências",pre,vê, no caput de 

. seuart.-tO, que 'Em caso excepcional, devi­
damenté justificado"os Estados, o Distrito 
Federal ê os Municípios poderão pleitear ao 
Senado Federal, por intermédio do Banco 
Central do Brasil, a elevação temporária dos 
limites fixado" ~o art. 4º desta Resolução.' 

Quanto à observação do requerente 
relativa a inadimplência do Estado de Mato 
Grosso, o Presidente do Banco Central do 
Brasil, servinc!::'-se do parágrafo 4 do Ofício 
·S· nº 75/97, pondera que: 

"4) Saliento que, embora o Estado en­
contre-se inadimplente junto às instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 
conforme informação do CADIP, as dívidas 
em questão estão incluídas na renegociação 
prevista ria Resolução nº 2:366, de 17-3-97, 

'do Consel~o Monetário Nacional." 

rada pela Resolução nº 12, de 1997, ambas do Se­
nado Federal, sendo, em conseqüência,descabida a 
alegação da inadimplência do estado como argu­
mento para'se negar a autorização solicitada. 

Ainda nos termos do Ofício "S" nº 75/97, o Pre­
sidente do Banco Central do Brasil declara, no pará­
grafo 6, que" ... mediante o Ofício nº 2.286 STN/CO­
REF/DIREF, de 2-7-97, a Secretaria do Tesouro Na­
cional, referindo-se ao pedido de concessão de ga­
rantia pela União, comunicou a este Órgão que nada 
tinha a opor à realização da operação.", ao mesmo 
tempo em que se serve do parágrafo 7 para manifes­
tar-se favorável à realização da operação de crédito. 

Não consta do processado o Ofício nº, 2.286 
STN/COREF/DIREF, de 2-7-97, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Integram, porém, o processado os Pareceres 
STN/COREF/DIREF nº 399, de 24 de setembro de 
1997, e nº 292, de 8 de julho de 1997. Embora este 
último, em' seu parágrafo 105 tenha feito referência'à 
situação de inadimplência do Estado de Mato Gros­
so junto á União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, o parecer de 24 de setembro de­
clara, em seu parágrafo 4, que " ... consulta realizada 
por meio eletrônico não indicou a existência de débi­
tos em nome do Govemo do estado do Mato Grosso 
junto à União e entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, tendo sido regularizadas as pen­
dências anteriormente levantadas" .. 

Cabe acrescentar, ainda, que ambos' os pare­
ceres da Secretaria do Tesouro Nacional declaram­
se favoráveis à concessão da garantia da União à 
operação de crédito pretendida pelo Estado de Mato 
Grosso. ' 

Em face do exposto, reitero meu voto expresso 
no Parecer nº 805, de 1997, incorporado ao Ofício 
·S" nº 75/97, favorável à concessão da autorização 
pleiteada pelo Estado do Mato Grosso na forma do 
Projeto de Resolução do senado constante do mes~ 
mo parecer. " 

Sala da Comissão, 7 de maio de 1998.- Bello 
Parga, Presidente Eventual - Gerson Camata, Re" 
lato r, Joel de Hollanda, Jonas Pinheiro," Leonel 
Paiva, Gerson Camata - José Roberto Arruda -
Esperidião Amin - Elcio Alvares - Osmar Dias -
Sérgio Machado - Pedro Piva - Lúcio Alcântafli -
Vilson Kleinübing. 
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DOCuMENTOS ANEXADOS PELA REQUERIMENTO N2 293, DE 1998 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, 

NOS TERMOS DO ART. 250, 
PARÁGRAFO UNico DO 
REGIMENTO INTERNO 

REQUERIMENTO N2131, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea b do art. 279 

do Regimento Interno, o adiamento da discussão do 
PRS n2 164/97, a fim de que seja reexaminado pela 
Comissão de ,Assuntos Econômicos .. 

Justificação 

A autorização para a elevação do limite de en-
. dividarnento do Estado do Mato Grosso destinada a 
financiar o programa de reforma do Estado, está ei­

. vada de irregularidades cohforme parécer do Banco 
Central e da Secretaria do Tesouro Nacional. Em 
sua avaliação técnica o Banco Central conclui que a 
operação extrapola o limite de endividamento do Es­
tado que já se encontra inadimplente e, em se tra­
tando de operação de crédito externo, deveria mere­
cer maior rigor de fiscalização por parte ~do Governo 
Central, principalmente, tendo ,em vista as medidas 

, 'adotadas pelas autoridades econômicas vis-à-vis 
aos problemas das bolsas asiáticas. Ora, ainda as­
sim, o mesmo parecer conclui pela aprovação da 
operação. Se o órgão técnico em seu arrazoado de­
saconselha a autorização, cabe ao órgão político, o 
Senado Federal, negar tal operação. Parece-nos de 
bom alvitre que a Comissão de Assuntos Econômi­
cos reveja sua posição, expressa no parecer emitido 
pelo Senador Gerson Camata, sob pena de fugir de 
sua responsabilidade como instituição, que deve fis­
calizar os atos do Poder Executivo, principalmente, 
os lesivos aos cofres públicos. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 1998. _ 
Senador José Eduardo Dutra, Líder do Bloco de 
Oposição. 

,O SR_ PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - O . 
Expediente lido vai à publicação. . 

A Presidência comunica ao Plenário que o Pro­
jeto de Resolução nº.44, de 1998, resultante de pa­
recer lido anteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de. receber emendas, 
nos termos do art. 235, li, f, do Regimento Interno, 
coi'nbínado corno art. 42 da Resolução nº 37, de 
1995; do Senado Federal. " 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - 50" 
". bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 

.. Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 

Tramita nesta Casa oProjeto de Lei do Senado· 
nº. 84/98-Complementar, de minha autoria, que 'dis­
põe sobre as normas. gerais para a organização, o 
preparo e o emprego das Forças Armadas para criar 
brigada especial de combate a incêndio florestal nas 
regiões Amazônica e Centro~Oeste·., 

Devemos reconhecer que o incêndio nas flo­
restas de Roraima é urna demonstração inequívoca 
de que faltam ao governo brasileiro condições ope­
racionais e técnicas' para· intervir em tragédias ecoló­
gicas dessa envergadura. 

Com o intúito de evitar que os ecossistemas 
amazônico e do cerrado brasileiros venham a ser 
ameaçados, novamente,' apresentei este projeto. de 

, lei complementar para dotar o País de meios ade­
quados para garantir a defesa da fauna e da flora da 
região Amazônica e do Centro-Oeste contra as cala­
midades ambientais decorrentes. de incêndios em 
larga escala. 

O referido Projeto foi distribuído à douta Co­
missão de RelaçóesExteriores e Defesa Nacional, 
onde se encontra aguardando parecer. 

Tomei conhecimento, pela imprensa, que "o 
Ibama criará urna brigada de incêndio para previnir 
acidentes florestais no Amazonas. A decisão é em 
caráter de urgência, porque no próximo mês há uma 
diminuição acentuada no volume das chuvas no Es­
tado, e começa, também o perfodo das queimadas 
nas áreas agropecuárias (incluindo fazendas, assen­
tamentos e reservas indígenas). Em 1997, o Ibama 
registrou 1.450 grandes fogueiras no meio da flores­
ta amazonense. A decisão do Ibama teve corno 

~ base a permanênCia do efeito EL Nino - que no ano 
passado provocou a maior seca em 34 anos no 
Amazonas, e uma inversão térmica concentrando a 
fumaça das áreas. urbanas de Manaus, e oincêndío 
florestal de Roraima". • 

Pelos motivosacíma expostos e para um me­
lhor conhecimento do importante assunto, é que, 

. com fundamento no art. 50, § 22, da Constituição Fe­
deral e no disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado. 

Requeiro a Vossa Excelência, sejam solicita­
das. ao Ibama, através do Ministério do Meio Am­

. biente, Recursos Hídricos e da AmazÔnia Legal, as 
seguintes informações: . , 

-Quais as providências que já foram tornadas 
para a rápida criação da Brigada? . . . . t.· 

- Quais os elementos que a Irão êompor? ,"j 

.. 
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- Quais as razões que levaram o Ibama a de­
terminar a área de atuação da referida Brigada? 

- Os outros Estados atingidos pelos incêndios, 
principalmente Roraima, não serão incluídos na sua 
área de atuação? 

- Qual a previsão para o início dos trabalhos 
da Brigada? 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1998. - Sena­
dor Romera Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
requerimento lido será despachado à. Mesa para de­
cisão, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Jef-

ferson Péres. < • 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs, e Srs. Senadores, o Govemo 
sofreu uma contundente derrota na votação da Re­
forma da ~revidência na Câmara dos Deputados, 
gerando, quando nada, uma enorme confusão jurídi­
ca com a polêmica em torno da dúvida que agora fi­
cou, se prevalece ou não a regra da idade mínima 
de aposentadoria. Alguns juristas entendem que sim, 
e que ficou até pior o texto - a idade mínima subiu 
de 60 para 65 anos, no caso dos homens, e de 55 
para 60 anos, no caso das mulheres, em virtude da 
manutenção do inciso 11 do artigo que dispõe sobre a 
matéria. Se foi assim,. a emenda terá sido pior do 
que o soneto. Se prevalecer o entendimento, Sr. 
Presidente, de que a· idade mínima caiu, terá sido 
ruim para o País também. Estou convencido de que 
essa exigência legal é indispensável para a manuten" 
ção do sistema previdenciário. E é assim em quase to­
dús os países do mundo; Não se compreende que não 
exijam um limite mínimo, independentemente do tem­
po de contribuição, para que os segurados possam 
se aposentar. Creio que, até eticamente, isso deve 
ser uma imposição, porque, na verdade, uma pes­
soa que tenha convicções éticas até se envergonha­
ria, mesmo que pudesse, legalmente, se aposentar 
com pouca idade, Sr. Presidente. 

Sou Professor titular da Universidade do Ama­
zonas, já tenho tempo de aposentadoria e ainda es­
tou na ativa. Se me aposentasse, estaria acumulan­
do com o que percebo no Senado. No caso, estou 
perdendo dinheiro, mas sinto que estarei perdendo 
uma parte de mim no momento em que me desvin­
cular da Universidade, tão afetiva mente me sinto li­
gado a essa instituição. Por outro lado, jamais me 
aposentaria cçm 40 anos de idade. Eu teria vergo-

nha de fazer isso, Sr. Presidente. Quem se apose"nta 
com essa idade, a meu ver, não tem compromisso 
ético: ir para casa e ficar percebendo, sem trabalhar, 
dos cofres públicos na plena posse de suas ener­
gias, penso que isso chega a ser imoral. 

Independentemente do mérito, no entanto, Sr .. 
Presidente, respeito aqueles da Oposição ou mesmo 
do Governo que votaram contra, por convicção, por 
entenderem qL:e basta o tempo de contribuição e 
que não seria uma demasia exigir, como segunda 
condição, idade mínima para aposentadoria. Quem 
fez por convicção, eu respeito, embora discorde. 

O lamentável, no entanto, srªs. e Srs.Senado­
res, nesse episódio, foi que grande parte da base go­
vemista votou contra, se absteve ou fugiu da votação, 
não comparecendo, por interesses menores, até mes­
mo inconfessáveis. Prevaleceu o fisiologismo, o é-dan­
do-que-se-recebe. Alguns, por causa de vertinhas a. 
serem liberadas para os seus Estados; outros, porque 
não obtiveram, quem sabe, coisas piores. 

O Presidente da República falou, ontem, ria ban- . 
da podre da base govemista, que, segundo Sua Exce­
lência, é melhor que se desprenda do corpo goven:ta­
mental. Mas entendo que o Presidente da RepúbliCa 
deveria fazer uma autocrítica também. Quando Sua· 
Excelência cedeu à chantagem, Sr. Presidente - por­
que é de chantagem que se trata -, no início do seu 
Govemo, tomou-se refém dos chantagistas. Se tivesse. 
dado um basta desde o início, e denunciado à Nação,. 

. com toda transparência, isso não estaria acontecendo 
agora. Aqueles que barganham, que exigem do gover-. 
no votar a favor em troca de favores são chantagistas; 
e o govemo que cede a isso é um govemo fraco, um. 
govemo que perde a sua autoridade moral. 

A SrB Júnia Marise (Bloco/PDT - MG) - V; Exª' 
me permite um aparte?' 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB -AM) ...: ' 
Com muita honra, concedo o aparte à nobre Sena­
dora Júnia Marise. 

A Srt Júnia Marise (Bloco/PDT - MG)- Senà~ 
dor Jefferson Péres, ouço o pronunciament? de V; EJe", 
nesta manhã de sexta-feira, no plenário do Senado. -
Quero cumprimentá-lo pela postura ética, pelá forma. 
como V. EXª analisa o processo que vem sendo ca­
pitaneado pelo Governo em relação às aprovações e 
discussões sobre a Reforma da Previdência no Con­
gresso Nacional. Certamente a opinião pública tem 
acompanhado com perplexidade, porque, nos últi­
mos dias, o processo de negociação do Govemo 
com os seus aliados na Câmara dos Deputados se 
tornou realmente explícito. Foi uma negociação ex­
plícita. A mídia nacional divulgou declarações de 
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parlamentares, dizéndo exatamente isso, ou seja, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que só votam se for liberada a verba de que preci- quer quando o vejo em plenário, como estou vendo 
sam, além da confissão explícita de parlamentares agora, discutindo um assunto muito mais importante 
dizendo: "Eu faço é assim mesmo, e não estou ven- do que parece ser. Por quê? Porque é muito mais im-
do nada de mais nisso". Penso que a manijestação portante do que a derrota que o Govemo sofreu no 
de V. EXª é coerente com a postura ética e, sobretu- que se refere à questão da Previdência Social. A ques-
do, de independência que V. EXª tem tido aqui, no tão hoje, Senador Jefferson Péres, é indiscutivelmente 
Senado, apesar de pertencer ao Partido do Presi- de ética. Parece que está tomando conta do País, pa-
dente da República, até mesmo em relação às vá- rece que está-se generalizando a teoria do resu~ado. 
rias questões que dizem respeito aos interesses go- Parece que está valendo muito mais o resu~do, muito 
vemamentais. A postura ética de V. EXª reafirma mais o imediatismo, muito mais o pragmatismo do que 
esse nosso modus vivendi hoje na vida pública. as idéias. Assim vejo que se têm comportado os parti-
Recentemente, o Presidente, em uma palestra que dos políticos no País. Assim vejo que se têm compor-
fez no Hospital Sara h Kubitschek, foi muito claro: o tado homens públicos neste País. U, recentemente, e 
Presidente da República, às vezes, tem que ter uma vi pela Intemet - está lá - que pesquisa realizada entre 
postura ética, e, outras vezes, não pode ser tão ético a nossa juventude que freqüenta as escolas, que fre-
nas relações políticas. Penso que isso é muito gra- qüenta as universidades, mostrou que já está aceita a 
ve, Senador. Isso nos entristece a todos, porque as tese de que vale o resu~do, pouco importando os 
questões que dizem respeito aos interesses nacio- meios para se atingir esse resultado. Em outras pala-
nais, aos interesses do nosso País não podem ser vras, o rouba-mas-faz está prevalecendo, porque es-
discutidas em cima de barganhas ou de chantagens . tão dizendo que é preferível - a juventude está dizen-
mútuas. Quando o País foi às ruas para reivindicar, do isso - roubar e fazer a roubar é não fazer. Isso é de 
para propugnar, para lutar pela ética na vida pública, uma gravidade muito grande! Há uma confissão de 
quando a nossa juventude saiu às ruas é porque que se transaciona para a aprovação de leis, inclusive 
queria realmente mudar o modelo político, o perfil na votação de uma lei de reforma constitucional, que é 
das relações políticas neste País. Lamentavelmente, das mais importantes da,vida de um país, porque diz 
estamos vendo um Governo em que o Presidente, respeito à vida da sua população. Sempre disse que a 
com um currículo e uma tradição política pautada na Lei da Previdência Social diz respeito a 150 milhões de 
sua luta contra as práticas condenáveis do passado, brasileiros, mas transaciona-se, barganha-se, trocam-
deixa-se emaranhar nesse processo de negociaçõ- se favores para votar essa lei, Leio, estupefato, admi-
es, barganhas e chantagens, como tem ocorrido nos rado e tão perplexo quanto V. Ex!!, que muitos rece-
últimos tempos em nosso País. Quero cumprimentar bem as trocas e os favores, mas não cumprem a sua 
V. EXª pela postura adotada e pela crítica que faz a palavra. Veja a gravidade doéxemplo que temos que 

. esse tipo de processo. . tirar do episódio recente da votação da Emenda da 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - Previdência Social! Não quero mais tomar o tempo de 

Obrigado, Senadora Júnia Marise. Como V. Ex!! dis- V. EXª, mas obserVe o desabafo do Presidente da Re-
se, é lamentável que esSas práticas estejam impreg- pública: "Não queremos mais a banda podre do nosso 
nadas na cultura política brasileira e que muitos polí- lado", como se estivéssemos convivendo há muito 
ticos as considerem, infelizmente, normais, como tempo com a banda podre. Quero parar,por aqui, por-
·coisas da política". Não encaro os fatos dessa for- que o discurso pertence a V. Ex!!, eu apenas teço me-
ma e não me conformo com isso. ras considerações. Muito obrigado. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. EXª me O SR. JEFFERSON' PÉRES (PSDB - AM) - O 
permite um aparte? aparte de V. EXª muito me honra, Senador Ramez 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSOB _ AM) -, Tebet. A nossa admiração é mútua. Tenho grande 
Concedo o aparte a V. EXª, Senador Ramez Tebet. respeito pela sua formação jurídica e pela sua pos~u­

ra na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
O Sr. Ramez Tebet (PMDB - AM) - Senador nia, onde militamos juntos. . . 

Jefferson Péres, V. Ex!!, no seu pronunciamento de Mas, como V. EXª disse, realmente, é de entriste-
hoje, faz um comentário importante, com categoria, cer que a faRa de ética se generalize não s6 na clasSe 
aliás, porque tem idoneidade para isso. V. EXª é da- política, mas também na sociedade. Hoje, na cO,n:;-
queles Parlamentares do Senado da República que dência do eleitor, prevalece a ética de resu~ados, qüe, 
me tem causado profunda admiração, quer quando na verdade, é a negação da ética. Vota-se em um go-
acompanho os pronunciamentos e votos de V. EXª vemante porque ele rouba, mas faz. O eleitor diz isSo 
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explicitamente. É impressionante como não se con- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exª não 
segue convencer muitos eleitores, dizendo que se merece ser interrompido, mas o assunto é muito im-
deve fazer sem roubar. É lamentável que a Lei de portante. V. EXª está fazendo profundas consideraçõ-
Gérson esteja se generalizando neste País. es. Não há quem não esteja atento ao seu pronuncia-

o Presidente da República, como V. Exª disse, mento como eu estou. O debate é característica desta 
promete libertar-se da 'banda podre, mas Sua Exce- Casa, e, quando se trata de um assunto dessa nature-
lência deveria saber, desde o início, que um dedo za,cada um quer falar um pouco. Mas ficamos com re-
mínimo gangrenado pode custar uma vida, pois con- ceio de perturbar o raciocínio de V. Exª, que está se-
tamina o corpo inteiro. guindo na direção correta, expondo seu comportamen-

Ainda hoje, um cronista da Folha de S.Paulo to de Parlamentar e alertando o Congresso, a Nação 
revela um episódio da passagem do meu eminente brasileira e o próprio Presidente da República para a 
correligionário Franco Montoro pelo Govemo do Es- necessidade da transformação dos costumes. V. Exª 
tado de São Paulo, quando Deputados da Assem- referiu-se aos partidos políticos e afirmou que o PSDB 
bléia tentaram chantageá-Io por duas vezes: quando nasceu do PMDB com o objetivo de seguir os princí-
escolheu Mário' Cov.as para Governador, então no~ pios da 'socialdemocracia e de ser um Partido ético. 
meado, da cidade de São Paulo, e numa outra pro- Mas me permito discordar de V. EXª um pouco. Isso é 
posição. Mas Franco Montoro não cedeu à chanta- normal na vida pública brasileira. Muitos políticos que 
gem e venceu. Não sei por que o Presidente Fernan- formaram o PSDB saíram do PMDB, porque neste 
do Henrique, desde o início, não seguiu o exemplo Partido não tinham espaço e estavam atropelados nos 
de correligionários ,seus do porte do Deputado Fran- seus Estados. É preciso confessar isso. É preciso ha-
co Montoro. . ' ver uma ampla reformulação da vida pública brasileira. 

O PSDB nasceu de uma diSsidência do PMDB, A principal reforma que este País precisa fazer é a po_ 
não apenas como umà proposta de socialdemocra- lítica, para que os partidos não sejam propriedade de 
cia, mas como, sobretudo, uma proposta ética. Se uns poucos, para que os partidos não sejam cartorais, 
perder isso, será um Partido igual a tantos outros; é já que, no Brasil, forma-se um partido coligindo cinco 
melhor que deixe de existir. ou sete assinaturas de pessoas da mesma família. Os 

Costumo dizer que estou entre os Parlamenta- govemantes se intrometem na vida de outros partidos, 
res mais baratos para à Governo, porquê não peço , impõem candidatos de outros partidos à consideração 
nada. Voto com ,o Governo de graça quando estou do povo, em abandono do seu próprio Partido. Isso 
convencido de que ele está certo. Não abdico - cau- está se generalizando no País. Senador Jefferson Pé-
so incompreensões entre os meus correligionários - res, permita-me fazer uma sugestão, que - acredito -
do meu senso crítico e da minha independência. Se ,será encampada por V. EXª: depois destas eleições, 
não cobro nada do Governo, este também não me poderíamos produzir aquilo que sempre tem sido obje-
pode cobrar nada. É.,assim que costumo agir. Não to de discurso e de estudo de comissões nesta Casa, 
há como me afastar,dessa postura. Foi o que acon- para que possamos fazer a melh~r reforma'política 
teceu quando, eu er!l Governador, em Manaus, e possível. Isso é importante. Agradeço a V. EXª,por me 
continua a acontecer agora, como Senador. ter dado mais esta oportuniçiade. 

Infelizmente, o Govemo vem cedendo. Não sei O SR. JEFFERSON' PÉRES (PSDB _ AM) _ 
se se deu tarde demais a reação do Senhor Presiden- Muito obrigado, Senador Ramez Tebet. Penso que 
te da República. Isso pode lhe custar caro. É verdade não discordamos em nada, pois, realmente; 'muitas 
que uma parte da sociedade está contaminada e tam- pessoas saíram do PMDB paraoPSDB por oportu-
bém é corrupta. Quem vota empolftico corrupto, sa- nismo. Este não é um Partido de puros; aqui há 
bendo que ele o é,também é ·córrupto. Há eleitores oportunistas também. E o pior é que temo~ aceitado 
corruptos sim, e não em' peque'no número. A socieda- a adesão de oportunistas. O Partido inchou e, )nfeliz-
de também é conivente. Grande parte deste Congres- mente, tem sua banda Podre também. 
só - acredito que não a maioria - é podre, porque uma 
parte do eleitorado também está apodrecida. O Sr. Sello Parga (PFL-MA) -. V. EXª me per-

V. EXª pretende me apartear outra vez, Se na- mite um aparte? 
dor Ramez Tebet? O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -

" O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Sim. Peço Sr. Presidente, a sessão está quase esvaziada. Por-
a V. Exª um aparte. ' tanto, peço a complacência da Mesa para me ceder 
~; O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - mais um minuto para ouvir o aparte do eminente Se-

.Concedo o aparte a V.' EXª, com grande prazer. nador Bello Parga. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ple- mento em favor do meu Estado. Agora, cada Parla-
nário só tem a ganhar se a Mesa atender a V. ExII, e mentar deve considerar única e e::clusivamente, Se-
é o que faço. . nador Bello Parga, como V. ExII disse, se a fixação 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - de idade mínima é boa ou má para o País, inde-
Muito obrigado, Sr. Presidente. Essa não é uma ma~ pendentemente de o Govemo atender ou não aos 
nifestação de "tucano", mas de um rio-grandense- seus pleitos. É absolutamente inacreditável que al-
do-norte muito elegante, que é V. ExII. guém ainda possa defender isso. 

Concedo o aparte ao eminente Senador Bello Sr. Presidente, quero concluir para dizer, repe-
Parga. tindo o que disse o Senador Ramez Tebet, que, na 

O Sr. BeIJo parga (PF,L - MA) - V. ExII referiu- próxima legislatura; a partir de 1999, este Congresso 
se, com muita propriedade, a esse resultado vergo- deveria dar prioridade, juntamente com a reforma tri-
nhoso da votação na Câmara Federal do destaque butária e judiciária, à reforma política. É preciso aca-
da Reforma da Previdência Social. V. ExII foi nítido e bar com essa geléia geral, que é a política brasileira, 

preciso ao dizer que é impatriótica a manutenção da 
atual situação da Previdência no tocante ao prazo de 
aposentadoria. Manteve-se o privilégio da aposenta­
doria precoce, o que é socialmente condenável, eti­
camente vergonhoso e economicamente inviável. 
Acredito que, no afã de derrotar o Governo, os Opo­
sicionistas e aqueles trânsfugas da base governa­
mental não perceberam que isso pouco lhes valia 
por não atentarem para a falta de supressão do inci­
so. E;videntemente, isso poderá acarretar uma ques­
tão judicial, mas o Judiciário, o Supremo Tribunal 
Federal, existe exatamente para esclarecer as dúvi­
das do texto constitucional. Dessa maneira, Senador 
Jefférson Péres, quero parabenizá-lo por esta opor­
tunidade e pela precisão com que situou o problema, 
principàlmente ao dizer que o cidadão que se apo­
senta aos 40 anos de idade, em plena posse de seu 
vigor físico e mental, está cometendo um crime con­
tra a sociedade. Desse ponto de vista, comungo eu. 
Esperó estar sempre de acordo com V. Exª. 

i "'ó SÁ: JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Muito obrigado, nobre Senador Bello Parga. V. Exª 
s-~be qú~n:os à~i~amos profundamente. 
_'.' ~Já 9isseque sou inteiramente a favor da fixa­

ção de idade mínima e aCredito que errou quem vo­
tou CQrihà. Repito que respeito os que divergem de 
mim~ que votaram contra por convicção, por enten­
dérel'Tl que basta o tempo de contribuição. Agora, re­
pugna~me qúem votou contra por fisiologismo. 
> •. • • . 

Alguns defendem, Sr. Presidente, ser justo que 
os Pa~arT1entares pressionem o Governo pela libera­
ção de verbas para os seus Municípios e Estados, o 
que é legítimo. O Parlamentar até deve fazer isso, já 
que está aqui representando o seu Estado e deve 
defender os seus coestaduanos, mas é inaceitável, 
Sr. Presidente, que o seu voto em torno de uma 
questão de interesse públiCO indiscutível fique condi­
cionado,à liberação dessa verba. Pressionarei o Go­
verno sempre a liberar as verbas que inseri no Orça-

com esses partidos de fancaria, dominados por so­
bas, autoritários, que se impõem ditatorialmente em 
seus Estados por uma base marcada pelo fisiologis­
mo. A reforma política é, realmente, indispensável 
ao nosso País, Sr. Presidente. ' . 

Era o que eu tiriha a dizer. 

Durante o discurso do Sr.Jefferson Pé­
res, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Sr. Senador Carlos Patrocínio. 

A Mesa explica que o Senador Carlos Patrocí­
nio deveria ter sido chamado antes do Senador Jef­
ferson Péres, o que não ocorreu porque S. ExII se 
encontrava na Presidência, e deixou de chamar os 
demais Senadores para chamar o Senador Jefferson 
Péres, porque S. Ex! já se encontrava presente no 
momento da abertura da sessão. 

O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, desde 1993, a humanidade 
aguardava a conclusão dos especialistas encarrega­
dos pela OMS - Organização Mundial de Saúde -
de elaborar um relatório científico sobre os efeitos da 
maconha. Entretanto, ao contrário do que se espera­
va, o documento de 49 páginas, concluído em de­
zembro do ano passado (1997), não teve, até o mo­
mento, a necessária divulgação. 

Segundo os meios de comunicação, o resulta­
do desse trabalho - o mais completo dos últimos 15 
anos sobre o tema - foi encoberto pela ação dos 
que pretendem descriminalizar a droga. Na realida­
de, a confusão, voluntária ou involuntária, resultou 
em informações contraditórias, que desnorteiam a 
opinião pública e semeiam dúvidas entre os mem-
bros do Congresso Nacional. ' 

Toma-se, assim, importante esclarecer que o 
citado relatório, intitulado ·Cannabis: uma Perspect!:. 

/ 
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. va de Saúde e Agenda de Pesquisa", desmitifica a como uma compensação. Apesardisso, 9r'S.e Srs. 
maconha. Absolve-a, é verdade, de várias acusaçõ- Senadores, está comprovado que, sob a ação das 

- ·es,·como·adé induzir~. violência e dá solapar a dis- drogas, torna-se mais· difícil. aexecüção ·de.·quais- .. 
posição para o estudo e o trabalho. Responsabiliza- quár tarefas, das mais simples, como datilografar, 
a, rr:rém, por inúmeras conseqüências negativas, já até as tarefas mais complexas e de maior responsa-
conhecidas de todos, além de indicar novos aspec- bilidade, como: por exemplo, diiigirum automóvel. 
tos nocivos à saúcs. Não se pode mais negar, portanto,.que a ma-

Os pesquisadores comprovaram, por exemplo, conha cause acidentes de trânsito. 
que o uso freqüente e prolongado dessa erva preju- "Em simulação, motoristas que fumaram 
dica as funções cognitivas, reduzindo a memória, a uma hora antes dO teste brecam em hora er-
produtividade e a capacidade de aprender; desmoti- rada e demoram para reagiraôs sinais de 

. va o indivíduc, abala sua auto-estima, levando-o à trânsito." ... 
depressão e à dependência. 

Não há mais dúvidas quanto. aos efeitos dano­
sos sobre o aparelho respiratório. Foram constata­
das lesões na traquéia, nos brônquios e nos macró­
fagos alveolares, que são células de defesa dos pul­
mões. A fumaça afeta os pulmões e precipita o sur­
gimento da bronquite obstrutiva crônica. No entanto, 
apesar da ide-litificação de substâncias cancerígenas 
na fumaça e da incidência de tumores malignos no 
aparelho· respiratório de jovens usuálios, o relatólio 
não apresenta conclusões definitivas quanto à ma-

. conha como causadora de cancêr. 
Um dos alertas dos pesquisadores refere-se ao 

prolongamento da fase de ovulação nas mulheres. A 
produção de hormônios sexuais femininos pode ficar 
reduzida, alterando o ciclo menstrual. No homem, p0-

rém, a suspeita da redução do número de espermato­
zóides foi definitivamente desmentida, assim como a 
redução do hormônio masculino, a testosterona. 

Entretanto, nobre Colegas, se, do ponto de vis­
ta masculino, não há risco de quaisquer conseqüên­
cias negativas à repr?dução: 

'usar a droga antes ou durante a gestão 
pode deixar. as crianças mais suscetíveis a 
certos tipos raros de câncer. Entre os tumores 
observados está o da leucemia não-linfoblásti­
ca, que contamina o sangue, e o rabdomiosar­
coma, que ataca os tecidos nervosos". 

Qüase nãó restam mais dúvidas também sobre 
o peso abaixo do normal dos recém-nascidos, em 
decorrência do uso do tóxico pela mãe. 

. Não se comprovou que a maconha provoque a 
esquizofrenia; ao contrário,. tudo parece indicar que 
n~:,nn:,:,~~~s dessa doença- desenvolvam propensão 
ao consumo da erva. As pesquisas revelaram, con­
tudo, que as crises de esquizofrenia podem tomar­
se mais fortes nos doentes que Usam a droga. . 

Alguns testes demonstraram que o fumante 
percebe a redução da coordehação motora e que 
procura concentrar-se mai~ no que estiver fazendo, 

Sr. Presidente e nobres Colegas; há mil anos, 
. essa erva era utilizada em rituais e como remédio, 

por povos africanos e asiáticos. Da Africa,chegou 
ao Brasil, ainda no século XVI,trazida pelos escra~ 
vos. De sua primeira referência, num tratado de me­
dicina chinesa do ano 2.737 antes de Cristo, o seu 
consumo ganhou o mundo, abrangendo, em 1997, 
2,5% da população da Terra, isto é, 140 milhões de 
usuários em todo mundo. 

O Relatório da Organização Mundial de Saúde 
nos informa que o universo de usuános da maconha 
deve aumentar, "já que o uso vem crescendo, dra­
maticamente, nos últimos anos". 

Srs. Senadores, esse documento aponta, com 
precisão científica, os maJes que o uso dessa subs· 
tância pode causar. E não são poucos e nem sua­
ves. Além disso, alertam os cientistas que a expe­
riência com a cannabisprecede interesse por dro­
gas mai;; perigosas. 

Registro, portanto, o grande. risco que a descri­
minalização da maconha pode trazer a uma popula-' 
ção desinformada como a nossa . 

Rogo, também, aos' preclaros Senadores que 
consulte cada um a própria consciência; que analise 
a respo~::abllidade do papel social que desempenha 
nesta Casa, perante a Nação brasileira, se chamado 
a declinar seu voto, liberando uma substância preju­
dicial ao ser humano, como indivíduo e cornomem~ 
bro da sociedade, ou apoiando proposição que vise 
a legalizar o cultivo ea' manipulação da maconha 
para qualquer finalidade. ., . ' 

Como V. Exl's sábem, já existe, em via de co­
meçar a tramitar nesta Casa, proposta no senticlo de 
descriminalizar a maconha' e . até de implementar o 
seu cultivo. Isso muito me preOcupa, Sr. Presidente, 
e é por isso que trago, de maneira bli$ianteanteci~ 
pada para a apreciação dos nobres PalTÉ!s :desta 
Casa, esse relatório da Organização Mundial de 
Saúde - ainda não bem divulga(jo - sobre os efeitos 
deletérios da maconha nas pessoas que a ut~izam. . 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Bemardo Cabral, por per­
muta com a Senadora Júnia Marise. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, SrA. Senadora Jú­
nia Marise, agradeço em público a V. Ex' pela genti­
leza da permuta comigo, uma vez que na hora pre­
vista para o meu pronunciamento eu não poderia es­
tar presente em razão de compromisso que tenho 
fora deste plenário. 

Mais uma vez, volto a abordar o desempenho do 
Poder Legislativo. Tenho ouvido, lido e tantas vezes 
sentido na pele a critica que costuma ser feita a nós, 
políticos militantes. Hoje, a classe política, qualquer 
que seja a pesquisa feita, vem despencando na avalia­
ção popular. O que é mais grave é que o político sério, 
cOl)1petente, trabalhador é nivelado com o faltoso, o re­
lapso, o que é dado a barganhas, corno se essa fosse 

-uma classe uniforme no seu destempero. 
E por que é que volto a esse tema? Ontem, <> 

noticiário dos. jomais e das televisões davam conta 
do desabafo presidencial em relação à sua base po­
lítica. E o que ouvi foi que determinados Parlamenta­
res - é claro que a crítica foi feita à Câmara, mas, de 
qualquer maneira, atinge o Congresso - não tinham 
comparecido à votação, porque as achegas que ha­
viam reclamado não haviam sido recebidas. Aparece 
então a frase pejorativa, transformando a oração de 
São Francisco - uma peça fantástica - num simples 
jogo de palavras: "é dando que se recebe". 

Seria fácil fazer análise sob o meSmo ponto de 
vista das análises aqui já feitas - com o brilhantismo 
de sempre - pelos senadores Ramez Tebet e Bello 
Parga, em apartes que complementaram o discurso 
do meu companheiro de Bancada, o Senador Jeffer­
son Péres. 

Mas não é sob esse ângulo que queõO exami­
nar o problema. Volto ao tempo da Assembléia Na­
cional Constituinte - lembro-me com muita alegria 
de que, àquela altura, o Senador Artur da Távola, o 
Senador Lúcio Alcântara e eu saímos da Comissão 
de Sistematização com o sistema parlamentarista de 
govemo aprovado. De lá para cá não mudei minhas 
convicções. Ao contrário: ampliei-as, porque estou 
certo - mais do que isso, , estou plenamente conven­
cido - de que esses males todos resultam do siste­
ma presidencialista de govemo, no qual é obrigatório 
enfeixar, ao mesmo tempo, numa só pessoa, a che­
fia de Estado e a chefia do Govemo. Quando uma 
vai bem, a outra chefia acaba sofrendo, sem dúvida 

nenhuma, reprovação na sua atuação. Num. ~als 
como o nosso,é diflcil termos partidos fortes: O pré".; . 
sidencialismo jamais vai deixar isso acontecetÉilu~> 
são pensar de outro jeito. .' , . ." '.' 

Àquela altura, dizia eu; justificando a instituição 
do sistema parlamentarista,'· que ,havia eloqüente' 
causa para fazê-lo: impedir a eleição de Parlamenta­
res que gastam milhões de reais - para não dizer 
dólares - na busca de um mandato cuja duração é 
certa - o deputado federal tem quatro anos de man­
dato, o senador, oito. Ao investir três, quatro, cinco, 
seis milhões de dólares, sabem esses Parlamenta­
res que, ao longo desses quatro anos, terão onde 
buscar o ressarcimento dessa quantia ora junto a 
bancos oficiais, ora junto a empresários. Eles aca- . 
bam sendo ressarcidos pelo que gastaram, locuple­
tam-se à custa do Erário e engordam suas contas 
bancárias. No sistema parlamentarista de govemo, 
esses Parlamentares pensariam antes de gastar tan­
to,' porque ao cabo de oito ou dez meses o parla- ' 
mento poderia ser dissolvido e eles teriam de nova­
mente buscar o mandato. 

Logramos êxito na Comissão de Sistematiza­
ção; no plenário, o parlamentarismo foi derrubado. 

O Senador José Fogaça é testemunha de.que 
ambos mostramos aos que estavam querendoapro­
var a emenda presidencialista o perigo de manter a 
medida provisória no bojo da Constituição ao lado do 
sistema presidencialista. A medida provisória,que só 
pode se casar com o sistema parlamentarista de go­
vemo se fosse mantida junto com o sistema presi­
dencialista, daria ensejo a que vários presidentes 
abusassem desse instrumento legal - e aqui, não 
Cabe no minar nenhum, porque quem estive~ hopoc. 

'. der irá utilizar a medida provisória. ....". ' 

Esse é o, lado censurável do' pre~idericiaiisriio; " . 
Vamos ao outro, dos que se elegem. Entre eles, há 
muitos que não têm convicção partidária. E há, é 
bom que se diga, os que votam contrariamente ao 
Govemo em determinados instantes por puro idealis­
mo, declaram o seu voto com antecedência,' perse­
guem um caminho que lhes parece absolutamente 
correto; não há como censurá-los, Sr. Presidente. O 
que eu quero fixar - e aqui chamo a atenção dos 
eminentes Colegas - é que, enquanto não tivermos 
o sistema parlamentarista de govemo, essas distor­
ções não poderão ser corrigidas. No sistema parla­
mentarista, o chefe de' govemo conta com uma base 
sólida da qual emana o seu poder, representada 
pelo grupo ,parlamentar que o, elegeuconhe~en(joo, 
seu programa dEi governo,. que 'antecipadsn,entê';é,;:" 
submetido a julgamento. Sem o parlamentarismo,"' ': ' 
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"Sr. ',Presidente, vamos continuar vendo, de vez em lamentarismo teria que vir uma reforma polítil-a, uma 
quarido, noHcias nos jomais atribuindo a todos nós' lei de partidos muijo mais rigorosa, e a própria me-

" :.essà:fróca, essa barganha censurável sob todos os cânica do sistema parlamentar levaria ao fortaleci-
,ângulos: á barganha, a troca que se faz não em fa- mento dos partidos. Parabéns pelo seu pronuncia-
'liór do município,' do Estado, fazendo acontecer mento, que complementa o meu. Parabéns também 
obras que precisam ser realizadas, mas a barganha pela sua coerência. 
em troca de favores pessoais. Essa barganha, quei- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
ram ou não queiram - respeito quem é presidencia- Senador Jefferson Péres, já fico alegre só de saber 
lista -, não tenho a mínima dúvida, deve-se atribuir que, estando aqui, posso complementar o seu dis-
ao sistema presidencialista de govemo. Se vivêsse- curso. Entretanto, não parece possível, pois V. Exa 
mos sob o sistema parlamentarista, a base do Go- deve tê-lo feito au grand complet. De qualquer for-
vemo seria sólida e, quando não fosse sólida por ma, aproveito sua última sugestão para lembrar -
uma maioria, seria porque três, quatro.ou cinco parti- evidentemente vou dar um exemplo com nosso Es-

'dos, fariam entre si uma coalizão para apoiar o pro- tado - que nós, os dois, éramos os menos favoreci-
grama de govemo. dos, em termos de recursos financeiros, para uma 

O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Permi- campanha ao Senado. Curiosamente, disputando 
te-me V. Ex! um aparte? contra outros, com muito mais recursos, acabamos 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - nós, os dois, sendo eleitos. Muito mais curioso, Sr. 
Cedo a V. Ex! o aparte, Senador Jefferson Péres. Presidente, é que quando lancei a minha candidatu-

O Sr. Jefferson Pêres (P$DB - AMJ - Sena- ra ao Senado procurei o Senador Jefferson Péres 
dor Bernardo Cabral, com o devido respeito pelos para sermos nós, os dois, juntos, na mesma chapa, 
presidencialistas, creio que o povo brasileiro come- candidatos. Àquela altura, ele não queria ser candi-
teu um grande equívoco, quando, no plebiscito, op_dato. Eu dizia a S. Ex! que tinha a impressão de que 
tou pelo atual regime de Govemo. Ambos, à época, acabaríamos juntos no Senado. 
embora separadamente, participamos da campanha A profecia se realizou, ainda que cada um no 
pelo parlamentarismo. O curioso, Senador Bernardo seu partido, mas ambos não contamos nem com re-
Cabral, é que o povo brasileiro, por sua maioria, re- cursos financeiros, nem com as benesses governa-
jeitou o parlamentarismo, paradoxalmente pensando mentais. O que quero dizer com isso? É que aqueles 
que o Chefe de Governo ficaria refém de um Con- outros que estavam financiando, e de forma alta-
gresso que ele, povo, considerava fisiológico, quando mente enriquecida, as suas campanhas imagina-
se trata do contrário. Como V. Ex! bem disse, no presi- , vam, dado o sistema presidencialista, que poderiam 
dencialisrno, o Chefe de Govemo, que, no caso, tam- ressarcir-se amanhã. Foi um ledo engano, porque 
bém é o Chefe de Estado, é que se toma refém de acabaram perdendo o que investiram. 

, um Congresso fisiológico, cujo mandato é intocável. Volto a discorrer com meus eminentes colegas 
, ,' .. 0 SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - SenadOres sobre a problemática do sistema parla-

·fratâ~sê· de mandato cOm prazo certo. mentar de governo e do sistema presidencialista. 
O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Enquan- Nenhum país que saiu da Segunda Guerra Mundial, 

to que, COrno V. Ex! bem acentuou, no regime parla- que era presidencialista, deixou de adotar o sistema 
mentar de governo, os fisiológicos podem derrubar o parlamentarista de governo. 
Govemo, mas têm que pensar duas vezes na criação O sistema presidencialista da América do Nor-
de um impasse que lhes possa custar o mandato. te, que se diz que deveria ser um exemplo para o 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - O Brasil - por isso seguimos os seus passos - não 
Parlamento pode ser dissolvido. ' pode ser tomado como referência, primeiro, porqüe 

O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Duvido, o candidato do Partido Democrata nos Estados Uni-
Sr. Presidente, que quem seja fisiológico e tenha dos ou o candidato do Partido Republicano, qualquer 
comprado mandatos pagasse o preço de abreviar o um deles pode ganhar a eleição, mas quem controla 
seu mandato e expor-se a uma eleição caríssima. a política econômico-financeira dos Estados Unidos 
Foi dito com freqüência, Senador Bemardo Cabral, é o Federal Reserve Bank: Ora, o Presidente desse 
que o parlamentarismo seria muito perigoso, porque Banco tem um mandato antes do mandato do Presi-

,ain<ia não tínhamos uma estrutura partidária amadu- dente da República e um depois, ou seja, um man-
":reci~a:Era aquela história do ovo e da galinha, Se- dato longo. Qualquer dos dois candidatos, ou o de-

'nadar Bernardo Cabral. É claro que junto com o par- mocrata ou o republicano, que for vitorioso haverá 
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de lidar com a mesma política econômico-financeira. Chefe de Governo, em Portugal, não se saiu muiio 
'No Brasil, isso éinimaginável. Vamos relembrar a bem, as restriçôes lhe foram feitas a cada passo, 
campanha passada: Brizolade um lado, Lula de ou-' mas, como Chefe de Estado. foi imbatível. É adora-
tro, Femando Collor de outro - quero me referir aó do até ~oje pelo povo portugues, :?VoU o seu" país à 
lado anterior - e cada um quer conduzir a política Comunidade Comum Européia, é ei;;leusado por 
econômico-financeira de maneira diversa. onde passa, inclusive por nós. Eu o reconhe~() e o 

Logo, o sistema presidencialista de govemo proclamo com justiça, porque o sistema parlamenta-
que se adota nos Estados' Unidos não tem dado cer- rista de Govemo funcionou. Ele era e é um bom 

Chefe de Estado, mas talvez não fosse um bom 
to conosco, porque cada Presidenté - e a' crítica é Chefe de Governo. 
dirigida a todos - caminha na fantasia de que tem 
uma maioria no Congresso. E quem caminha na fan­
tasia acaba tropeçando na realidade. E eis aí a reali­
dade. É o fruto típico de quem buscou o mandato 
nem sempre pensando em servir ao seu líder político 
e em servir ao seu país. lrifelizmente, esses políticos 
estão muito' mais voltados para as suas ambições 
pessoais que para os interesses coletivos. E o resul­
tado que se vêé que aqueles que fazem do seu 
mandato o exemplo para outras gerações, que que­
rem apontar caminhos indicarido soluções, olhando 
para trás; sem ter medo de segUir para frente, vêem 
que b exemplo não é frutífero. E quando os fatos 
acontecem não exatamente da forma como 'esse po­
lítico gostaria - não que quEiira sertomado como um 
modelo, mas pelo menos como um exemplo a ser 
seguido - é que o desencanto começa a tomar con­
táde cada um. Ora é um c;oinp'iulheiro com quem 
conversamos que diz'começo a me sentir desen~ 
cantado, vejo que não atinjo aquilO que gostaria de 
ser no desempenho do meu mandato", pois nem 
sempre o que é ó sério, oqtieé o"decente é o que 
recebe não digo as benesses, mas as 'afagos, o re­
conhecimento de quem'está 'no poder. 

Sr., Presiden!~,: vo~o:~c> tema inicial. Enquanto 
nós, no Brasil" tivermos o sistema 'presidencialista de 
govemo, o P~sidenteda F,I~p9b1iCa s~,rá sempre, seja 
ele quem for, refém de lJr,n. Congr~~o fisiológico. E 
não vamos imaginar que isso se ,refiráapenas ao Se­
nhor Femando o Henrique :Cardoso, ,que saiu desta 
Casa, tem experiência político;-partidáriae também ex­
periênciapartamentar. Era, partamentarista;talvezhoje 
tenha mudado; mas o em;, P(lrtanto, conhece bem' a 
mecânica da Casa: e, aooonhecê-Ia por dentro não 
pode' impressionar-se eom ela por forai '.. ' 
, Infelizmente; 'Sr. Presidente, 1ln1' homem sozi- ' 

, nho, ,que detém uma soma, de poderes o enorme um 
" homem que é, ao mesmo'tempa; Chefe de Estado e 
, 'Chefe de Govemo, se for bem como' Chéfe de Esta­

do, imbatível 'lá fora, pode ter os seus fracassos 
como Chefé de' Governo; mas se :frac8ssar como 
Chefe de Governo, 'a "repercussão é' grande. Uma 
coisa . atingi~ a outra: Tra~o como e,j(~t'nplo, apenas 
para IIllstraçao, o Sr. Máno Soares. Quando ele foi 

Portanto, quando as duas figuras se misturam, 
o o bom Governo acaba anulando o outro, que pode 
ser o Chefe de Estado. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite V. Ex!! 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -' AM) -
Por isso, Sr. Presidente, quando faço esta análise, 
tenho imenso prazer em interrompê-Ia para ouvir o 
Senador Ramez T ebe!. 

O Sr. Ramez Tebet WMDB - MS) - Sempre 
que V. Ex!! ocupa a tribuna, o faz em assunto de tan­
ta importância que não consigo me conter, embora 
com receio de não contribuir, como é do meu desejo, 
com o excelente pronunciamento que V. Ex!! sempre 
faz. V. Ex!! fala sobre o partamentarismo - não quero 
discutir esse assunto aqui -;-, 'mas quero lembrar a 
esta Casa, aproveitando o seu discurso, que, às ve­
zes, é bom perder. Estamos discutindo esse assun­
to, porque o Govemo perdeu uma votação da Previ­
dência Social, que é a vida da população brasileira. 
E quando a Oposição perde, por que não trazemos 
à baila os mesmos assuntos, o a mesma discussão, a 
mesma necessidade de se promover reformas? Por 
que não paramos para meditar? A meditação é mui­
to importante, quan,do se discute com sensatez e 
com competência, como V. ,Ex!! o faz. °v. Ex~ aponta 
como uma das vantagens do partamentarismo o fato 

o de que o Chefe do'Govemo pode, de uma hora para 
, outra, depois de sete ou oito meses do mandato dos 
Partamentares, dissolver" o Parlamento. Fico, humil­
demente, pergurit~ndo-me: se ele terá tantos pode­
res assim, que garantia teremos? Se ele sofrer qual~ 
quer derrrota, dissolverá o Congresso e convocará 

, novas eleições? Ao implantarmos o partamentarismo 
no Brasil, teremos de adotar alguns mecanismos 
para que o Chefe do Governo não possa dispor de 
tanto poder assim. Isso, a meu ver, equivale ao po-

, ,der que hoje tem,o Presidente da República de edi­
tar medida provisória. O Chefe do Governo teria um 
martelo na mão ,sobre a cabeça do Congresso:"ou ' 
fazem como quero ou eu dissolvo a'instituição:As- ' 
sim, o Congresso seria refém. Em todos os sistemas 
há vantagens e desvantagens. Ao --Brasil cumipre 

, 
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adaptar-se a essas peculiaridades e buscar o seu 
próprio modelo e as reformas políticas pelas quais V. 
EXª, que tem sido um baluarte nesta Casa, tanto re­
clama. Cada discurso seu é um convite à reflexão. 
Parabenizo-me com V. EXª efetivamente. Esta ma­
nhã de sexta-feira está sendo muito b.oa para o Se­
nado da República, principalmente porque V. EXª 
está ocupando a tribuna. 

, O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Ramez T ebet, claro que as palavras finais 
de V. EXª são ditadas pelo coração, reconheço. Mas 
o que valoriza a sua intervenção é o fato de V. EXª, 
advogado brilhante, foi condutor da Ordem dos Ad· 
vogados do Brasil f: Governador dli! seu Estado, por­
tanto, já esteve à frente do comando do Poder Exe 
cutivo lidando com o Poder Legislativo e, ao que sei, 
saiu-se muito bem. Devo ressaltar apenas um reparo 
no começo do seu aparte: quando disse que talvez 
não tivesse os méritos para interferir. Tanto os tem 
que V. Ex@ me faz uma indagação que preciso res­
ponder para que fique bem delineada a minha defe­
sa em tomo do sistema Parlamentarista. A diferença 
é que a dissolução do Congresso ou do Parlamento 
não ocorre em função de uma quizília ou de uma cir­
cunstância de o Chefe de Estado querer vingar-se 
do Parlamento. A dissolução ocorre quando o Parla­
mento nega ao seu chefe o voto de confiança. 

Vejam o que acontece no presidencialismo. O 
eleitor, portanto o povo, só conhece qual é o plano 
de governo de quem vai chefiá-lo depois que ele se 
instala no Governo, depois que ele é eleito: É uma 
espécie de cheque em branco, ninguém sabe o que 
o Governo pretende reformar. O que podemos é co­
nhecer um plano de açâo, um projeto de governo. 
No parlamentarismo, não. O Chefe de Governo é es­
colhido quando submete previamente ao Parlamento 
o que vài fazer. O Parlamento, por antecipação, 
sabe que o Chefe do Governo quer reforma adminis­
trativa, agrária, política, previdenciária. E, por anteci­
pação, se ele tem a maioria, conhecendo o plano de 
governo, esse plano será aprovado sem a barganha 
que existe quando o presidente não tem a maioria e 
se submete não ao jugo do Governo, mas ao poder 
da barganha. Ele sai do jugo da sua bancada para o 
pátrio poder da barganha. No entanto - repito -, se 
ele tem efetivamente aquele apoio considerado ao 
seu plano de governo, conhecido por antecipação, 
tranqüilamente isso acontece. Tanto assim que a 
medida provisória é absolutamente casada com o 
sistema parlamentarista. No sistema parlamentarista 
ela precisa existir, a fim de que o Chefe de Governo 
a edite, tenha força de lei logo após a sua publica­
ção e seja convertida no prazo que nós, Constituin­
tes, havíamos dado e que, infelizmente, começou a 

ser prorrogadoad aeterno pelo Chefe do Poder, o 
Presidente da República, que é; ao mesmo tempo, 
Chefe de Estado e do Governo. Portanto,' dá-se 
essa confusão. Ora, Senador Ramez Tebet, se ao 
Chefe de Governo, que apresentou esse plano pre­
viamente conhecido, é negado, adiante, O voto de 
confiança, cabe ao Presidente da República dissol­
ver o Parlamento, convocar novas eleições, para 
que aí, sim, se tome o pulso que se quer. Isso não 
existe no presidencialismo. . 

Veja que no presidencialismo, por mais corda­
to, cordial, ameno e educado que seja um Presiden­
te da República, em determinadas horas, acaba per­
dendo o prumo e o aprumo, e faz declarações que 
atingem os que devem e os que não deve ser atingi­
dos. Quando eu chegava a esta Casa - vejam como 
isso tem sabor até certo ponto oportuno - entrava na 
portaria este brilhante Senador Lúcio Alcântara, que 
se virou para mim e disse: ·Como é, Bernardo: você 
se considera da banda podre?" Respondi: "Não, não 
sou do PSDB". Foi uma brincadeira, mas que no fun­
do' acaba atingindo companheiros que jamais figura­
ram na banda podre. Uma declaração dessas, por 
mais que sejamos controlados, sai pela chamada ira 
santa, que o homem que tem o poder nas mãos não 
consegue controlar em determinados instantes, 
como o pai que, em um momento de raiva, acaba 
dando um tapa no seu filho, achando que ele não 
precisava resmungar. , 

Sr. Presidente, sei que V. EXª está sendo gentil 
demais comigo e que o meu tempo já esse esgotou, 
mas peço-lhe mais alguns minutos para que eu pos­
sa concluir, apenas para consolação e para a alegria 
de quem me ouve com essa atenÇão, sobretudo meu 
velho e querido amigo, Senador Artur da Távola. 

Senador Ramez Tebet, voltando ao que eu di­
zia, quem caminha na fantasia acaba tropeçando na 
realidade. E aquele que' caminha na fantasia de 
quem não tem uma base maciça no Parlamentotro­
peça na realidade lá adiante. E aconteceu. E trope­
çou com um desabafo, que, no fundo, Sr. Presiden­
te, acaba atingindo o Poder Legislativo como· um 
todo, porque hoje o comentário não é por parte da­
queles que reconhecem que é preciso se pôr um 
freio no que existe na Previdência. O que se comen­
ta é: ·Está vendo, não foi aprovado, porque esses 
Deputados, no fundo os Parlamentares, estão todos 
querendo recompensa não muito correta". Se o Po­
der Legislativo - e me refiro a todo o Congresso, Se­
nado e Câmara - não se der conta de que, quando o 
povo não ama o seu Legislativo, o apedreja, o insul­
ta, cada vez mais esse povo se distancia da demo­
cracia. Parlamento manietado; fechado, é ditadura, e 
contra ela todos nós que sofremos -os que fomos 
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cassados, os que perdemos os direitos políticos e os 
que não foram cassados mas perseguidos porque 
lutavam pela volta à democracia, nós que saímos de 
uma excepcionalidade institucional para um reorde­
namento constitucional - precisamos ter um pouco 
mais de amor ao Parlamento. E para ter esse amor, 
cabe a frase: Parlamento é a continuação de parla-

, mentarista. Precisamos, Sr. Presidente, implantar o 
sistema parlamentarista de governo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vir­
tude de permuta, concedo a palavra ao Senador lú­
cio Alcântara. ' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia ó seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, fiquei aqui um tan­
to indócil' parà entrar nesse debate, mas entendo 
que essa é uma matéria para muita meditação. Não 
sou dos que acreditam no parlamentarismo como 
.uma panacéia para resolver nossos problemas. A 
questão tem muitos desdobramentos: a natureza do 
Brasil, seu caráter federativo, além da própria expe­
riência de outros países. A Itália está com uma revi­
são constitucional para acabar com o parlamentaris-

. mo. As coisas não são exatamente como gostaría­
mos que fossem, com régua e compasso. Entretan­
to, não vou entrar nesse debate agora, porque não 
há tempo, e o Senador Bemardo Cabral foi brilhante 
aqui na defesa da sua tese. Quem sabe, um dia po-

., demos até organizar uma sessão do Senado para 
discutir os vários aspectos desse problema, sem pai­

, ,xão, mas olhando as repercussões desses sistemas 
políticos na vida dos demais países e aqui no Brasil. 

( '.~ .. ' Senador Geraldo Melq, 'quero fazer hoje uma ho­
.,lT!enagem ao seu Estado,Rio Grande do Norte, na 
.' pessoa de V. ExIl, e tenh<? 1'l.felicidade de tê-lo na Pre­
, sidência. Ontem, conversávamos sobre os ciclos de in­
:'tervenção governamental no Nordeste a propósito des­
" Sà-gravíssima seéa·ql;le·e~iáincidindo na Região. V. 

EJ<!!,falava no ciclo hídrico; que veio do Império, do Epi­
, táCio Pessoa; depois assumiu um paulista e mandou 
,recolher,as m'%quinas todas"e muitos açudes tiveram 

. ,as suas obraS paralisaélás; também no período de Jus-
ceíino,' iniciando; com a ,Ópeno - Ojjeração Nordeste; 

> que depois deu origem à Sudene, criada sob a inspira­
~ ção de Celso Furtado, pa~.a criação ,de um novo sis­

tema econômico na região. 
, .. lerei aqui trechos do documento fundamental, 

o ,chamado Relatório Ràmagem, que levou o Presi­
dente Juscelino Kubitschek a adotar essas decisões. 
. Ele, chamou. o ,Coronel Orlando Ramagem, catari­

, nense, e designou-o como representante seu para 
,percorrer o Nordeste e elaborar um relatório sobre a 
Região"justamente,na ocasião de, uma das piores 

secas, que foi a de 1 !}58 - hoje estamos comemo­
rando 40 anos dessa seca. 

Na sua introdução, ele diz o seguinte: 

"Cumprindo a determinação verbal de 
V. Exª, visitamos a região nordestina, confla­
grada pela seca, onde tivemos o ensejo de 
observar o fenômeno ali existente e recolher 
valiosos informes que nos habilitam à pres­
tação de contas da missão com que fomos 
honrados por V. EXª. 

É preciso, contudo, antes de relatar o 
que vimos e ouvimos, firmar, perante V. EXª, 
o nosso inabalável propósito de dizer a ver­
dade e somente a verdade, destituídos de 
qualquer sentimento' de fazer mal a alhures 
ou destacar, positiva' ou negativamente, ór­
gãos ou instituições do Governo. Esse es­
crúpulo de servidor público assim nos dita e 
nos obriga a essa preliminar. 

No cumprimento da nossa missão, ti­
vemos' sempre como escopo, do qual não 
nos afastamos, servir ao Governo de V. EXª 
e ao nosso País, razão por que, se for dito 
e apresentado neste Relatório, constituir, 
por qualquer motivó, tema para crítica e po­
lêmica, temos a certeza de haver apenas 
procurado honrar ~,confiança que nos foi 
depositada por V. EXª. 

Nossas obserVações foram inúmeras, 
assim como os contatos, mantidos com o 
povo e autoridades da região nordestina. 
Não sabemos, porém, e ficamos até em dú­
vida sobre o que, mais nos estarreceu: se o 
quadro dantesco da região da seca, se a fi­
gura humilhante do flagelado 'ou se a miséria 
moral dos aproveitadores da desgraça 
alheia. O relato de tudo isso, pintado sem ar­
tifício e forma em que a construção e a adje­
tivação policrômica fosse o objetivo princi­
pal, constituiria, sem dúvida, um romance 
cujo título poderi(ser,'A Indústria da Seca'. 
Não o fliremos, procuraremos, isto sim, a 
objetividade. e, por isso, cingir-nos-emos ao 
relato do principal, seja porque não somos li­
teratos, seja para não desperdiçar o precio­
so tempo de V. EXª, seja, finalmente, porque 
nos arrogamos o dever de dar conhecimento 
a V. EXª com urgência do, cumprimento de 
nossa missão, para que, efT) tempo, POJ'.$am 
ser tomadas medidas de, emergência .. :para 
minorar o sofrimento do flag~lado- ess~;',a 

vítima da seca. [ ... 1 . ,"J. . ,:.f,lB',! 

! 

.'; 
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flagelado. Podemos cognominá-Io o 
pária brasileiro; por onde passamos encon­
tramo-lo faminto, maltrapilho, esquelético, 
olhar triste em busca de auxnio que não 
vem. Já sem fé, porque a sua única ambição 
é um pouco de farinha para matar a fome 
que lhe mina dia a dia o organismo e o míni­
mo de consideração que merece um ser hu­
mano. Não precisamos mais ler histórias da 
China ou da rndia para conhecermos o que 
é miséria, seu significado, sua extensão. 
Aqui mesmo no Brasil de quem nos orgulha­
mos, sobre o"qual proclamamos loas e que­
remos que se situe no concerto das Nações 
como possuidor de elevado estágio de civili­
zação, há no ,momento uma população esti­
mada em mais de dois milhões que vegetam 
no mais baixo padrão de subnutrição em 
que o povo pode viver. Explorado pela ga­
nância insofreável de negociantes inescru­
pulosos, aviltado pelo político que lhe com­
pra o voto, sem forças para resistir física e 
moralmente aos embates a que é submetido 
diariamente, c~meça o flagelado, por incrível 
que pareça, a tomar-se oportunista, a desfi­
brar-se moralmente, aceitando qualquer ne­
gócio que lhe permita subsistir na crise. Visi­
tando a HosPE!daria Getúlio Vargas, em for­
taleza [do tempo do antigo INIC-Instituto Na­
cional de Imigração e Colonização, que for­
neceu tantos braços para a Amazônia], veri­
fica-se que o rettato que acima pintamos do 
flagelado constitui esboço' grosseiro de pin­
tor principiante. 'Aí, sim, é que a miséria é 
obra-prima;lóéal somente adequado à per-

I manência de cerca de mil pessoas, nele en­
contramos aproximadamente onze mil. Ho­
mens, mulheres e crianças em promiscuida­
de indescritível, vivendo como se fossem 
aves em galinheiro, não se sabendo bem 
onde começa o que é dê um e termina o que 
é de' outro, um ambiente infecto e humilhan­
te á' condição humana;' pés cruzando-se 
conieabeça na hora de dormir, refeições 
preparadas em ambiente onde as panelas 
mais 'parecem latas de lixo. Eis realmente 
um esboço ligeiro do que presenciamos." 

c E assim ·prossegue o relatório do Coronel Ra­
màgem, inclusive descrevendo aquela figura do for­
necedor que havia antigamente. Eles não pagavam 
em"dinheiro, porque o Governo custava a pagar nas 
frentes, de serviço; o fomecedor geralmente antecipa-

va em "gêneros e alimentos a preços muito mais al­
tos que o do comércio, numa verdadeira exploração. 

Um outro trecho. 

"As eleições de 3 de outubro. Não bas­
tassem os aspectos assinalados no que tan­
ge ao problema do flagelado, mais um veio 
alinhar-se aos demais para o agravamento 
da crise reinante. Referimo-nos à interferên­
cia de políticos na seara dos diversos órgã­
os com missão de amparo ao flagelado, seja 
~a caça ao voto, seja quanto ao apadrinha­
mento gratuito de conhecidos ou mesmo de 

"necessitados, criando, pela intimidação, cli­
ma adequado a irregularidades nas frentes 
de trabalho; seja, finalmente, utilizando-se, 
direta ou indiretamente, dos recursos desti­
nados às obras de emergência. Não pode­
mos, contudo, provar com dados objetivos 

, esses fatos assinalados. Registramo-los so­
mente generalizados. Uns acusam os parti­
dos do Governo; outros, os da oposição". 

Olha aí, é a realidadé que estamos vivendo. 
Basta ler a Folha de S.Paulo. Uns dizem: "É o Go­
verno se aproveitando da seca". O Govemo diz: 
·São os opositores se aproveitando da miséria e do 
flagelado". Triste realidade que se repete ainda ago­
ra, 40 anos depois; pouco mudou, infelizmente, no 
nosso Nordeste. 

"Uns acusam os partidos do Govemo; 
outros, os da Oposição, quanto à manipula­
ção de verbas de combate à seca e amparo 
ao flagelado para fins eleitorais ~voxpopu· 
li, vox Dei. Na opinião de pessoa'credencia­
da, se fossem espalhadas pelo Ceará cerca 
de cem pessoas idôneas para a apuração 
das irregularidades ocorridas nesse Estado 
com as verbas em apreço, voltariam no fim do 
mês decepcionadas e de mãos abanando, 
tal o modo escorregadio, a sutileza e ma­
quiavelismo com que os interessados servi­
ram-se da seca como instrumento eleitoral. 

Terminadas as eleições, eiS que temos 
um outro aspecto a registrar. Referimo-nos 
ao desinteresse do político pelo flagelado e 
às acusações recíprocas de corrupção elei­
toral com base na compra de votos com di­
nheiro da seca. E, enquanto isso se passa, 
o problema se agrava, a seca continua, e o 

. flagelado entregue à sua própria sorte, e os 
opositores do Governo muito em breve utili­
zar-se-ão desses fatos para, tirando deles 
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partido, lançar ainda mais confusão no pa­
norama reinante, ameaçando a segurança 
interna do País'" ' 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS);- V. ExD me 
permite um aparte, Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço V. ExD. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Interes­
sante, Senador Lúcio Alcântara! Esse relatório é 
uma espécie de síntese de tudo o que acontece com' 
referência ao flagelo da seca, Ele serefere à falta de 
providências do Governó; à Oposição, que, busca ti­
rar partido da miséria, da fome,' daquele ambiente 
chocante provocado pela seca, que pode'mos sinteti­
zar'em duas palavras, a meu ver: água e comida. Eu 
diria que esse relatório só não está completo porque 
fálta fazer justiça. Se erra o Governo, se erram os 
políticos, quer da Situação, quer da Oposição, per­
miti:l:me V. ExD, isso deve ser ressaltado, porque en­
tendo que esse relatório não chegou ao fim. Mas, se 
não chegou ao fim, deveria ter uma página consa­
grada, ao espírito de solidariedade, de fraternidade 
do povo' brasileiro, que, às vezes, faz o que nós, po­
líticos, não fazemos. Vejam que o povo brasileiro se 
une, que todos os Estados brasileiros se solidarizam 
e enviam auxílio e mantimentos aos nossos irmãos 
do Nordeste. Isso deveria estar registrado, se não 
consta desse relatório, porque é uma verdade indis­
cutível. Esse exémplo é dignificante e devemos culti­
vá-lo; ,o exemplo da solidariedade, da fraternidade, 
da ar'riizade, do espírito 'humano E! do espírito cristão. 
Eu estava em Campo Grande quando vi a Imprensa 
entrevistar uma senhora, uma funcionária aposenta­
da ,do Banco do Brasil, que, ,chefiando uma equipe 
de:senhoras ó recolhia alimentos da população da ci­
daqe para ,enyiá-!çs ao Nordes~e, COma ajuda de um 
caminhão do Exército. Essa,página deveria constar 
e: à;qutr~ é' de responsabilidade nossa. Estamos en~ 
trándo'no ano 2000, dizia,eu outro dia em um aparte, 
e_'..:. ,é' i~acr~ditável! ~ sabemos que pàrte da nossa 
população não tem águá nem comida para suprir as 
suas' riêcéssidades.' '" >-,', , 

",', O SR. LÚCIO ALCANÍ" ARA (PSDB - CE) - Mui­
tó Obrigado, Sênador RamezT ebet,pelo 'seu aparte, 

',. Creio que;' se eu não tiVesse dito qUE! eSse relató-
, , ,_ ~ .'.,' '; ..I -, _" • o,' _ ~i,~,. ',; _ .. :_ ': -

riO' era de 1958: v, ExDg' iriam pei1Sar 'que eu erá um 
obsêr\iâdor militadlo Presidênte Fernando Henrique e 
qUe havia pert:orrido ó NordeSte para 'fazer o relatório. 

É justo assinalar as muitas iniciativas que ocor­
rem; no sentido de tratara'séca dê máneira comple­
tamente diferente'do que aeonteceuem,1958. Não 
há' mais espaço para essas grandes:frentes de tra­
balho, focos de corrupção; de doença e de miséria. 
O :Gô"êrilador Tasso Jereissati, por "exemplo, tem 
uma séne de ações segmeiítadas que, se somam, in-

clusive para criar - isso sim - oportunidades de tra­
balho, alguma renda para que a pessoa tenha um 
pouco de dignidade em sua existência. 

V. ExD tem razão, Senado~ Ramez Tebet, 
quando mencionou a solidariedade que parte de 
todo o País, com manifestações de setores, de institui­
ções, de entidades que estão ajudando o Nordeste. 

Concluo a leitura do relatório, Sr. Presidente, 
para depois fazer um comentário final. Eu falava so­
bre abastecimento e transporte de gêneros. O Presi­
dente Fernando Henrique acabou de dizer que há 
uma grande dificuldade em faZer com que esses gê­
neros cheguem oportunamente e em quantidade 
apropriada a todos os locais do Nordeste que estão 
sofrendo a calamidade da seca:. , , 

·0 abastecimento e transporte de gê­
neros. Havendo carência de gêneros ali­
mentfcios, na região, nordestina o atual 
abastecimento é precário, o que realmente é 
objeto de apreensão geral. O fluxo de supri­
mentos provenientes do Sul em demanda ao 
Nordeste não está atendendo realmente à 
zona'de flagelados pela seca, Os queixumes 
são generalizados em tomo disso. Esse as­
pecto é dos que evidentemente mais têm 
contribuído para a ineficiência das comissõ­
es de abastecimentos, e preços [as antigas 
Cohap e a Cofap, que já foram extintas]. 

Releva também ressaltar a dificuldade 
de transporte de gêneros para o interior, ( ... ) 
e acusações há de falta de apoio e com­
preensão dos elementos da Rede Ferroviá-
ria Federal ("')', ' 

No Rio Grande do Norte, por exemplo, 
queixam-se'as autoridàdes quanto à retirada 
de locomotivas e vagões da Rede Ferroviá­
ria daquele Estado com destino a Pernam­
buco, deixando somente 31 vagões e umas 
poucas locomotivas para a atenção do abas-
tecimentolÓCBI. . , . 

O trabalho realizado e o dinheiro gasto 

, Em que pesem as opiniões em contrá­
rio, os dados estatísticos das construções 
realizadas, justificativa inicial da ausência de 
ferramentas adequadas à construção em 
geral, o que observamos, cont!Jdo, em algu­
mas frentes de trabalho visitadas e colhemos 
de pessoas credenciadas, não é de molde a 
crer-se que o trabalho realizado corresponda 
às vultosas verbas governamentais, votadas 
para atender à atual emergência. 
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Temos a impressão de que, se tudo 
correr conforme se deseja, isto é, venham 
as chuvas em janeiro, e admitindo-se· que 
somente seja superada a crise em . março, 
com as colheitas, até lá o Governo terá gas­
to importância igualou superior à prevista 
para a construção de Brasília. As obras 
compensarão os gastos?" 

. Novamente, vamos gastar muito dinheiro e; infe-
lizmente, pouco ficará de definitivo, de permanente, de . 
duradouro, porque há descontinuidade, parque há faHa . 
de planejamento e, porque, infelizmente, ainda há sa­
tores que tratam a.questão da seca simplesmente 
como ocorrência de uma calamidade. Portanto, com 
soluções tópicas, paliativas, que visam apenas a não 
deixar as pessoasmor:rerem, mas consolidam uma si­
tuação de miséria e injustiça social. 

Por fim, quero ler as sugestões: .. 

·Para áemergência' 
Designação de um Coordenador-Geral 

Militar dos órgãos relacionados com o pro­
blema de auxílio e amparo ao flagelado, com 
sede no Nordeste; e de um Coordenador em 
cada Estado assolado pelo flagelo, subordi­
nado àquela autoridade. Todos com atribui­
ções específicas e autoridade para dirimir 
dúvidas e conjugar 'esforços em qualquer si­
tuação ou caso;" 

É evidente que, naquela época, havia uma 
ação direta do Governo Federal. Essa ação agora 
tem que ser feita em· parceria com os Estados e Mu­
nicípios, mas o Governo tem que demonstrar capaci­
dade operacional de se mobilizar, de atender essas 
pessoas que vivem em circunstâncias dramáticas no 
Nordeste. Creio que não é o caso de um debate jurí­
dico a respeito; saber se o saque é juridicamente 
aceitável; se essa situação de necessidade de que 

. fala a Constituição é individual ou coletiva; se há al­
guém insuflando, organizando, coordenando esses 
saques ou se é apenas uma ação desesperada de 
grupos de pessoas que estão com fome, que estão 
em dificuldades. Penso que se trata de agir, de 
atuar, de oferecer respostas para uma situação gra­
ve que estamos enfrentando. Tudo isso pode inclusi­
ve 'resultar em um certo descontrole, e o Govemo 
ser superado por uma situação de desorganização 
sOCial muito grave, muito séria. . ' 

'revisão imediata nos quadros dirigen­
tes dos diversos órgãos [a referência é feita 
aos órgãos federaisJ; manter, sempre que 
possível, em dia a liberação das verbas perti-

nentes ao amparo do flagelado; aumentar o 
fluxo· de suprimento rumo aó Nordeste'· 

. ,. '. .t 

e mais uma série de sugestões. Ào final, diz: 

'para o combate à seca e problemas 
decOrrentes 

Criação imediata de uma ,. comissão 
constituída de elementos de reconhecida ca­
pacidade técnica, onde se· façam também 
presentes elementos do Estado-Maior das 
Forças Armadas, com a missão de estudo· e 
planejamento do combateaó flagl:)lo da 
seca; posteriormente, após' o trabalho reali­
zado, criação de um órgão executivo desse . 

. planejamento, com autoridade legal para 
atuar à. semelhança do previsto para o plano 
de valorização econÔmica da Amazônia e da 
Comissão do Vale do São Francisco, com 
as modificações e adaptações ditadas pela 
conjuntura nordestina; uma vez que· não 
existe, até o momento, um órgão controlador . 

. para planificar aaplicação.do que dispõe o 
art. 198 da Constituiçãci,"Ique era o antigo 
Fundo da Seca, da Constituição de 1946J 
que prevê a utilização de cerca de 3% da 
renda tributária da União no combate à seca 
do Nordeste" [ieia-se SudeneJ. 

O Coronel concluiu seu relatório, datado de· 
'Rio, 17 de novembro de 1958", sugerindo a criação 
daSudene. . . 

Sr. Presidente, trouxe a leitura de parte deste 
dcicumento justamente para mostrar que o nosso 
problema é antigo e sério. As discussões são quase 
aS mesmas, o envolvimento político com o problema 
da seca é inev~ável, háa:~usações ~íprocas, inefi­
ciência e perplexidade. Oxalá o Presidente Femando 
Henrique Cardoso pudesse "designar um emissário 
para, percorrendo em seu nome a região, ter um re­
trato fiel do que ali se passa, porque o País' não 
pode mais conviver com a.situação de profunda de­
sigualdade, de grande injustiça social que, infeliz­
mente, ainda existe no Nordeste. Apesar de alguns 
avanços de ofetem material nas telecomunicações e 
nas rodovias, ainda há· uma disparidade inaceitável 
para nós, nordestinos e brasileiros. 

Sr. Presidente, peço que constem nos Anais este 
Relatório e a Carta da Sudeneendereçada a mim. 

Muito obrigado .. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LÚCIO ALCANTARA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO: . . 
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S~PERINTENDéNCIA DO. DESENVOLVIME~TO DO NORDESTE' '.' . 
. ", 

CartaÚPO/I PL/BTC/N!!·' 30/96 

?ec) fe, :!.l d.e novembro de ·199E 

Senhor Senador:' 

Com referência ao FAX -FXGSLl\ - N!! 1717/96 de 

29/10/96, estamos encaminhando. em anexo, c6pia xerox do docu­

mento "Tn-:'ustriais da sêca fazem contra nordestino a mais vil 

explo1-açãp", de autoria do Coronel OIU.:'\NDO RI\M?\GEM. 

?\tenciosament:e, 

Juçara .3,18 Melo da Fn':~~~~ 

EXmo. Sr. 

Senador LUCIa ALC~NT,1\R!\ 

Senado Federal- ,'\nexo 11 . '., ". 
:,Al~"Tancreôo' !)leves .;. Gab., 53 

" . ,";. " .. :!.~,~' .. ~,; .. ::: " •. ", ". '. 

CEP.; 70165-900 Br~S!Ua/DF'-' 

.,. ( 

" . VJ 1<.0 E 5 T I :,u . A :~AI S v H EXPtO RAÇÃO 
" 

V..tvut<)ClIIl06 ollte.m, c:om o rle.vúlo rle.6 taque., O~ pll.ÚIC..i."a..t4 

LCw.\ c1~ exte.li60 lLe.ta-CôlLü rio COlLonet Oll.eallrlo RamalJV.ln .6Ôbllv.a exp.cOIl~ 

.,ç,ã.c40.l, ,:Jollde..6'.t.ll1(Ú, pe.t06 ".i.lldU6lll.l.ctÜ di .6êc.a". r:ac.e'ã.;l;llp~ll.tâ"c..i.a.' 

,~. 



E.ü na -tnÚ.glta o Itela.tólt-i..o do Coltollei Jltf.ando Rámag em: 

" J - INTRODUÇÃO 

Cumpltindo~ detinminaçio ~enbai de V:Exa. vi6jt~moa a 

~egiiolto~deatina ~on6lagnada pela ~ica,onde tivem06 o enae.jo de 6b6elt 

van o 6en~~e,to atL exi6tente e ~eeoihelt v~li06oa in6~ltme6 que n06 habi 

litam i plte6taçio de conta6 da miaaio com que 60m06 honltadoa pOIt V.Exa. 

t plteciao, contudo,antea de lte.cat~lt, que v-Í.mo& ou ouvi­

moa, 6-Í.ltli1ltlt peltaltte V. Exa. 1106ao' útabalá.vel pltopóaito de di.ze.1t a veltda. 
~6õme.n.te a~ucltda.de. . .. o o, 
d~dea~~.tu~aua ae 4~a.lquelt 6e.nt~me.nto de 6azelt maL a aL.lu~e6 ou de6ta 

calt p06itiva:ou neg~tivamel1te.,an9i06 ou Illatituiçóe6 do Govenno. ~66e 

e6c1tú.pu·Co cir. S e.~v.í.d~1t Público a6n~I.JHa o~ltiga 0..1'.66 a plte.f '<'I/I.<.nan. 

No cumpn.<.mento de 

copo, do quaC 110.0 noa a6a6tani06, 

.\ o Pa.ta·, Itazão ponque, ,e. oque , 

no,aa· mi66ão, .t.<.vemoa 6cm'Jne. CaI/lO e6 

6eltvinaoGovêltllo de V.[xa. e ao 1106 

6ón d.<.to e aplt1'.61'.ntado Ile~te. nl'.latón.<.o 

icona.ti.tuilt, pon I'(ualquelt motivo, tema.' p'llta 

~ ce.ltteza de havelt apena6 pnocunado hOl1ltan 

poaitacia IJUnV.Exa. 

cltltica6 ~ pOlêmica., temo6 

a con6.<.ança que. n06 60i de 

·.'J06·~;aa obaC:ItVaçÓe6 60nam ú;úmeltaa, 0.66.(.111 coma 06 conta­

. t06' ila;Iti:<lo .. ~ com' O 'povoe a'utoltidadea "da'It~'lião noltdea tina. Vão aab'e-

. "106 "·~JOJÍ.é"I/':'·C·6·lC~/1j·06~'~iê: 'emd~vtd~,'6ôblte 'que '/IIaü n06 e6 (altlteceu: ·H 

o quaiinoda'lte.Ho da Itegiio da 6 êca, . H a 6i!1~lta Itumiellalltedo í l~!1 I'.~ 
lado ou 61'. a I/li6iltia moltdl doa ~pltoveitadoltea da deagltaçaalhe..<.a. ) 

Itelatu dI'. .tudo .<.6~O, pilltado 6em altti6.tcio e ioltma em que. a cOllatltuçio 

e a adjetivaçã.o policltô~ica 6ô6ae objetivo pnin~ipal, con6t.<.t~inia·'· 
·~ern dúvida Itomance, cujo titulo podeltia aen "A' Inrlú6tltia da Sê.ca". Niio 

~ 6alte G1 06, pltocultaltemoa, i6to aim, a objetividade e, pOIt i~ao cift~jlt.­

n06 -e.a06 ao ltel.1to do pJtinc..i.pal, 6eja poJtqu.·e /lia 60m06 t.U:~.ltato~, "r.j.l 

palta 11,,0 ,:p.lpendiçalt o pltec..t060 tempo de V. Exa. ,~pja 6.tlla{lIiell(e pot.?rtC! 

1106 aJtJtogaNro6 n develt de rlalt c.on:lecimellto a V. [l[tL, com tt1t~;;lIcia 
. . cf o 

Cltlil:,,,imrlll,, ele IIO~6a nti.~6io pa~a que, em .tempo, p06~am .~r.Jt tornad,ll "'r .. 

'i"''',,(r r;""~1Jêllcja paJta mÚIOltan o 60oJtimell,to do 6la[letadn - e~Je a 
V;{t.i.1II <l ila· 6'" c li .. 

. / --.-'. . ' 
COi16o lL tou-:'it06 ·i:.;.ntu'do . oelli~üalt quenaquete ambiente ú;6ec.,ti:i fiem 

tudo e~tava p"-Itdido: Re6eltimo.-noa 0.06 que nff.e plte6tam 6elLv.i.ço~ , 

paltticulaltmellte, 0.6 en6eltme.i.lta~, que me6/11o Com 6eu6 venc.tnfentoa 
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a.tILMado~, válLi.06 In e o!> eo!>, niio pelLdelLam a tlLanqu-i.U.dade e ded-i.c.am to 

do o ~eu calL-i.nho a oblLa .tio humanitilL-Í.q. 

4.3 - O FolLnec-Í.mento 

OulÍ.an.te tõda a v.égem, nO~o!>.ao!> obH.lLvacõe6 -i.no!>-i.d-i.anl palLt~· 

cula".lIIente 110 60ILnec.edolL,' o!>eja petao!> ac.uo!>açõu i,eja pOIL C!ono!>-i.delLalL-

o!> e ete . ./) t!.mplLeunla v'<:tima. 

Maio de 1998 

Seuo!> Ileétamoo!> quanto ao a.tlLa~o de pagamento, de -I> euo!> CIL~ 

dOllel> óo-Í. objeto de .. at,ençio da nol>l>a pall.te. Uno!> lLed.amavam contlLa ' 

iao!>e atILa60 alegan~Oc.on6t-Í.tuill'~mpe~il-i.o ~ pllo~oçio de novaa conlplLal> 

de gênelLó~' pallO: podell c.OntinuallO 60ILiiec..i.mento, ma~ ~.emplLe plLon.tO<l' 

e a te6ta de a~~~~egõc.ioa enviddndotodoa b; e6óblLço~ no aentidd de 

Que tal palLatü:aç"iio v-i.eu e OC.01LIlell:outIl06 co 116 tltuindo uma qlLande ' 
"' '. d t t··,' d 6' d·\.,q(:ll~n""m " lIIa.l.OIL.l.a, lLec<..aman o c.on il.a o a lLa~o,' numa e~con .tança ~.yv~~",,~ 

úc.ebeJt: "c.atote" do govê.il.no ;an·Un~-i.a~â. a "àlLatüaçiio de ./> eu./> 6ollnec~ 
mento~, 6ato que n04 o bil..i.gou até.auiiú o lLec.uMo. de a.meaçá-tol> de 

~ ,.~. . -. : , . 

c.ongetal!. auaa .d.tv.i.da~, c.a~otoma~4em tat med.i.da. 

Ma4'a gll:i:tnde veil.dade,apeuiI.· do 'lLeat atllaa ode 'paga:mento 

da paJt..t~. do 0,IJOC5, VNER,Coniü<lii~Fedeil.llt.de Aba6tecim.entoa .e PlLeçO<l, 

GJtupamen.t:o de EngenltalL.i.a, , é que .tOdO'4 eo!>tiio eltlL-i.quec.endo numa ex.plolL!! 

çio veJlgolt!;a~a da. homem pelo home-m; .i.nadimüalvà. em nOHa époc.aem 

que o./> lu. ClLoa e.itOllb.i..talttea uem~eatmen.te da palLc.alLemu)l elLação dali ól!! 

g(!.tado-l> pJt!at.i.c.~ndd um ~omê:I!.~.i.o -lZellgon,~o.60 e deHn6üado em c.ottcub.i.nato 
. ," I _ ..' . ,-' <",' • ",.-, 

c.Omo~. et~mettt06 c.ontlLotadolLellda ~~tqllênC!.i.a doa ·6tageladol> no./> d.i.ve~ 

o!>oa aetolLfa detJlabatho, 'blLadal~ c.ontudo, c.on.tlLa o g~vê~lto, ,ac.uo!>;am-no' 
de mat'paiadoJl, dc.ctalLam~6etez.doo!>~'pondo-ae <lemplLc. como v'<:t.i.nlao!> a . .' '., \ .. . 
c.·tamalL ':llIed.i.da~' daa ·alltoll.i.dadu em· memoil..i.aÚ no'o!> quaü não. aabemo6 on 

. " . r· ~ 
d~ ç,9m~r!l: u.1l1~ nI~flt{''!,!l "~g!l~~ 9!!{"'ª; ., 

ii.v·e:mo~ a implLu6ão, no~ c.onta'toa l7Iàntidoa com aa ctaH e~ . 
plLoduto lLa<l .. e~o"':tiecedoil.e.<I daa ~il.e.nt~~ , de tlLabath"o /ta velL um "c.ompto t',' 

.a, .'. . • . ' ,. 

, . 

contlLa o g.OVeJlll0 a ~.i.m de agil.avalL. ,u.ma·· 6Ltuação que já., ,é . , 
'-ua natll!Leza. lIav.i.a quatquelLc.oü a .no alL q~e. 1L~t.-p.i.únjd<l 
di4'<:citdi entendeil.-6e. 

glLav.e pOIL 

entil.e .ir. ell , ~. 

Vejamoa atgun<l exempto6 it~6tlla~i~o6 da exptolLaçio do óO~ 
nec.edolL a nõa lLetatado<l pOIL homeno!> do povo e tambim pOIL pe6<10a6 de 

ILeconhec-i.da -i.done.i.dade mOlLat, taL6 ~omo Gov;JlnadolLe6, EngenheLILoa,Che '. . . -
6 e6 de S elLv-i.ço ~, .\IitLtail.e~ e Padil.e4. , 

Nec.e66ilL-i..o é, c.ontudo, uma exp.U.caçãoplLet.i.minalL quanto ii~ 

viil..i.a6 modat~~ade. de pagamento . ao~lagelado. E em lLeglLa,peta altot~çio 

de: 6ua ~lLeqlli'lc..i.a que 'o c.ome.ILc.Lante PlLoc.ede o 601LI1ecimento de gêl1elLoo!>" 
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Em tóda6 a6 ~eglóe6 onde D pagamento de 6lagefado6 ~ 6e! 

t.o em ge.nlll06, ê6te<l não lhe.6 <liio entJtel)ue6 ti ba<le. do 6aláJtlo de. 40 

c~uzel~06, pOl6 que o 60~necedo~, 6egundo decl~Jta~õe4 9e.~ai4, Jteti~a' 
illiciaimente. 20 :'011. cento , p'a~a ~ pagamento' de ju~06 do cap.Ual ' 

Que toma cmr~f6tado e de dive~604 imp04t04, pe~tinfnte.6 a op~~~õe~ do 

t ••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1 .Ii ) uS r :n A I S iJ A .~ u: A i- A Lc .. , L lJ , , ~ ,\ 

~JRDESTII.O A ~AIS VIL EXPLORAÇÃO 

Vivul~amo6 ontem, com o devido de4taque, 06,pJtincipai. 

Ltelló do CX.te.IIÓO lI.e.latólI.io do COlI.onel OJtlando Ramagv,"6õb..te·a eli:ploJt~ 

~ã:o 'd06 .1J0~de6till04 pelo<l "indu4tJtiaü da 6êca". Face. airnpolI.tâ,jcia. ~. 
do do cUme.nto pub.ficamo4 ho j e 4 eu texto lnteg~al: 

O RELATJRIO , \ 

" J - INTROPUÇÃO 
.' ," 

. CumpJt.i.ndo a d ete~min a~ão . v e.iLb ai de ,v. E xa .'v;i·<I'i:tiuno~.·. a.·.' 

lI.eg-<.ao nOll.de.atilla con61agJtada pela lJêca, onde tiv'em04 ·,o.·ina.eJ:o·.de ob<l.e~. 
vali. o 6e.nõ;ne.no at.i. e.xüte.nte e ~e.colheJt valio60<l·, infOAme.<l.qtien·O·6'· habi". . . -.". . - _.-

·l.i..tam ã p~e.6tacão de. conta4 da mluiio com que. 60!'1'o.4 hontl.ado4 po~ V. Exa. 

t pit.e.c·üo, contudo, ante..· de Jtelata~, qU~"VÚ~06' .dti ou.v'l·':, 

m06, 6·i.Ilr.wlI. peJtante. V. Exa. nouo .i.itaba'l·âvel pll.opó~ito de:'({(ze~'a 'v'~~da; 

i~·~rl~gHtaz~&g.da~e.~u:alque·Jt. Hnt.iinentb de 6azeJtmal à.,áilt~ite..'·dU ddt~, 
c. a 11. po6.i.tJ.va ou l1e.gat.<.vame.Ilt.e.,iJJtgiio6 ~u :z.n~t.<.tu·i~oe<l·:do·,'G'~;'v~i..ito;tu·,e:· 
eHltú)juló de Se.lI.v.i.do~ Público a<l~2~Ma06~iga a·e6hap1Í.e,f'.im.i.na~. 

, , 
No c.ump~.i.mento de. 1I044a rni66ão; tivemo6 6çrn~lI.e conlo ~! 

ic.opo, do quae Ilao 110. a6a6.tamO<l, 6e.~v.<.JtaÓ Govê~l1o de V.E·x·a. e. ao 110~ 

ir o r~z~, lI.azão poltque., H o que. 6ô~ d.<.to e. a·p~e.aentado ,;.e6te 1I.e.i.ato~·io 
:fon6~itu.i.lt, pOli. qualqiell. motivo, tema pa~a c.ltZ.t'<'c.a4 ~ polimica6, temo6 

'r c.eJtt~za de haveJt ape.na6 pll.ocu~ado honJtaJt a c.on6.i.anca que. 1106 60.<. de. 
~~06.<.~a~a pulI. V.Exa. 
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~o~aaa ob~iAvaç;e~ 604am in~meAa6, a6~im como 06 con~a­

~0.6 mantid06 com o povo e autoUdade.6 da A~!Jião nOlLde.6~inCl . .. \lão 6abe­

m06 !JolLim, e 6icamoa a~i em d~~ida, 6ibILe que maia n06 e6talLlLeceu: 6e 

o quadlLo danteaco daILe9ião da aicaj ae a 6iguILa humilhante .. do ~lCl!Je­

lado ou ~ e a mÜiAia mOll.al do.6 apAovÚladoll.e6 da ~e6glLaça at:teia. ;) 

lLelalo de tudo iaao, pintado aem all.ti6Zcio e 60ILma em que a ~anatAução 

e a adjetivaç.ão polic.lI.imic.a 6iue obje.~ivo pAini:.ipal, c.on6ti~uill.ia 

6em d~vida ILOmanc.e, c.ujo tItulo podell.La 61'.11. "A Ind~atll.ia da Sic.a". uio 

.0 6all.em06, pILocull.aILem06, i6to .im, a obje~ivLdade e, pOA L64d c.in~i~­

noa-emo. ao lLela~o do pll.inc.Lpal, aeja pOlI.q;e nio aomoa litelLalo6, aeja 

palLa não deapelLdLçalL O piLec.i060 tempo de V.Exa.,6Pja 6inClLmente pOIL1ue 

n06 aILILogalilo6 o deveiL. de daiL conhec.imento a V. Exa., c.0f' uIL9ê~c.~a do 

c.um~lLimei1to de n066a mia.6io paAa que, em tempo, p066am aeiL tomadas me. 
,(J,!nl rie e;,,~.lLgênc.ia palLa minoiLclIlo ao6Aimento do 6lageLado.'- ê.ae a 

vZtúna da ó ci.ca. 

2 - PROVIVENCIAS INICI~IS 

Com objetivo de bem aitualL a ação govelLnamentai nO NoILde6te e 

lLe6po'td~1L a po~~~veia inquiiLiç;e6 e .c.lLl~icaa di autolLidadea ou .pe66oaa ' 
em contato com pA,ob,lema de 6la'gelado, ante6 de paiLtiiLm06 pa~a aquela .I!, e 
gião, 60 lLam tomadM a6 6 eg uin.te6 pAO vidênc.ia6: 

2.1 ~ Con~ato com 06 ViAetbILe6 do VepalLtamento Nacio~al de 
OblLaa ContlLa aa Sêca6 e VepalLtamento Nacional de EatlLadaa de Rodagem 
P4caiden~e da leg.i.ão.BAaa.i.iúlLa de··Auütência, Vom···HeldeiL. C,âmalLa, Cóm,(~ 

aio de: ·/.!a.lLútlta. MelLc.an~e, c.om o plLopõai.to não aõ, de a'1uü.t.çi,o de dadoa 

ouje.tiv06·peAt.inVtte6 iia atividade6 dê6lre6 a.lLgão6 no c.omba.t.e ao 6lagel~ 

do , como tambim quanto. iipo.aibLlidade de 6ell.em de.6de ji·tomada •. medidaa 

decmelLginc.i.a ~apazea di. obtenção de lI.e6ultad06 plLiticoa imediatoa .. 

, \ ,\ 

2.2'. - Obtenção, C.OUI o Senhõ"':, Min.iatlLo da ,AgAic.u(A;ulLa, de 6eme!! 
.te~ de 6eijão;.,milfto e al'.'godão, a 6im de atendeA li, .6olicitaciio do.·,~io 
GILCt,nde .do :JolLte. Vêu"-: en~endimento Ae6ultou a pAome66a do envio, de 6emen 
tea palLa aquile~Eatado, no mdntant~ de oito ~oneladaa de 6eijão e·, dez 
~onelada6 de algodã.o •. 

f.3 - Ubell.Clç.ã.o da a egunda quo~~ no V'alOA de 500 milhõea de 
c.lI.uzeLII.06; 'a c~ntadeclLiditode. emell.g~nc.ia dM 6êc.aa pelo minülAO da Fazen 

aa e piLomeu a dê6 te no a en.tido de .inLc.ialL a:Ub ell.~çã.o palLc.ialmen.te da 

te4c.eilLa quota, a palL~iA de 10 de novembAo, • 
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2.4 - Contatoó com o Plte6idente da Comió6io de Abaatec.imento 

que pltovidencioia lte.me.a6a de 22~391 volumea palta Natal, aendo 

6ete mil pilo navio Rio Tubaltio o qual 6e ackava6unde.ado no . , 

Rec.i6e, C.om c.MMgaminto dutinadoa Cabedélo. Em 6acIl da 6itu! 

çio de. Natal,' 60i oltde.nada a mudança de !lata do navio. O Iteatante' 

ciAca de IS'~iL volume4, 'oi Itemet~do pe(o Altatimbi, em viagem dilte.ta a , 
Natal. 

3 - REGIUES VISITAVAS 

3.1_'~~;60a.lmente. 601tam viaitada6 aa Hguintea ltegiõea: Folttal! 

za, CUIt~, Umiltim, Cultultu,Itapioca,Migue.l, Itapag~, Iguatu, Cltatll~a, Na 

tal, Joio pe.uóà.', Cajetze,iltet6, C~ic.õ, Rec.i6e e Cetmpina. Gltande. 

3.2:- .Na.im}ioaaibilidade de peltcoltlteltm06 outlt06 .IIunieZpioa. 

tllndo em vi6ta, pltinc.ipalmente., a ultgêneia Iteque~ida do lte.glte6ao ao 

Rio, a 6im de. que 6ôaaem pltopoataa medida. adequadaa ã~aluçãa det elti-

6e , aolic.itamo6 ~o Elmo. SIt. geneltal-cornandetnte da Vécima Região Ui . ' " -
litalt, em Folttaleza , o envio de um 06ic.i..al ao inteltiolt do Cealtii com o 

objetivo de vi6italt a6 Itegiiea de onde palttiltam te.legltamaa de Iteelamet-

çõeb ao Go vêltll·O. Reaultou dÚ60 o c~'nhec.i.mento da .6itua.ção dOI> 6 cgui!! 

teó !.lunicZpi06:' sã.o Gonçalo do Amaltante, Amontada, Aca.lt~ü" Bela CI!.UZ, I 

1.1 aI!. c o , ,'.Io;l!.il1';i~~'; SOblta!, Cedlto, C~pi6tltetI10, BatultiÚeRedenção. ' ' 

'4'- 03SERVAÇOES GERAIS 

4. f -,A Re2ião A Itegiio. a,t.i.n q ,i. da pe ta', êca,aplteó \?.I1'ta q,ua 

dito illd·cacltitZ'v'ce.. r ,um dei.e·ltto olldetudo 'eCDU e ,tatvez' ,a:té.a6·!·Qqlti­

ma6 do.l 6eagelà-do6 .:Jão' c.llO'velldo IIi maia ae"tún ano, o' ve6t1. gio' 'Irumano',:r,>o' 
, -

mente é pite • .'! e'II.U.do pe'la: peltmanê,ic.ia 6i,e.enc,i.o6a d06' c.M eb/re:6'.'do .6 eltta-
, . 

Ilejo. O lteH:oê .tudo de.lolac;ão, a pãlida lembltallçn de:que",jã 6oi': ", 

um ceLeilto e 'Iada maia ê. O Cealtã., maia aU,ngido pef.o {tageto da 6 ê' 

ca I poli. ',{,HO IIIM'mo ·col16tita.iu Itegiã.o melt'ecedol!.a 'd.e maiolt at'el1~ão de 

n066a palite. :Com ,uma 'ec.onomia, agl!.opecuã.'ltia 6 em Úld~6.ÚLiaU.z:n~éia, vúl" 

~e., di'umaholta' palta dutlta, c.Dm aineapel!.ado 'lagelo iftca~at de,p4dmo'. 

velt mcdidal> , múma de él)leltgêllciá palta de6endel!. da 60me e 'dó. müéltia -, 

Jua população. O quadlto 6icio-ecoriimico aplteciado ~e6aa Itegiã;ê d~~ 
que 6i:n/lente podem 6ub6i.Stili., em 'paZI>e6 ~UQ-de6e~vol",idt06'-. . , 

'. , " " 4.2- Flagelado - Pode.mo.6 cognomil1~- to Ó rfltialJlta~,ilei!to 

POIt olld'e",pnuam06 el1col1tltam~-lO 6I1m"":0, IiI~iU.~P.if~", ~ e6~ueee:tic.o ~ 
oi.hatr. t4-<.6te elll bU6ca de I1uI(,(,l."o que. l1ao vem. :lã. ~ eM 6e, poiLque .Iuet 
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úlli.ca ambi.ç.iio e uin pouco de ~allúlha palla matall a 60me que lhe mi.n<l di.a 

a di.a o 0llgani.6mo e o mZni.mo de con4idellnç.iio que melleee um aell humano. 

Niio plleclanmoa mala lell hi4t;lliaa da Chlnaou da fndi.a palla conhece~m06 

o que e miaillla, aeu ai.gni6icado, aua exten6iio. Aqul meamo no Gllaali 

·de quem noa ollguihamoa,aõblle o qual plloctnmjm06' toaa e quell.emoa que ae 

aitui no concêll.to da, naçõe, como poa6uidoll de etevado e6tâglo de ci­

vilizaçio, há no m;mento uma populaçio eatlmada em 'mala de dol6 mlthõe6 

que vegetalH no maia bai.xo padllio de 6ubnutlllçio em que um povo pode 

vivelL. Explollado pela ganã:nd.a in60~lLeáoel de 110goclante~ lll\Ó.acllupul~ 

604, aviltado pela pOlZtlco que lhe compila o voto, aem 6;llçaa palla lle6i.~ 

.tllL, óZai.ca e mÓlLalmente, a06 embate., a que i aubmetldo dlaiti.amvlte 

começa o ~làgetado" pOIl úlclLZvel que palLeça, a tOllnalL-ae' OpOlLtUtlÜta.. , 

a dea,i.blLalL-~e mo lLalm \Ó.nte , aieitando qualque~ neg;clo que lhe pelLmlta 

6ubaLatlIL na clLlaepollque atllavea6a. VLaLtando a Iloipedall.i.a Getúlio I 

Vallga4 em FOlLtateza, velLl6lca-6e t~e o lLetlLato que acl~a pi.ntam06 do 

6lagtiado, conatltul i6b~~o gILo6aelIL0 d\Ó. pintoll plLlnclpla~te., AZ, 6im, 

ê que a mÜ ilLü e· o bli.a.- puma; lo cal 6 o~ente adeq uado ã. pell.mall ênc.(.a de 

celLca de mil pea6oaa,nile encontlla~06apll.oxlmadamente o~ze mll. Homena 

illulheILe6 e c,olLallç'a" numa pllomi~cuLdade' Lnde',clLit.(vel, vlvelldo como 6 e 

6õaa~m ~ve6 em 'ialinh~lllo, nio ae ,abendo bem ohde com~ç.a o que i de 

um e telLmúta o que li de OUtILO,' um ambiente in6ecto e humit/la.nte a 

co'ncJ.ú;.iio Ilumàlla.; ,pia' clluzando-6e com cabeç.a na, h O 11. a de dOlLmLlL, lI.e6el­

ç.õ\Ó.a plL'epalLa'da4'em ambiente ondeaa panela6 maü palLecem.lataa de lixo. 

Eü, !teallllente, um e6'b~ç.o llge,i:lt:o 'do' que PILe4 enclamoa. E,' p<llla comple­

talL a vozbilxlllha ~ humllhante do que pede pOIl nece6aidade: "Moç.o dá 

um dlnllellLillllO pOIL ~avoll • e ainda'~;'en'elLmalLla,'~~de ~lllanç.a6 jazem' 

como e~pectlLoa viaitadoa 'peta6 mÔh'caa da m'ollte, olhoi.' celLlI.ado' pOllque' 

a aUUI1l1t .... i.ç.iio niio lhu dá o luxo, d~' ~'elL a lu'z do ~i~: 1:661'. quadlLo e 

chocante, comovel1te, utalllLecedo'!-. !.Jã.o hã quem M ~ele, meamo não cllOlLan 

do nio cublla aua ai~a de ~~IL~:a~Úha.&d.i.gnaç.iio an'te tanta müellia. -
, '. I .' •.• ,.' • _ 

::/0 comelLc.lo. Ea6a ~ a lLeglLa gellal. E, .6e,cotll!idOtaltmoa que OI> !)ene-

ILO~·· ião ven'Údà6 'petó' comellc.iante a'pAeçoa· u.to 1taivoa! PQd{m06 -I, ~/1tilt 
, o luclLO do -<.n e.Jtmed-<.aIUO 

n:ttidamente o a06ILlmento do 6lagelado 'que paga com, 6eu aa alftUy;""" do 

60ILnecedoIL, do agiota ou banco que emplle4,ta dinheillo, oa impo6,tO.l, 

,en6im, tudo. Vê! all6im, aC!.ll já minguadoUláltioÍteduz.ilL-ae; vêzea hií, 
a 6 ua metade o ti. a um ' .tall~o. 

Em ltapipoc.a ~o CealLã,' 'em dec.lauçiio '6illmada pelo Padlt.e I 
'. , . ... 

AbetalLdo FelLlLii~~ LLma, o 6oILnecedoIL do V~OCS, ao. aell completado o 

a elLviço ~o AlUlliclpio , ii.ntlLegou ,ao.6 opelLãlLioa valea com dell c.ontoa de 

villte pOli. cento; etttlLe.tanto, pouco depoia, lLecolheu-ae. enc'elllLando~aa 

" 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 9 07785 

co~ta6 com o, pagamento de 50,POA cento do valo~ Ae6lante , de o~de ae 

co.:'lui que oa opeAãA.i.oA Ae..;.·e.beAam '"omente 40 pOIL cento rio que deveJr,.i.am 

telL ILeceb.i.da . Ainda neiAa Local.i.daae o 6lagelado , Aecebe~do,como p! 
game1lto de aua lLemunelLaeio I lataa de ;leo Pajei I;leo comeAtlvell no 

. valolL de 90clLuze.i.1L01l I 60.i. obA.i.gado, pall.a obtenção do dinlte.i.lLo palLa 

a compILa degineILoA " a vendi-laA pOIL JS a 40 cAuze.i.A~A a outlLOA neg! 

ciallte6 , em .lLegAa teAtaA·de-6e:tAÕ dOA 6oll.necedoll.e6 de ;leo ./Ja PalLa.f 

ba /tã OA "comp'!,.~r- ".eA de 6ôlhaA", üto ê, .i.nd.i.vldu~A que compitam ,fe 60!!:, 

necedoll.ea o .dilLe.i.to de lI.ec~bLmento de AuaA dlvL~aA. a teIl.Ce.i.~oA: e , em 

lI.eglLa, e66all.&ôlhaA Aão p06ta6 em·le.i.lão. MAim, iueA eleme;lto~, nada 

mai6 6 endo :q!l,e capitalütall, complLalido all dIvida6 doI. 60ltneeedolteA· 60b 

piteHio, obll..i.gam(l.il>teA, num pll.oceuo jfbieto, .. que l>e de6endam nova-' 

mente, tilLando do 6lagelado o paueoj .qlu lhe .l>oblLa. , 

, Em CajazeiAaA, onde olpagamento do 6lagelado i ~ealmente 

em dinheilLo"e n~o com gineAD~ o 6eLtolL, 'aee ao atAal>O do pagamento.do 

íhgão a que p,elttencé,põe' em leilão 'aA . 6t'lltaA di pagamento e eom ÚAO 
. '. . , • . ,I • 

obtem lLecuILA,06, a ,:im de plLoeedelL. à, ·.Aemuftetiação do 6lagelado •. 

,.OutltO 6ato'poA n;A anotado 60i o I>UAgimento, na ãlLea d~ 
. , .. ... . - ~ 

Aeca, de um,n~mell.o~plLe~.i.ãvel de negocianteA que .i.nicia~am Aeu comelL-

cio .6em cap,Uat e hoje Aã.o, CAedolteA do goviltno, de cilLca de alguna m.i.­

lh~14 dI C~U~&~AQ~. 

,No que concelLne ao plleeo dOA gil1eAoA, .6oA!lee.i.doA,,· baAtil. 

citaIL- n06 um ex êmplo e6 elaILecedoll.~ no Municlpio de Amo/tt~ado. ,OA gene-

1I.0A 6 ã.a óolI.ltec.i.doll pelo.!>. divell.60A llelLviçoA a Aazã.o . de,: 

----.... -0;--, ......... - .• , 

, ' 
• , • l , 

- F aAinlt a, 
fe.i.jã.o,· 

- auo z; 
26, O P ,o.t.i.tAO· 

, 28 , O O b' aúô'j: " . 
aeÚcaA, 24, ao o qu:i'lo;' . 

queÁóiene, 200~oa i~tade'10 
i aúo P~jei', 90,00 4' liÚ .. 

\. , , , .. 

, . 

.' .. 
litAOA'i 

E nquanto :-OIl·':PlI.eÇOIl";do~Com~~,cio· Aeg'u~aJt 
.. d~~úi.té.ll:. , • 

" ' 

_f.a.Ai/lha. 10,00 o titAoi 

- f:eijão 20,00 o quilo; 

- a.ILAO Z 

á. çíi.calL 

16, O O o, UtAo; . 

15,00 o quiloi 
I 

, ,'. 

',' " . , '.' 
.. , 

'-'.' ,I 
. \" ," 

e~'tab elecido' na . 
• , • ~ '. I .,' 

" , 
J , • , • 

", . ~ , 

:. ' .. 

.' ,i. 

- q:uelLo z ene, 130,00 ailata de 2 O t.i.tILOIl; 

-, Ó' teo Pnj eú 45,00 a lata. 
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E iaaea gine~oa aio de'pe4a~ma qualidade o que podemoa ve 

lLl61ca!t.. Há,. polttanto, aU6inciaide um tabelamento que pe~mltlue c.ol 

bl~ 06 abuaoa ~einantea. 

E digno de lLegiatlLo o 6ato de que nao haja noa 8ancoado 

NOAdeate ne~hum movijentode lItuloa em at~aao de pagame~t~.Segundo 
oa geAente~, do Banco do B~aall. cont.i.nu~m abelLtoa c.lLedltoa ;àoA negoc.i.a~, 
tea. 

Reata ainda a. eua a.ltulta. oplnalt qua.nto tia ~eaponaabllid~ 
dea doa plllçOa exollbltantea de ginelloa coblLadoa peloa 6oltnec.edo~ea doa 

divelLaoa ungãoa do gDvilLno. 

Almp~e6aão que tivemoa e de que na.o houve de ~a.~te do 

VNOCS e ONER c1ti..tetio lLlgo~oao tia aeleçio doa 60ilnec.edo~el>, cabendo-lhu. 

po~tanto, a 1l16ponaabllldade doa 6atoa apontadoa. A661m, ele.entOl> hete-
h 

llogel1e06, 6em na neceal>i~laa clLediltnlala palla o exelLcZclo do 60ilnecl-

mento, uni> ate aem capital; 6o/[;~m' aceitoa ou alLilolado.a como 6oilnecedo­

lLel> do VNOCS e VNER e dea6iLam atu~lmente como ciledo~e6 do Goveilno, a ' 

clall1all contlLa o atlLaao de pagamento,4ameitçaÍt a pailaU,t.açã.o de aua.6ven-, .,.. . .. -
dtU, lançanao o dUClledlto e ,ducon61ançana honollabllidade da açao go-

vel1.namental, quaa e podemoa dizel1., um vel!.dadeil1.o "compiot". 

4.4 - Aa Autolti.dadea - lItltegulailldadu noa .a eltolÇ.o,a ' " do 

VNcas" ,oNER, lNIC e COFAP. " . 

Noa momentoa de Cil.(.a e conatltul nOllma' mala etementalt. a: 
. - a 

un.tao de todoa paÍta' obtenção de um ea6ôltço comum em pllol da 'aotução ' ,T 

adequa,da a, detelLmlnado plloblema, eú qu~ vamoa encontllall 'no N'c:íir.élu.te ," 
panohallla. C!ompletamente advellao'. 6alta de ligaçã.o ÚttM. oa' di'lligen-. . 
tea e 06 ~di.lletollU de dl6elLentea. i1llgio'a do ,govê,llno e' aa au,toJi.ldadu . 

conat,t.tu.tdaa, aeja palla o c.ombat~ ã ~a~ca, aeja palla o ampi1.\o 'a'o6lage 
~ -

tado, a aU6 encla de c.oolLdenaç,io dlU" divelt.616.i.cadtU atlv.i.dadea lni~ut-
~ - ' . 

teA a e6te4 plLobtemaa e,6ato lamentivel melLecedolt da maia aceilba cill-

tlc.a. 

Àê.Jiê.A'ê.êiiÜ-H d ü'J.o a 'omüaáo. não ae ~abe, H .. 'dolou 

ou cUtPoaa, de cellta auto~ldadel> locala, como i o caao doC~air.i, em 
• - .. Ito· - J_ ... 

que a aen6a.çao Que ae tem ede completa au6enci.a do'govenl1o;~ag ~oa 

a e o' apoi.o i.nteglLal lnca,;a ivel do a enh'o~' g.ene~al Icomandante dadec~m~;. 
9 -i.ã.o I,U.li.tail, g2.11 eilal r l1.im ail Sl,q u Úlla, po Cf e~.[am o l> a 611lm alL nao e.xú tllL 

autolLi.dadel> em noa60 Eatado. Nê.le, até o ,OepalLtamento Autônomo' 'de ' E~ 
tlladal> de: Rodagen~ 6echou aua~ p~lli.a.~. 

, I 
No Ri.o Gilande do Noltte contudo, oflde hi um ~qolLdt~~dolL r 

j~l-i.tail, podemol> plLeaenc-i.all quadlLo ,d~6e~~nte, e ~ente-l>~ nio aomente 

" 
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. ..!:.._cha~a .. ac el>.a. Ao_f:.I1.:{e.ILe4!>.e._d evota.do-A0~6la.9 ela.do pau apo.i~- t.o - e. múl!!.­

lLalL- lh e o l> o 6 lL.i.m eilto como tamb ém a Intima 'ligação cr.ntlLe. o 90 v êlLI10 e~ , 

tadual e. di6elLentel> ;lLgãol>, taiA como o VepalLtame.nto Nacional dcr. EA 

tILada6 de Rodagem, VepalLtame.nto Nacional dcr. ObtaA Cont~a 4A Sica4 

Lcr.giio Blta6ileilL~ de A66i4ti,...cia, ~tc, com o CoolLde.nadolL do qucr. ati o 
> , 

mome/l.to lte6uttou,., pOIt 6ua ação e.6.i4calü:açíio e6etiva con4tituilL. ~ucr.. 

e6tado aquEle'cm que. o 6lagefadD4e cr.ncontlLa e.m ·me.tholL 4itu/lção cr. ondcr. . .. .. . 
Ili menOIL núm~lLo dcr. ca404 palLticulaltU a. fuolvelt. Na Pa.lta.~ba, Ae, bem. 

tenhamolJ ( . d . t - 'd ';1 t- J • r.' d que OOlJelLva o ~n elteA4e o ~oveltnaT01t em . oltno nO p .• ou~ema O 

~ f al1 r. f (\ ri n, e • ; ~ t p . tI'!'" h p OI f1rr ~ pu,. -;" ri ~ ,."" .• ": ... U . 

- faC.ta de .íÚcaüzação dOA 6úcai.!. qia paHa," diã.'. e di 

a6 aU6e,i.te6" do ~elLv.<.ço; 

Ali6 talllento de me~' . '6 riOI> d.<.ve.1t6 OI.> 6 ~.ILV.<.Ç06; 

AUJlncia de tlLabalho·e.m di~e1L606 61toILe6, 

Quanto aoZI1,t.<.tuto NacL6~at de ZmiglLaçio e Coto'litaçio, 

a~ plti'ICipai6 acuaaç;ea PlLendem-aei 6alta de pagamento dOA que tlta 

oatltam ,;a rLO.~pedalLia Getú.üo Valtgà..i e .suá má admin'6tlLação; a64im como 

a au6 ência de medida'6 adotada6 palLa o &6 cOamento opOlLtuno d06 6lag!, 

tado6', o, .Que peltno.i.t.i.u cltegaIL c 6e aqúel·it '{loipeClalLia ii tlLüite l>itiúIÇiio . I 
.. J.. •• 

em que 6e ellCOl1tlLava, ja pOIl n06 de4.clLi·ta.· 

4.5- A6 Eleiçõe6 de'3 .de. .Ou:,tubllo 

- Não·ba6ta~6e.m 06~AP&~toi'~6ainalado6 no que. tange' ao 

aglla ... 
, -

pol.Uico~; 

lI.a "elUla dOI;' d.i.velt606 ÕltgãoA com 'ni.i.i'6ã·0 :de' a,""alto ao 6tage.lado,' - ae.ja. 
•• A ., • • < __ • • • • • • 

l1a caça ao .voto, ~(!.ja quanto ao aptl.dllil1·{lam/llt.to qllatu.(.to d/l cOI1Ite.c.ido./l 

ou n'e6mo d/l l1~cel.>a.itadoA, c~ial1do,·p/lt4'~~t.<.m.idação, cl.imiadii~~do a 

.{.1L!t/lgutcilt.i.'dadea Ita~ 6~/ln,t/l~ de. 'Úá6à:e.iÚi.;./l/lja, 6.iltatm/lllt/l, ut.il-iza'l 

dO-A /l '{'lldúLeta ou dilL/ltam/ll1te, d06·ILe.éüÜ06 deAt.inadoA ã./l·, obllu de 

e.melLg'ênc.ia. Não podem06, contudo';:· plÍ.óv,a·ll·éomdad06 obj/ltivoAt4Ae4 ·6~ . 
. t06. ~u,{,l1·ala.do./l : Re.g~Atllamo"!o!,)'ménÚ·!Í·gene~a·!-izado./l •. UM <lcu~~m 'OA pa~\ 
t.id06 do ~v êltl1o, o U.t1t06 OA' da 'óp06içãó : quanto a manipulação de' : ve.1l 

.. ba./l. de.. comoate i:t 4êcae. ampallo' ao . 6tá.g .... ici.du "alLa 6.in./l /lt/l.ito:la-Í.4, VO!'.i' 

popul.i., VOl( Dei.. Na op.i.l1.ião de: pe.66oa: . 'cüd/lncútda , ./l e.6õHe.m. ~~p~ 

lhada./l pelo " Ce.allá, cêllca de cem pe460a~ .idôneaa palta a apullação daI. 

.i.lLllegulalL.i.dade.!> ocolLlL.i.da6 I1e4Ae EAtado··.com aA V~ltbaA em aplt~ç.o·, voltá 

lL.iam 'Ia 6úII do m&6 decepcionada6 /l d/l~aõ~abanalÍdo, ta.l o modo. ~./l!: 
; ... 

coltltegad.io a 6util/lza i maqu.i.ave~.iimo c~m que 06 illt/lIL/l66ado./l ./l/l1L 

VilLltlll-6 e. da 6 êca como .in4tllum/lnto· eleitolial. 
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. 'Teltmülada~ a6 ete.i.t;:õu, :e.i.4 que. temo.!. outltO a~pe.eto a lLe. 

gl~tltalt, Re6eltlmo':no~ ao de.~lnte.\ê44·e. 'do potÁ-t.i.c.o peta 6ta!le.tado e. a4 

ac.u4açõe4 ltéc.Zpltoc.~de' c.oÁltupção, ete..L:toltat c.om baH. lia compU de. vo 

to c.olll·'dlnhellto da 4é:ea.' E, 'enqulll'to.i.440 4e. paua, o pltObte.mll 4e. 
.. -, .. ~ .' . ~. . 

agitava, a6e.c.a c.ontLnua e'0"6tagetado .ntlte.gue..a 6ua pItOpItLa~Oltte., e. 

04, 01'06 LtOlte6 do gã vhno multo em blte.ve.ut,u . .tzIllt-.6(!.- (lo cfU4 U 6at06 

palto"altando' d~:e.e4 ' palt.t.i.do; l<inçu a.inda maú c.on 6U6 ão 110 pallOltama i . . 
1te..i.l1ante, ame.açando,'á 6egultança .i.nte.ltl1a"do paú. 

4 ~ 6 '- O' aba6 te clm'e.nto'. e, tltan6 1'0 Itté. _ cf e. q ên elt06 

- Have.ndc[ calLênc..i.a de gêne.lt06 aUmell'tZel04, iÚl Ite.g-<'(lO I 

no Itd e6 tútn o atual;, aba6 te.e.i.me.nto i p,lte.c.âlt.i.o, o' que. Itea!me Ilte. L ,o b j! 

to de apltee.n4io gelta!. O 6tuxo de. 4uplLlme.nt04 pltove.nle.nte4' do 4ut em 

de.manda·ao n~ltde6te não,e4tâatendendo 1Le.l1l~~lIte ã zona de 6tagetcido4 

peta 6lc.a:Oa quel~ume6 6io gene~at.i.zndo~ em taltllO d'<'660; i4~e G~pecto 

i doa que ev.i.de~tem~nte mal6 tem,coryt4ib~2do palta a lne6lciincla da4 

com.i.66õe6, denba6tec.imelltoe plLe~o~ •• 

Re.teva tam~im ~e66att~It,a dl6.i.cu!dade:de. tltah6pOltte. cf e. 
genelt06 palta o lnte.ÍL.i.olt, o que. tem enolLmeme.nte. agltavaáo o pltobl~,ma do 

itba4ü.c:i.ntellto~ - A4 que.(.;ta6 nU6~ 6e.rtt.i.do'6i,o gerte.ltallzada6 ,e ac.u6açõe6 

Jlã de 6al.ta de ,apo.i.o e compltl'.en6io, d,04etemcllt06 da' ~,dr.Fr,,'!.~ov(,iiJt.i .. a I 

r r d r .~ '" f, ,'! " 'r,,' i ti ('! ti p r ~ í,,~ ~ 17 (' ; p ;.rI" ,/ "' ..... ',. .. .. , 

1 • . ~ '. -

_, No. Rio Gltande do ,1J0IL'te., poli e.x.emp!o, quc.Úam~~e a'6.:Al!tolt~ 
dadc.4quan:toi Itetüada de locomo'.t~v~4 ,e.' ~~gõetda,téde Ú~~ov.i.c;,lti.â ' 

:~aq~êlÇE6tado. com dut,.i.no a P~It~à"lbuco, deüa'tdo 6'~'men,Ú 31 v,agõe6 e 

uma6'po U,C.a4 lo cO mo tlva6 palta a atenç.ão do ab d4 te C.i.métito to cat., 
, I' 

'4,,7 - O ,Tltabatlto ReaUzado,e o OÜlhi.i.ito Ga6to 
I",' . 

. " 
.~ Em'q~e' pé6em alo' opiniõ,~ e~.·contltilti~, q6 da~06,e6fatI! 

t.iJc.o4. da4 COl16tltuçÕe6 lLe.atizada./!, ju./!t.i.~ica.tlva: "Üt:<-c.i.n{ daau./!'ência 

dlo. 6eltltame,ita4 adequada6 ãcon4~1tt+ç.ã!,.c.m ~eltat,. p ~u~ obHIL~am06" c.on, 

tudo, em. a,C.guma6 6ltente6 de tltaba,t,ho vÜ.i.tada6 1'..- colhemo./! de. peu'o,a6' 

ci..edetidadaa Iliio'~' di molde. a· cltêit-h'e,' .. que. o '.t·ltab~th~""'e.~f.üa.do co!!-. 
'. _ .t.. '. ~ _. ' ~ , , ., , "; 

1t1!.6ponda . ã4 vutto~aa vc.ltba4. go.veiti:lamenta.i.4 votada4. pltll;a ~te.ndelt .. , a 
I • . • 

" I ' 

~ Temo./! a .i.mplLe.4~io de.:qlLe. 61'.., tudo C.Oltll,eJl con6oltme 41'.. de 

a-e.ja, .üto ê,;:ven/lama6 clllLVa6 em }'tJ.neilto, e adm.i.Úndo-4e que hõmente 
. . . '. . -' • '- ..... : . I 

6eja 6upeltada a .cJt..i.6e· em maltço, c.o.m:; a6 c.olhe.i.ta!, a . .te ta og'~velttlo 

telLi, ga4to .i.mpolttãncla .i.gua! ou hupeUOIt ã pltevüta palLa ,a con4.tltuç.ão 

de. BlLa41l.i.l1 .. . Alo oblta6 c.ompe.n6altão o~ ga4.to~ 1 
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4.8 - PJt..i.meÚto G.ltupamento de EngenltalL-i.a. 

- Somo.6 ./>u.6p.eito.6 'em 6aze.lt ILe6e.ltênc-i.a./> a eua unidade do 

e.xe.ltcito. /.Ia./> cometeríamos- 6.tagltante- .inju.6t-i.ça H ao mRno.6 ntio 6~ 
ca!izã.6.6emo./> de pM.6agem o tltaba!ho que vem lte.a!lzando na atuat e.me.lt­

gêncLa de. ampa.lto ao 6lagelado. VL.6Ltamo./> a./> Cidade6 de. Cltate~6 e. 

Ca1.ccó. Sede de. Batalhõe..6 dêue. gltupamento. 

Ellcont.ltamo-lo.6 cumpltindo 6ua./> m.i..6.6õe.6 noltma.i..6 e'a de. e.me.lt 

gênc.i.a, empAegando tida a .6ua dinim.i.ca, todo o ./>e.u patAioti6mo. e. rom 

e./>pec.i.al caILLnlto ao 6lage.lad6, 6ato.6 d.i.gno.6 de. JtegL.6tJto e admLAa~ 

ção, poü COl1l.>t.L.tuem exempto6 a .6 e.Jte.m .6 e.guido6' pe.!o./> de.mai6 d.ltgão6 em 

pe.nhado6 em ta! taJte6a. 

Em ClLa.te.ú4., " pOli. u:e.mpto, o 6tagl'.lado tlLO.balha, ,c.omt" 
doJtme em cltoupana6, tem a.6.6ütência mê.d.i.ca e e.acotaA paJta ./> eu.6 6.i.lho6 .•. 

~ admiJtãvel! 

4.9 - DNOCS e. OVER 

- ,\J066M ob.6e.ltvaçõe.6 6ôb.lte. ê66e.6 oJt.gao6 nao ,./>ao ./>atü 6at~ 
Jtia./l. Tivemo./> 6 e.mpJte o máximo e.6 cltúpulo e mantemo -lo nU taap:tec.i.ação, 

d~ não penetAaA em ./>,ua ':atuação adminiatJtativa, P~.6to que. nO.6.6a mL6.6ãD 

cingia.6eq~a.6e 4ue e.xclu./>ivame.nte. numa tomada de..contato CDm o p"-ob!! 

ma' do 6lagelado,' ./>ua./> con./> e.quênciM atuai./> e. na pAOmOçõ.o ,de me.didall .. .' 

ime.d.i.atall, .5 ane.adoAa.6 de.', i,JtAe.gulaA.i.dadU ,ou embaAaço./> que. e.6t.tve.66e.m 

ocoAlLendo' ';Ia' 'atuat conju.n'tuJt.a n~'Ade../ltina. Contudo, 60JtÇallO ê 60cali­

zaJt 'que., 'IU./> c.ontatoll mantid04 com 06 e~e.me.nt06 do Oe.paJt.tame.nto' Nac.t~·' 
nal de. VbAa.6 Coh.tita" ,1:. Sêca6 d.i.6i~.ume~te. conHguimo'6'thalt 'cotíctu6õÚ 

obje.t.tva6 ~~dnto ddll ~e.u.6dêb.i.t06, Idi~~A-i.buição de. qJantltat.i.v~~ pet~~ 
d.i.Ve.IL606 di~tA.tto6 e..com.i.44õe../> e., a.i.nda, pa.ltticulaAmente.. quanto ao 

e.6e.t-i.vo d~6lageladd6 em tAaballto em dive.IL6a6 6Aente6. ,Si i ve.Jtdade 

que 'i, t~~ta' de diveIL./>06 ,óJtgã~./> 6~bbld.i.nadoll e.ncontlLamoll au)(ilia.lte6 , 

de.6de. e.ngcnltelAo6 a outJtOll de menolt categoltia, inteltellllad06' 1'10 ' ampallO, 

ao 6tagc.lado c· lIa 'ex~,cução de.litedidà~ a êle. 'Aelac..tol1lidai.', pd1l.' outlLO" , 

lado 'tive.mo./> a ./>~I1~ação, PàAtic.ulaJtmeÍtte', quanto ao Oep(l1l:tàmento Na' 

c.ionalde VI;'-1la6 ,,' Coit.tJta a6 Sêca6 'deaú"ê .. ié.i.li de. di.lteção ã attuIL'a d1&~'c.' 
óAgãó, e que ~:~ltgal1i~ação dillt~ não elltã e.quac-i.onada llit t~Jt.mba ade. , -
quado4 ao cumpILlme.nto de. 4ua./> ãILdua~ talte6a./>. ~a~a citaJt um eKemplo,' 

ba~ta 6ocatüaltquC! o~ dive.fL./106 di~t~ito./> e com.tuõe6 do Oel'aJttamento 

Nac..i.~nal de_ObILa./>:'ContJta a6 Sica4 ~o CeaJti, tem 6ua ./>ub~~d-i.nação d~~~ 

.ta a diIL'eçao cen.tILal 110 Rio, tltabdthanrlo todo.6, potlanto;' ./> e'm' 'uma," 

COOl'eAaç~o de'ãmbito ILegional nec.e./>.6iJtLQ ao bom deae.mperllto da taILe~~, 

comum. Alim dia6o, ac.ILe../>ce que não no./> 60i r01l4Zve.lcomplLeendelLd~ 
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docum~nto6 Ilib~i6 ap~e6entad06 pelo O~pa~tamento Nacional de Ob~a6 

Cont~a aa S~~a6, pd~ meio d06 quai6 pode-6e-ia ap~ecia~ e6etivamente 

6 eU6 d~bU06 e a mani~ulaç.ão de. 6uM ve~ba6 de ampa~o ao 6lagelado 

enquanto que o Vepa~tamento Nacional de E6t~ada6 de Rodage.m, ape.6a~. I 

de ap~e6enta~ 6alha6 t~mbim e.m 6ua miquina admini6t~ativa, 6~uto da 

de6ici~ncia de q~ad~oi·6ubalte.~n06 qua6e. que imp066ibilitado de exe.~­
<ce~ co nt~;fle e. 6etivo d06 6lagelad06, Aoube ent~etanto, ea tinla~, <com 

~elativa p~e.Ci6íio 6ua <contab.i.lidade p~opo~cionatldo a66im a ap~ed.aç.iici 
d06 aeU6 dibit06 ati 31 de dezemb~~ do co~~ente, em ci~ca C~$ 467.557, 

539,00. 

PROVIVENCIAS TOMAVAS VURANTE A VIAGEM 

.. 
Sint~ticamente, 1'0 dem06 etluncia~ a6. 6 eg (Lintel. : 

R16 tab elec.im e ji~n~ <clM6 U p~o duto~a6 e. c.om e~Ciatlte6 da 

con6iança do Govi~no, com p~ome66a de etlvida~ lodoi 06 e66o~ç.o6 pa~a 
. ... 

o pagamento da6 dru..(daLcClm o m-tn.imci de' at~a6 . .o e pa~a o aumento de 

6l~xo de 6up~imetlto ao No~de6te. .. , 
III,zd.o de. <coo~detlaçã.o ent~e 06 diveMo6 .e,.C~m~.llt06 atua!! 

te6 no ampa~o ao 6iagelado pa~(icdld~~ent~ noCed~i' 'onde 60i e6tu~! 
da a po·66.<.b.i..Udade deHa cClo~deltaç.ão; o~dema.o6 dive~~o6 ó~gãÓ6 'pdü~ 
cu.la~me;Ú·e' a.o Oel'Mta.lI1ento I-Jaciotta!' de' Ob~a6' Cott.Úa Sica6e Oepa~.tame!! 
to Naciol1a.t"·rie E'6t~ado.4 tle Rodagem; qUÍlnto ao' congelamento, ati últe­

~io~ delib e~açiio, da6 drvida6 di'c, ome~ciante6 que. ri eü.a~a~le cOl1tittUa~ 
o 6o~l1ecimeltto de' gin~~o6 aliment2c.i06; ~e.in2cio de. t~abaCho ,em,' tê·da6 

a6 6~en.te6 paJt.ali'6ada6; t~abalho de ~e.laçõe.4. públi<ca6. Q6i1l1 d~ nao. 

6u~gi~~m di6iculdade.6 quando 4t~ l1~ce.~6i~iÍl a. m~~~ltça .do·op~~ã~io p! 

~a outJi.a, 6itellte .ri,~ t~abalho; adoç·íio, de., c~ité~io jU6to e·.e.qui.tativo no 

pagam~llto .dal.> 'd,Ivida.a- ,a06 c.pm~lLc~antea, dütlLibuiçã? ck. <c~idito .~e.ceb~ 
do PlLo,polL<cio,n,almente ã6 d2vidtlc6' doa, ·,5.o,Jtne.c.e.dolLe.6J', <contll?,l,e.. do. p~6:~o,al 

6iagelado:com .me,didaa. e.nilLgica6; ~ICI).~ta,ge.m do· .pe.'66oaC ad~lit,ido;;"e.!~­

te.ndime.u,toa doa, .diveM06 ÔJtgiillb,co,m ,o Con!andan~e da.,p.icim~ R~gião I.I;{ 

U.talL, paJt.a a .abMte.c.imento (Cea~ãl.;- t,{g.açíi·o maÜ, 21\tiUl!1 A06' VefJ~~.t! 
me.nto ',.' "'ac.t.a,llal.· de!. .Ob~ct cont~a a6 S.êC./16 e Vepa~.t:amQ.It,to Nac.iol1al "de 

E6tJt.ad~,de Ro~ctq~m com o TU6ti.t:uto Nacional de ImiqJt.açio ~ ·Coloniza.-. " ~ '.' .' . . "\ 

çii~. pq:~Q a tlr.6a.6o!l~JJleuto do~ 6lanelada6 de. Fo~taC~za; ,{I\d.t.<caçqo, .• cio 

El\gen!le.i.~o O~ .. Al\t~~q pa~a <cooJtd~ltalL M atividad~6. do V,epa!l.t:QUlen.t:o, I 
, . ' , , . ., .. . . . ~ 

Nac.iona! til'. O~~al contJt.a Sicab no ce./1~i, u~a vez que. l1e66~ [6tado, hi 

cêlt<ca elr, dez, ~.~l1iTo6~tllal\tu ape~a.ndo p~àacamr;lte I'.m r.r~;;;~'tUIIIC.l\to6 . " 

....-
.~ 
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e.\tallquC~j cntendúlIellto./l ç.om o PlLe./lidente do ln./ltituto Nacional'. de 

In,iglLaçio e Colonizaçio palLa a lLetilLada, da ho"pedalLia Get~l'.io ValLqa./l, 

de .tltezellto<l ólagelaao./l palLa a Fazenda Pio XII, e de mal<! 300 Cl ./l "-lLem 

tlLcul~polLtado" pelo navio--Ptan.lpolLte de no""a ,'.falLinha SoalLe& VutlLa, p~ 

lLa o Sul'. do PaZ4; entendimento.l com oa GelLente" do Banco do BlLa./lil ' 

na" Capitaü do" E.ltado.l JlLde<l,t..i.n04 com apêlo no "entido de.4elL e.ltu 

dada ~ma 6;lLmula ;nica I 

Cl (iolLne.cedolLeb. 

CONCLuSiJES 

A atual clLi4e, como decolLlLência palLticulalL de um plLoble­

ma complexo, a "êca e de outIL04 de natulLeza dlveMi6icada, a6eta a 

.I egulLallça nad .. o lIal co m tendência4 de aglLavamento, ca.l o m edida6 enêlLg~ 

ca4 e opoILtuna4 nQo 60IL~m tomada" pilo GovelLno. 

.. . O amp~lLo ao. 6lagelad~,~eta do atual GovilLno nio "e e"ti 
'd ,e o4denadalllen.te d d - ~. d"-' A • plLoce""an o lLac..tQna.C.-:-v-- aen.tlLo e pa 1L0e./l m-<.n-<.mo" e"eJave-<.". m..t-

"êlLia contlnua, o homem ê explolLado pelo homem, o d.tnlteilLo dupvr.d.tç!:, 

do e a() autoJÜdadet> omú"Ó6 ou conólniente.l com êue plLoblema~ . ". ~ 

o plLobÚma dll "êea 60 e l.emblLado na epoca. em que o mal 
. , 

. 6 e "aplLe" enta. 

Hi.nece66idade ~mpelLlo"a de um. lLevl.lio do". quadlLo" do 

peuoat d04 õlLgã.o" que combatem a" "êca.l e ampalLiam o Ólagelado. 

SUGEsriJEs 
, + • 

, " 

· ... PalLa ~,em~lLgência: 

'.' . .. . Ve6lgnaçio de um ,Coo~denado~·GelLa.l MilitalL 'd06 ;'gi06 I 

lLelac.(.onad04com o p-lLoblema deauxZli.o e al1lpalLo ao óiagelado', éom ,""" 

6ede' '110 NOlLdeb,ce.; . e' de umCoolLden'adoJt em cada E./ltado a./l"otado 'pelo 

Ólag ·e.'l'.o, b 'u.bd ILd:i.nddo· 'àq uetaau.tOlLlda:de • To dOb com atlL.t biLiç.o eb ' e .. q; e,~ , , 
c.tóica6'·e auto~idade . .,il'lLd diiz:.{miJt· dúvida'.> e conjugalL e" 60ILÇ04 em 

qua{q·uellbit~à.ç:io ou cabO; de4ignaç.io 'de um Rio, com a mlUQo de man" 

telL ~& Rio , com a mla6io de man.teA oa contat06 nice66iiLl06 e piLomo­
velL Cl6 lIIedida" lLequelLida" e 60tlcitada" pOIL qquêle junto ao" diveir.60" 

.mi.llü.têlti.o./le ólL'gào./l govelLnamentalb; lLevüã.o imediata li06 quadÍi06' di' 

lLigell't'eb dOb' cUVe1L60./l 'õlLgi06 'que, no mom P..11 to , tlLa.tam do PlLobl'.emad; 

ampalLo ao óla'g"elado; mantelL 6 emplLe que pO./l6.tvel, em d.i.a a libelLaçio' 

da" VtlLbab p~lLtinente6 ao ampalLO do 6lagel'.adoj aumentalL o 6luxo de ' 
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.6ul'ftifl1ellto Itumo ao .lJolt.de.6.(;e, plt.olledelt. ltaciol1af.llIel1.te ao e6coame.n.(;0 de 

6lagelado!.> pa'ILa outlLC6 pontoh do TelLlL.<.t.;ólLio ,lJacionat, ol1de hajll melh~ 

lLe.6 condiç;e.6 paILa a ftad.<.caçio do homem; oftg~llizaçio de uma ft~de de 

.6ubh~Jtillcia contltolada pelo CoolLdel1adolt; ~!aigl1a~io de um elemel1~ 
to da VeplllLtamellto Nacional de E.6.tlLada6 de Rodagem paftll COOftdenlllL.' 

M Il,Uv<'dade.6 do.6 .6CW.6 d.<.veMoh element06 no Nolt.de6te. 

E de lamentaft-ae 06 indIci06 que 60ftllm pftO~u~Ci0I111do6 

ab6 e"-Vll"- r, (lut1L06 com ba6e em .i.n60ltmu ; em 6ante!.> c."-edel1cillda!.> e pop~ 

lalt.e~ qultlt.to à6 .6~It.-Í.(l6 Úlftlt.egulalt..i..dade.6 que 6e e6.ta"-iam veft,(.6icalldo I 

nOJ d.<.veft!.>o6 6etOlt.e.6 de tftabalho do Vepafttltmel1to Naciol1al de Obftaa 

1!0ntILa SêcM e Oepafttamento Nac-Í.onal de Eatftltdal.l de Rodagem, a que .60 

padefti 6eft call1pftovado mediante -Í.nq u ~ft.LtoA a dlllinú tftat.i. v o 6 • 

Con!.>ubatal1c-Í.alt.em06 a-Í.nt~t.i.camel1te, Ruanto ao vepaftta­

I"ellto NItC.LOllltt de Oblta6 Contlt.a Sica6 e o VepaILtalllento Nacional de E6 

,tftadll6 de lIodltgelll, eUM .(,lt.lt.egulalL-Í.dade.6 da , 6 eguútte mane-Í.fta: ex.i.~ 

têllCü de ;peftiftio - 6atltaallla; ConliU,o de 6e.i.toftea r comeftc-Í.allt,u e.6p~ 
l.Lltltdo o 6lagelado; .6u.6penaio de tltabal&o em d-Í.~elt.!.>o!.> Ae.(;olt.e.6 6em a 
dév.i.da Itutolt..i.zaçãó 6Upe.Jt,[Oft; . .i.n~inuação a 601t.'lece.dolLeA quanto ii AU6pe!!, 
Aio do ILe&pecHvo 60it.nec,i.mento de gêne.Jio.6 6ace ao á..tJt~o do'p'agatnent,o 

do ,Óftgio' 6edeftal;' áal.(;a de contlt.Õle nah adm-Í.uõeA e düpenaah de 6lage-

lado.6;bo n-Í.6.i.caçio, naa 6~Lhah de 6Jtequêllc.<.a de. 6~ageladoa,de d-Í.aa de 

tILabalho ~~ q~e ~. ~i.6mo 6altou. ~ ~ caao pOIt noa c~llata.(;a~o em·'~i~ U.i. 

guel e pOIL .<.a60 pltec.<.aa .6elL It.~Latado. 

V:t.IL.i..g.<.amo-no.6 palt.a Itapa' e. quando 6onto,a. oblt..i.g,a,d06, ll.6 
" ' 

16 :·30 ho.'ta.6, a' aba.6tecelt degah'oL.i.na noua v,{atu,lt.1l: .. numa It.el.l,'<'dênc,.i.a do 

Vepalt.,tani.et\to .',N. de E.6tlt.i:lda6 ,de Rodagem, em.S.:'M.i.gu.e.l,' V elt.,:t. 6:t.ca­

mo.6 , neuaoca6.<.io, que no l.i.",lt.o .do apontadolt."lle6eftente.ao mê.6.de o~ 

tublt.oexi6,tiam,vift:t.o.6 6lageLado.6 acu6M~~ 6lLequinc.i.a .6omente ati O d.<.a 
. , oC\ • ~ -'." • • 

12 ... :Entlt.etan,to, . na 60l/ta.de pagamento ..t.i.nltam·.t~e . .6,.i.do abonado.6 ,o~. ftU-

tal1te6 '. 19."dici.~ do mêh. '. Na.{mpOhhlbU.i.dad,e de ll,otttitlt.,O nilmelt.o total de 

6lageladoa ne~6a a.i.tuaçio, anotam,oA ,a,.êamo a.tgulu: ,~JãmeILo' da. mq~~{c.ula: 

65.590. - Joio . Ra.i..mundo da SUva.; 56.595 -Joã,oPaü:ão Gomeh 56.584, . - ~ 

56.586, 56~589., 56:594: e 56.590. EHa ocolllLittc.ia. 60.<.·conÚ6.tada no 

6egu.<.nte documento: 

- Livlto do Apontadolt. - TUlt.ma6 54 a 80. 

- Fe:t.,tolt. Gllt.at - An,t~n:t.o Coe.tho do Sul 

- Apotttado~ - Hitá~io'd~M~6quita d~ A~aújo. 

- Aplt.oplt.:t.adoft - F~a.nc.<..6co Samuel ~~dft.<.gue6. 

- Folt.necedolt. - Alcãntalt.ll Ile.6qu.<..ta. 
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11.1.0 levou-nol. a lu.ibltic.a.JL.todol. ,oI. livltol. Itedelten.tel. ao 

mê4 de ou,tublt.o, auim c.omo a pltime.i.ita v.i.a da4 6ÔV11H de 6Itequênc..i.a, de 
, . . 

10 em /0 6ôilta4. 

Soubemo~, tambim, ne44a oca4.i.io, que na c.on6ec.çio da4 

6ôlha4, c.êitca de mli 6lagelad04 tinham 4ido bene6.i.ciadol. c.om /9 a 20 ' 

diaa. Pltea.tou-'101. eal.a in60lt.maçio o ·enc.altlte~ado ~o Eaclti.tilt.io; Manoel 

Voultado de Alt.aújo. E o It.~a.i.dénte deu'a 'Regiio i o SIt.. ]Ol.i. :./onte.i.lt.o • 

FUlto,. 

Pagamento doI. 60ILnecedoltea 4e.tn UIII clt.i.tilt.i.o eq,uitatlvQ; 

enquaNto una ji Itecebeltam o pagamlnto lte6eiteNte a aitembito, outltoa Iti 
que a.i.l1da 'nio Itecebeitllm oda 2a. qu.i.ú.nade junllo: 

,~A~lta~o na con6ecção de 60lha de pagamE~to ; 

-. Plte4ença.laa 6ltentea de titabaf./lo ~. alguma.'> 6unçõ1'.6 ' 

aubaf.teltl1oa' de d.i.lteção, de etementol-lnCapd.2I\6 e del.tituirloa da4 clted~!!, 
c.i.aü neceHalti~ palta mall.i.pulação de d.i.nlte.ilLo púbf..i.co, taJt.e6a,de 'ILU, 

ponaa(,i Udad,,:, ou tlLato· com matelt.i.ale 16oitn~.d.men.t06dllA !1~'1I'.1t06; 

Paita sêca e Pitoblema~ VeCOitlte'ltea. 

• Cit~açio imediata de umaCom~aaio'~onatituida de ~lemen.toa de 

lLecol1hec.:i.d'a capaé.i.dilde .tic'lica, .l?l1de H 6açam também plteAenÚ6 eleme!!, 
.to I. doa E6.tadol.~Maioltea daa Fôltça~ Altmadaa, com a mi4l.i~ de Eatudo, e 

Planejame~.to docombat~ ao 6iagei~' dal.i~a; p06.teltioltme~t~, apil. o 

.tltabalfto Iteaiuado, clL.ta.çio de um ôlLgio ex.ecut.i.vo dêu e, planejamento' 

com "a.utolL.i.dadq. leg ai palLa atuaJt ã 4'emethança dó plLevüto palLa o plano 

de ~dlolt.i.za·çã.o- econômlca da· Amazôlllae 'dJ Comluã.o do Vale do SaõFlta~ 
cü co, i clalLO ,com aa. mod.i.6ieaCÕe'4 e a:daptaçôea dUada4 pela c/)njunt~ 

It.a noiLd eA tina, uma vez que nãoex.ü te ,'até o momento, uni õ Itgio co ntlLQ. 

ladolL palta planiÓicalL a aplicação do qul dúpõe o altt.i.go 198 da con4 
, -

.ti.tu.ição, que plt.evê a'ut.i.Uzaçã.o de cêlLca de tltêa pOli: cento dalLenda 

tlt.ibutã.lL.ta. dá' Uniã.o tio combate a 4 êc.a do N OlLd el. te. 

t· Rio;·,-17 de 1l0VembIL0 de 1958 • . 
(aI Olttando Ramagem, Cet. ~ 

CORREIOVA MANIlÃ, I.ã.bado, 1 I de 6e~l'.lteilto/l96 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª • Idealista, empreendedor e criativo, Ovídio de 
será atendido na forma regimental. Angelis, tenho certeza, é o nome certo para o cargo 

Concedo a palavra ao Sr. Senador João Ro- que hoje ocupa. Seu consistente exemplo de solida-
cha. riedade, sensibilidade social e gràndeza humana o 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO. Pronuncia o credencia para resolver problemas peculiarmente di-
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Se- fíceis em sua área, tais como as secas, a fome, as 
nadores, o Presidente Fernando Henrique Cardoso enchentes, os incêndios e outras calamidades que 
~eu posse ontem ao eminente advogado Ovídio de castigam as populações mais carentes da assistên-
Angelis no cargo de Secretário de Políticas Regio- cia governamental. 
nais do Governo Federal. Quero registrar, nesta Tenho certeza de que Ovídio de Ângelis reedi-
Casa, que a escolha foi extremamente acertada, tará, na Secretaria de Políticas Regionais, o mesmo 
porque se trata de um cidadão, homem público e po- sucesso que obteve nos cargos públicos que exer-
lítico de inegáveis qualidades. .' ceu em Goiás eno Acre. Em todos eles, ce chefe de 

Bacharel em Direito pela Universidade Federal gabinete no início de sua vida pública, diretor deau-
de Goiás, em 1968, Ovídio de Ângelis foi convocado tarquias, fundações e estatais, até os de Secretário 
para a vida pública depois de uma intensa militância de Estado ou presidente de empresas, sempre se' 
estudantil, em que esteve sempre ao lado das cau- comportou com exemplar espírito público, lisura e 
sas justas, revelando, desde cedo, o seu dinamismo transparência. Sua presença nessa importante Se-
e o seu amor à Pátria. Entre as inúmeras atividades cretaria enriquece o Governo Federal e representa a 
que exerceu, foi professor universitário em Goiás e certeza de ações corretas na solução de nossos gra-
no Acre, servidor graduado em órgãos da adminis- ves problemas sociais. 
tração pública, empresas, bancos e estatais; foi tam- Muito obrigado. 
bém Secretário Municipal da Fazenda, em Goiânia, O SR. PRESIDE2NTE (Geraldo Melo) - Por per-
em 1969; Secretário de Estado da Fazenda do Go- muta com o Senador Artur da Távola, concedo a pa-
vemo do Acre, em 1973; Secretário de Comunica- lavra à Senadora Júnia Marise. 
ção Social do Governo de Goiás de 1983 a 1986; A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG. 
Presidente do Banco do Estado de Goiás de 1991 a Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
1993; Presidente das Centrais Elétricas de Goiás de dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na 
1992 a 1994 (cumulativamente com a Presidência tarde de ontem trouxemos a esta Casa um diagnósti-
do Banco do Estado de Goiás). Ovídio de Ângelis é co sobre a seca que assola as regiões pobres do 
também produtor rural e deixou a Secretaria do Pla- norte de Minas Gerais, como os Vales do Mucuri e 
nejamento do Governo de Goiás para assumir o seu do Jequitinhonha,· este conhecido nacionalmente 
novo posto em Brasília. como vale da pobreza. 

Estou certo de que o novo Secretário de Políti- Mais uma vez, ocupo esta tribuna para uma 
cas Regionais colocará a Slla dedicação, competên- manifestação sobre o grave problema da seca e 
cia e inteligência na busca de soluções para os cru- suas conseqüências sociais para as populações das 
ciais problemas que o Brasil enfrenta no momento, o diferentes áreas atingidas. Com especial. destaque 
maior deles, sem dúvida - como acabou de dizer o quero dirigir minhas palavras para comentar o gra-
nobre Senador Lúcio Alcântara ao citar um relatório víssimo estado de abandono a que estão sujeitos 
de quarenta anos atrás, em que os problemas abor- vários Municípios de Minas Gerais, ·Rrincipalmente 
dados são os mesmos de hoje _ li emergencial os localizados no Vale do Jequitinhonha,' norte e no 
questão das secas e da fome no Nordeste brasileiro. nordeste do nosso Estado. . 

Ao render-lhe esta homenagem, gostaria de O cenário que temos presenciado é desolador. 
aplaudir o novo Secretário de Polfticas Regionais por Relatórios elaborados por associações _ de Municí7 

uma questão que domina inteiramente e da qual é pios e prefeituras dão a exata dimensão do estágio 
profundo conhecedor: sua preocupação, já manifes- atual dos problemas gerados pela seca -os núme-
tada, não só com os problemas do Nordeste, mas 'ros são alarmantes; " -, " . 
com os do Norte e do Centro-Oeste do Brasil, tão ri- Segundo a Associação dos Municípios da Área 
cos :m potencialidades, mas ainda castigados por Mineira da Sudene, chegam a 170 mil oS flagelados 
bolsoes de pobreza e desigualdades sociais. Tanto da seca dessa região de Minas; cinqüenta e oito Mu-
Goiás, de onde veio, como Tocantins, com o qual nicípios e -660 comunidades rurais estão com ci 
sempre conviveu, serão inegavelmente beneficiários abastecimento de água comprometido, e 302 rios .~ 
de sua ascensão a esse importante cargo. córregos secaram ou estão praticamente em vias de , 
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secar. O mais grave é que as previsões indicam que fome e providenciar carros-pipas para saciar a sede 
até novembro a situação tende a piorar, pois o ciclo da população. Mas será que o povo trabalhador de 
da seca está apenas começando. Minas Gerais merece esse descaso? Será que o 

Em todo o Estado, segundo dados da Cedec, povo nordestino merece viver essa situação que se 
quarenta e cinco Municípios estão com estado de arrasta por décadas? 
emergência decretado. Na região norte do Estado, Tenho a mais absoluta certeza de que o povo 
as perdas na agricultura já chegam a 56%. Existem brasileiro, esteja em que região do País estiver, me-
243 poços perfurados, mas sem os equipamentos rece ser tratado com respeito e merece ter uma vida 
adequados, e será necessário perfurarem-se ainda mais digna. 
mais 658 poços. Como muitos têm lembrado, se o Estado de Is-

Alguns Municípios vivem uma situação caótica. rael, o Egito, a Rússia e a China conseguiram ven-
Em Porteirinha, trabalhadores e pequenos produto- cer as adversidades climáticas, por que nós não 
res estão passando fome. Segundo relato do Prefei- conseguimos? Seremos incapazes? Não possuire-
to Edilson Vilas Boas, 56 comunidades rurais, onde mos os técnicos, os pesquisadores e a, tecnologia 
moram 6.000 pessoas, estão com abastecimento de adequada nem para resolvermos os nossos proble-
água comprometido. mas de infrá-estrutura? . 

Em Riacho dos Machado, todos os rios estão se- É claro, Sr. Presidente, que possuímos pessoal 
cos, e ainda deve-se destacar o desemprego agravado qualificado, além de' conhecimento e tecnologia . 

. . pela desativação da mineração do Vale do Rio Doce. Mas, então, o que está faltando? Essa a indagação 
Em Itacarambi, cresceu o número de casos de feita por todos os brasileiros. Está faltando vontade 

dengue. Já foram registrados, só neste Município, política de solucionar adequadamente um problema 
cerca de 600 casos. que já é conhecido há muitas décadas. E se falta 

Em São João do Paraíso, Taiobeiras, Mato vontade política é porque aqueles que deveriam to-
Verde e Catuti, foi necessário recorrer à Justiça para mar as providências estão tirando algum benefício 
garantir o abastecimento de água para os domicílios, desta situação de miséria e sofrimento que atinge 
que estava sendo êomprometido pela irrigação. tantos brasileiros. 

Em Monte Azul, Espinosa e Mato Verde, a sa- ' Estamos no quarto ano do Governo do Profes-
fra de algodão está praticamente perdida. sor Fernando Henrique Cardoso, e o que foi feito, 

No Vale do Jequitinhonha, a situação não é di- efetivamente, para solucionar o problema da seca 
ferente. Ainda não choveu este ano, e a população nas áreas habitadas do Semi-árido brasileiro? Diría-
começa a disputar a água com os animais. Escolas mos, por todos os resultados apre.sentados, que 
estão sendo fechadas, e o gado está sendo vendido muito pouco ou quase nada foi feito. O Presidente 
a qualquer preço, para não virar ·carcaça'. bem que poderia, neste momento, com os conheci­

mentos que possui e com o poder constitucional que 
Em Rubim,o rio já secou, e a água servida aos lhe foi conferido, ter colocado entre suas metas de 

moradores chega de . Almenara, a 36 quilômetros, 
em carros-pipas, em um trajeto de 4 horas em estra- Governo o equacionamento dessa questão de fun-
da de terra. damental importância para o País. Mas não foi isso 

A situação também não é boa em Araçuari, Mi- que se fez. 
Como diz o empresário Antônio Ermírio de Mo-

nas Nova, Datas, Jordânia, Turmalina, Fran.cisco Sá, raes em seu lúcido artigo publicado no jornal Folha 
Carlos Chagas. 1"":.. dantina, Serro e Itamarandiba. de S.Paulo do dia 03 de maio: 

Poderia continuar listando os vários problemas 
enfrentados em cada Município de Minas Gerais em 
raziío da seca que assola essa região. Meu dever, 
neste momento grave, é dirigir-me às diferentes ins­
tâncias do Poder Executivo para denunciar a falta de 
pianejamento, a falta de ações eficazes e de soluçõ­
es definitivas. 

Muito se fala sobre a indústria da seca e muito 
pouco se faz para acabar com ela. É claro que tendo 
chegado a esse estado calamitoso, resta aos gover­
nos municipais, estadual e federal apenas a busca 
de paliativos ~ distribuir cestas'básicas para matar a 

"No Nordeste, o drama da seca é um 
problema crônico. Para muitos, virou uma in­
dústria - inclusive de votos. c O nosso País 
não pode conviver com esse descalabro. A 
seca envergonha o Brasil perante o mundo." 

Vale lembrar que, há cerca de um ano, vários 
organismos govemamentais. internacionais e não­
governamentais alertavam para a gravidade que a 
seca poderia adquirir neste ano por influência do EI 
Nino. Agora que a crise está instalada, resta encon­
trar saídas paliativas. Mas será que enviar tropas do 
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Exército para conter saques famélicos é uma opção Os córregos secaram e a lavoura foi inteiramente di-
social'iSerá mais fácil fechar os olhos para o sofri- zimada. Na cidade, 'a água captada pela Copasa 
mento de pais e mães qué vêem seus filhos famin- está racionada. . . 
tos, seus idOSos em quase inanição e a si próprios Sr. Presidente, a seca ~stá avançando, está 
como seres incapazes de proporCionar o sustento de . . chegando ao Vale. do Rio Doce, que começou' a v,i-
suas famnias? ' . ver um processo de desertificação nos úhimos anos. 

Todos devem ter o direito a uma vida digna. E A causa: o desmatamento que vem ocorrendo ao 
não é isso; ao que nos parece, que o GOvemo tem longo dos úhimos cinqüenta anos. Os prefeitos des-
proporcionado ao povo humilde e sofrido das regiões sas regiões afetadas pela seCa comemoram o anún-
atingidas pela seca, .. ' " . . . cio de algumas cestas básicas, que estão sendo en-

Mas ainda há tempo, Sr. Presidente. caminhadas para essa região. 
Quero fazer aqui uma conclamação ao Presi- Mas, Sr. Presidentê,assugestõesdoencontro 

" dente Femando Henrique Cardoso para que Sua Ex- dos prefeitos ocorrido ontem são '. exatamente no 
celência use, agora, sua caneta para determinar a sentido de que é precisO a implementação de medi-
elaboração de um projetei visando à soluçãodefiniti- das eficazes, oominfcio, imediatamente, de .frentes 
va'dos problemas gerados pela seCa do Semi-árido de trabalho, de.construção de poços artesianos, de 
brasileiro. E inicie; imediatamente, a execução des-' minibarragens, para· que aquela população possa, 
sas metas naquilo que é fundamental; crie mecanis- efetivamente, empenodos de seca, que ocorrem to-
mos que determinem a participação dos Estados na dos os anos; obter o mfnimo de proteção ,- e, neste 

. busca dessas soluções e 'incentive os municfpios a ano, com muito mais intensidade. 
participarem dessa empreitada. EU gostaria também de f~er um breve registro, '" 

Dentre as ahematlvas apresentadas, encontra- aqui. Segundopalávras do Presidente Femando 
se â de valorizar imediatamente li atuação da $ude- Henrique Cardoso - e chamo a atel:ição do eminente 
ne, conferindo-lhe a importância necessária para via- Senador Artur da Távola -, enviar alimentos aos fla-
bilizar a solução dessa questão crucial. gelados é mais caro. O vôo. de um avião da FAB é 

Essa é uma ótima ocasião para que se possa mais caro do que a comida que ele transporta. O vôo 
demonstrar a verdadeira vontade polftica do Gover- do avião da FAB é mais caro do que a comida a ser 
no em buscar soluções para as regiões afetadas levada para os flagelados. 
pela seca, tais como o Nordeste; o norte de Minas, o O Sr. Artur da Távola (PSDB -'RJ) - Permite-
Vale do Mucuri, o Vale do Jequitinhonha e o Va'le do me V. Ex!! um aparte? . 
Rio Doce,emMinas Gerais, que já começa também A SRA. JÚNIA MARISE (BIocoIPDT - MG) -
a ser afetado pela seca. Pois não. Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex!!. 

Sr. Presidente, como disse ontem, há mais de O Sr. Artur da Tá,vola (PSDB- RJ) - Nobre 
um mês ocupei esta tribuna para alertar o Governo Senadora Júnia Marise, V. Ex!! convocou-me ao de-
da situação avassaladora'da seca que atingia o meu bate e me tirou da atenção extasiada com que ouvia 
Estado de Minas Gerais, no norte de Minas e no o pronunciamento de V. EX',inclusive concordando 
Vale do Jequitinhonha. com muito do que V. Ex!! falava. Essa fala do Presi-

Ontem, em audiência pública promovida pela dente da República foi veiculada de modo a ser - -
Assembléia Legislativa, na Cidadé de,Mato Verde, transformada numa fala infeliz. 
nó norte de Minas, com todos os prefeitos da região, . A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT - MG) -
chegaram a mesma conclusão de sempre - e que Concordo. 
tOdos já sabem. As medidas anunciadas para mini- O Sr. Artur da Tévola(PSDB - RJ) - Ela, po-
mizar o sofrimento da população estão senelo impte- rém, precisa ser compreendida no contexto. E eu, 
mentadas a 'passos de tartaruga, enquanto a estia- ouvindo a mesma fala num programa de rádio, tive-a· 
gem se prolonga cada vez mais e continua causan- na totalidade. O Presidente Femando Henrique Car-
do estragos desastrosos para a nosso população. doso disse uma. coisa e foi interpretada outra, embO-

No norte de Minas, no Vale do Mucuri e no ra Sua Excelência tivesse realmente dito essa frase. 
Vale do jequitinhonha, já são cem os Municfpiosemo que.Sua Excelência disse? Sua Excelência disse 

-estado de emergência. que, diante de uma situação estrutural de falência, 
" Em Mato Verde, no norte de Minas, ainda não . no Nordeste, decondiçôes de vida, era mais impor-

. choveu sequer uma vez este ano. A população rural tante produzir, para esta seca, comida do que água. 
depende. de carros:pipas para tornar água potável. Por quê? Porque água, de certo modo, havia, a não 
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ser em alguns locais. Comida, porém, não havia. En­
tão, disse Sua Excelência: houvesse a preocupação 
com a produção de comida dentro de uma filosofia 
regional, global, de atendimento às carências do 
Nordeste, agora não seria necessário estar transpor­
tando comida por avião. Por quê? Porque ela acaba 
sendo mais barata, digamos assim, por uma defor­
mação; pelo fato de que a produção de comida lá 
fica muito cara. Foi- isso que ele quis dizer, e não 
propriamente como se houvesse um desejo de não 
mandar pelo avião porque poderia custar muito caro. 
Foi uma interpretação, digamos, oposicionista, de 
quem retirou do contexto da fala do Presidente da 
República um determinado aspecto. O Presidente 
pregava a existência de condições, no Nordeste, 
para uma agricultura que tomasse possível a comi­
da, inclusive em época de seca. _ O Presidente não 
seria desalmado a esse ponto, não está na sua natu­
reza. Mas, em ano eleitoral, tudo é possível, inclusi­
ve a deformação de uma frase. E isso mostra a nós, 
políticos, algo interessante:. a política não perdoa o 
erro. Aquele ponto, numa fala que não está com ab­
soluta precisão, imediatamente infecciona. Foi o que 
aconteceu. 

A SRA .. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Agradeço o aparte do eminente Senador Artur .da 
Távola. Queroaqui reafirmar que não estamos aqui 
utilizando essa fala do Presidente' Femando Henri­
que Cardoso em um qiscurso que, na realidade, está 
pautado no diagnÓstico da verdadeira situação que 
assola o nosso País. Quando estamos falando dos 
resultados da seca, que estão atingindo as nossas 
populações,. não podemos utilizár os instrumentos 
de defesa. das pOpulações como instrumentos políti-
cos em ano éleitoral.· . ' .. " 

Como V. Ex" mesmo reàfirinà:e' conéoida, f oi 
uma frase infeliz do Presidente. E eu gostaria que o 
Presidente reconhecesse a infelicidade dessa frase 
no contexto da sua fala, para que não pairem inter­
pretações dúbias sobre a sensibilidade do Presiden-
te da República. . - ... 

Ontem, aqui, também trouxemos uma fala do 
Presidente. l:luaExcelência disse que."só Deus po­
derá resol,!~r". Sua Excelência. se esquece de que 
Deus também disse: ,"Faça. a sua parte, que eu o 
ajudarei." É preciso que ô Govemo faça a sua parte 
para que Deus possa ajudar essa população que 
está sofrendo, passando fome e não tem condição, 
Sr. Presidente, de ter uma sobrevivência digna neste 
momento tão difícil por que. passam nossas regiões. 
. '/ Mas eu gostaria de trazer aqui ainda um outro 

dado, extremamente significativo. Há duas semanas 
o eanco Mundial divulgou os nOvos números sobre a 

pobreza e o desenvolvimento mundial. O Brasil apa­
rece com 23,6% da população; ou seja, 37 milhões 
de brasileiros - quase um quarto da população na­
cional - vivem abaixo da linha internacional de po­
breza, vivem com apenas 1 dólar ou menos dé 1 dó­
lar por dia, segundo estatísticas intemacionais, nes­
se diagnóstico sobre a pobreza no mundo. 

Esse dado compromete o Govamo do Presi­
dente Femando Henriqúe Cardoso' e demonstra, 
mais uma vez, que, neste Governo, não houve priori­
dades sociais para o nosso País. Segundo o Banco 
Mundial, essa percentagem de pobres nos coloca 
em situação pior do que a.da China, que tem 22~. 
da sua população vivendo com menos de.1 dólar por 
dia. Estamos . melhor apenas do queUganda, que 
-tem 69% da sua população vivendo abaixo da linha 
dos que recebem apenas 1 dólar por dia. Estes da­
dos demonstram a situação da pobreza alarmante 
em nosso País. 

Hoje, os jornais da imprensa de Minas Gerais 
estão destacando a realidade da seca no nosso Es­
tado. Aqui está, Sr. Presidente: "Heróis da Resistên­
cia. Histórias de jovens do Vale do Jequitinhonha 
que convivem com a seca, doenças e com poucas 
chances de estudos." "A seca já atinge cem municí-, 
pios em Minas Gerais. Cerca de um milhão e trezen­
tas mil pessoas estão sendo prejudicadas.'" "EIT1. 
Mato Verde, dois rios que cortam a cidade já seca-o 
ram." "O Vale do Rio Doce também já sofre com a 
seca." "Há estado de emergência em várias cidades' 
do nosso Estado." E há mais problemas: "Meteorolo-, 
gia avisa: a seca vai piorar a partir de julho~" E ou­
tras publicações: "Vale do Mucuri p!lde socorro"; 
"Seca matou os rios de Comercinho", "Femando 
Henrique diz que enviar comida é mais caro". .' 

. Um outro problema que abordamoS na tarde de 
ontem foi a denúncia de desvio dos recursos da Sude­
ne para abater a dívida pública, o que é muito grave. 
Essa denúncia precisa ser respondida pelo Govemo, 
por sua gravidade, por terem sido desviad~ 'récúrsos' 
de um órgão como a Sudene, que tem a: respon~i!i~. 
dadede implementar programas e projetos de coml:la­
te à seca tanto no Nordeste brasileiro quanto nos. mu'- . 
nicípios que integram a sua área de atuação. • . . . 

Essa denúncia é de ,tamanha gravidade que 
cala profundamente em todos os brasileiros diante. 
da seca que está assolando o Nordeste, o norte de 
Minas Gerais e as regiões do semi-árido br!i~ileiro .. 

Sr. Presidente, está aqui inclusive a comprova-_ 
ção do remanejamento dessa verba. para abater a 
dívida pública. Tenho em mãos o documento do Siafi 
em que se especificam a gestão, o banco emitente e 



07798 Sábado 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

O banco favorecido. Aqui está a comprovação da re- água para oeber. Não basta distribuir cesta básica. É 
messa desses recursos, do desvio desses recursos preciso implementar programas eficazes, frentes de 
para o abatimento da dívida pública, recursos da or- trabalho para a construção de obras adequadas para 
dem de quase R$45 milhões: Isso demonstra a in- a proteção desses municfpios e de sua população. 
sensibilidade do Governo diante de uma situação Faço aqui esta minha conclamação ao Gover-
que atinge, de forma avassaladora, as regiões po- no, ao Presidente da República, para que visite o 
bres do nosso País. Estado de Minas Gerais e verifique pessoalmente a 

Conforme anunciamos ontem, recebemos um situação de miséria, de fome e de abandono que 
telefonema de um jornalista do norte de Minas Ge- vive aquela população, que, hoje, nesta tribuna, faz 
rais, que nos comunicou que as crianças daquela re- com que eu me emocione. No dia-a-dia, estou cons-
gião estão morrendo devido à desnutrição, o que de- tatando que meus conterrâneos estão morrendo. As 
monstra categoricamente a realidade vivenciada crianças estão morrendo por desnutrição. As crian-
pela população sofrida do Vale do Jequitinhonha, do ças, sedentas, andam por mais de quatro horas em 
norte de Minas Gerais, do Vale do Mucuri e, agora, busca de água. É isso o que está acontecendo e é 
do Vale do Rio Doce. 

Por isso, Sr. Presidente, hoje estamos encami­
nhando um dossiê ao Presidente da República. Tra­
ta-se de um relatório completo da verdadeira situa­
ção do norte de Minas, do Vale do Jequitinhonha e 
do Vale do Mucuri, em que os prefeitos,'ao decreta­
rem estado de calamidade pública, fazem um de­
monstrativo da realidade dramática vivida por nossa 
população e pelos Municípios. 

, Gostaria que o Presidente da República refle­
tisse sobre esse dossiê, sobre esses relatórios, e to­
masse medidas imediatas e eficazes, como as que to­
mou nesta semana Senador Artur da Távola, V. EX! 
pode dar uma grande contribuição. Nesta semana, 
por ocasião da discussão do projeto de reforma da 
Previdência, o Presidente colocou três Ministros de 
plantão, para atender os Parlamentares e com eles 
negociar, a fim de que a reforma fosse aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Senado­
ra Júnia Marise, a Presidência pede a colaboração 
de V. E)(l!, porque' ainda há quatro oradores inscritos. 
O tempo de V. E)(l! já está'ésgotado em quase cinco 
minutos.' 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Estou concluindo, Sr. Presidente. 

É o momento de o Presidente da República colo­
car os Ministros e o Governo de plantão para socorrer 
aqueles que enfrentam a, seca. É o momento de colo­
car o Governo de plantão, para que se possa enfrentar 
oes1ado de emergência que vive nosso País. 

'Concluindo o meu pronunciamento, reitero a 
minha solicitação ao Presidente da República. Como 
fez por ocasião da votação do projeto de reforma da 
Previdência, colocando o Governo de plantão para 
negociar e barganhar' com os Parlamentares, que 
coloque o Governo de plantão nessa situação de 
emergência, a fim de socorrer as vítimas da seca no 
nosso País, que estão morrendo, que estão passan­
do fome, que não têm o que comer, que não têm 

! 

preciso fazer alguma coisa. 
Obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Jún;a Mari­
se, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocupa­
da pelo Sr. João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, os vários 
fatos que tomaram a nossa aterlçãà deSde o dia 21 
de abril, como~ô falecimento do Deputado Luís 
Eduardo Magalhães e do Ministro Sérgio Motta, 
além de outros fatos políticos 'ingentes, fizeram-me 
atrasar por alguns dias um comentário que gostaria 
de haver feito à época. 

Trata·se de uma, matéria publicada de página in­
teira no Correio Bi'ãzi'liense do dia 21 de abril dà 
1998, dando o, Código de Ética desse Periódico. Consi­
dero-o um ato de atta importância, não aPenas como 
jornalista mas como político, como Parlamentar. 

Estou entre os que defendem a inexistência da 
Lei de Imprensa. Acredito que, para os delitos de im~ 
prensa, a lei comum é sufiCiente. Estou entre os que 
colocaram na Constituição os vetos à'censura nâ 
área cultural, na área de informação. Portanto, sou 
uma pessoa libertária, porque acredito' em profundil 

, dade no que está aqui proposto pelo Có.-reio Brazi.; 
liense. Parece-me um ato queniío deve'ficar isolado 
e merece meditação por parte do público: da própna 
imprensa e dos Parlamentares. :,;' 

Em primeiro lugar, o Códiqo de Ética põe em 
primeiro plano o que é básico. Não há mudança pro­
funda na concepção do que é matéria jornalística se 
ela não parte da própria categoria profissional qU9'8 
realiza. Isso se dá em todas as profissões. A censu­
ra não é um organismo da Polícia. Não é qualquer 

::!l. 
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forma alheia ao meio o que aprimora a qualidade do 
meio, mas sim algo intrínseco a ele. Um código de 
ética é algo sério, é um compromisso público e serve 
para balizar um comportamento de uma atividade 
diariamente submetida a problemas éticos, pela pró­
pria natureza da atividade, pela velocidade com que 
as matérias são colhidas, pela necessidade da velo­
cidade, pela disputa entre os próprios órgãos de im­
prensa e pela luta natural de busca do mercado. ' 

Por tudo isso, o órgão de imprensa padece de di­
ficuldades no momento de colocar uma matéria em pu­
blicação. E há mais: existe a competência profissional, 
a capacidade ou não de apurar, redigir e editar com 
competência aquilo que tem contato com a verdade. 

Ademais, existem inimigos outros sempre pre­
sentes no momento em que o jomalista - já não digo 
mais coloca o papel na máquina, porque não se faz 
assim mais - liga o seu computador. Alguns aspectos 
são de muito difícil delimitação. Teoricamente, o joma­
lismo trabalha com fatos; ao trabalhar,com fatos, tam­
bém teoricamente trabalha com "a verdade". O que é a 
verdade? Em primeiro lugar, a verdade é sempre a 
possibilidade de algum testemunho, e o testemunho é 
sempre precário; em segundo lugar, a verdade depen­
de do ângulo de quem vê os fatos e de como os vê. 

A imParcialidade desde logo é colocada em 
questão. Eu, pessoahnehte: não "acredito em imparcia­
lidade, mas em objetividade~ Todos'nós, diante de um 
fato, cadaeameraman diante de, um take, cada fotó­
grafo diante de uma foto, ao assumir o ângulo, ao bus­
car o pormenor,' está sendo parcial - parcial no bom 
sentido, mas parcial. Já a objetividade é diferente, pois 
joga com a PlUralidade dos elementos do reãl. 

Vejam,' portahto': Srls. e Srs. Senadores, quan­
tos inimigos 'embuçàdós estão ali 'no momento da 
coleta da informação: E refiro-m~ aOs inimigos obje­
tivos. Há os subjetivos: simpatias, antipatias, concor­
dâncias, discordâncias; formas indiretas de opinar 
por meio da informação: Alguns desses inimigos são 
a verossimilhança, a meia verdade e a necessidade 
da massificação. Outros são a obrigação da síntese, 
a simplificação e a massificação dos textos. Vejamos 
como é complexa,essa matéria. ' , , 
:: A verossimilhançá'éum dos' grandes adversá­

rios da verdàde e, no entanto, ela é filha da verdade. 
TOda dramàturgia ope'ra com a verossimilhança, ou 
séja, veri similis, o qúe é símile, semelhante à ver­
dade. O que é semelhante à verdade engana a to­
dos nós. Trabalhar com a verossimilhança tem o 
mesmo tom 'de quem trabalha com a verdade. A ve­
rossimilhança, portanto, está permanentemente infil­
trada na própria expressão da verdade. 
, '. '. A meia ,verdade é um dos' maiores inimigos, a 

meia ,verdade significa um dos maiores tormentos éti-

cos de quem realiza essa profissão. Quando se tem 
uma informação fragmentária que pode vir a ser n0-

tícia, esse fragmento tem contato com a realidade, 
ao mesmo tempo em que pode ter contato com um 
pedaço da reâlidade que não tem a ver com a reali­
dade total. É possível, exclusivamente com meias 
verdades, estabelecer-se um todo coerente que im­
pressionará completamente a leitura. Isso está pre­
sente nas conversas, na nossa vida e também no 
jomalismo. 

Citei ainda outros inimigos ou fantasmas embu­
çados na verdade. A simplificação é um deles. O 
texto jomalístico precisa da simplificação, porque 
precisa ser entendido pela média das pessoas. Qual 
é o caráter reducionista da simplificação? Que pro­
blemas merecem ou não simplificação? Há proble­
mas que, na sua natureza, não são simples? Há. Há 
os complexos. Os problemas complexos são jorna­
lísticos? Não, porque são cansativos., Portanto, até 
na escolha do que é matéria, o elemento simplifica­
dor entra como fator que interfere na atividade, e que 
move diretamente a questão ética. 

Citei, ademais, a síntese. A síntese é filha da 
concisão, que é uma virtude da literatura e ~a retórica 
- concisão, aliás, que nós,'Parlamentares, quase nun­
ca conseguimos. A síntese, expressão da concisão; 
não existe hoje apenàs pelo mérito literário ou éstilísti" 
co, mas como imposição da própria, tecnologia. Falo 
mais claro. Diante da necessidade de éolocar um fato; 
em 20 segundos, num telejomal, o que faz um jornalis­
ta? O telejomal tem o tempo limitado, que obriga à sín­
tese"e a síntese às vezes é feita em 20 segundos, 
para o tratamento de algo de extrema complexidade. 

, . Ademais, a tecnologia descobriu os processos 
da edição, que são também extremamente, perigo, 
sos, porque a tecnologia se toma mais forte do que 
o homem nesse momento. Ao dotar o profissional do 
instrumento para editar, na televisão, no rádio e 
mesmo nos jornais modemos; a tecnologia evidente­
mente condiciona, obrigándo o encapsulamento do 
que muitas vezes é complexo na forma siritética, o 
que nem sempre traduz a verdade. ",,' 

, Vejam que tudo isso 'são dificuldades com as 
quais os jomalistas lidam, diariamente, ,dificuldades 
de ordem objetiva e subjetiva. Não se lhes pode, 
portanto, atribuir culpabilidade plena em muitos erros 
e, ao mesmo tempo, não se lhes deve permitir que 
abram mão da constante preocupação ética, porque 
a preocupação ética está no centro daquela ativida­
de, principalmente quando, a partir do desenvolvi­
mento dos órgãos de imprensa, a imprensa· passa a 
ter um papel fiscalizador da sociedade. " '" ' 

Nesse instante, ela' mesma tem dificuldade 'de 
se defrontar comesse problema. Ela é fiscalizadora 
ou juíza? Até quando a fiscalização pode ser juízo? 
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Até quando a fiscalização é meramente investigató- conservação de uma sociedade tomado vivo. Esse ins-' 
ria? E há mais - isso acontece predominantemente tinto de conservação, está certo que ele faça de um'aler-
na televisão .,., a competição infrene entre os canais, ta um sintoma, mas não está certo que faça do sintoma 
muitas vezes regulando por baixo, obriga a um avil- um fato. Se ele não se categoriza como qualificado, evi-
tamento da função jornalística, que tem que envere- dentemente, perde prestígio - já existem até pesquisas 
dar necessariamente pelo dramático, pelo híper-real, para mostrar essa perda de prestígio. 
pelo denuncismo, para ter aquele.grau de tensão su- É muito interessante o Código de Ética do Cor-
ficiente à manutenção da audiência. reio Braziliense, que abre com a seguinte.declara-

São dificuldades que estão postas e que não ção: ·0 Correio Brazillense acredita que a liberda-
podem ser deixadas de lado. Mas quem é o juiz de de de imprensa pertence ao povo·. Esse é .0 primei-
tudo isso? Daí a importância da presença de um có- ro conceito importante. , 
digo de ética da qualidade do Código de Ética publi- Habitualmente, tem-se a idéia de que a liberda-
cado, como compromisso público, de página inteira, de de imprensa é a liberdade de queminfonna. A Ii-
pelo jomal Correio Braziliense_ Essa ética, portan- berdade de imprensa é a liberdade de ser infonnado 
to, deve estar na preocupação individual, na qualida- que tem o povo, com amplitude. Quem infonna? É o 
de moral e intelectual e também na competência de mediador adequado para o exercício dessa liberda-
quem faz, porque qualidade moral sem competência de. Para isso, precisa ele também ter a sua liberda-
gera textos distorcidos, palavras equivocadas, inter- de. Portanto, é lapidar essa primeira frase, porque 
pretaçõesequívocas. É, portanto, uma matéria de ela já define filosoficamente uma postura: 
grande dificuldade, que tem que ser tratada com ele-
vação e com grandeza. E os jornalistas mais vividos, O Correio Braziliense acredita que a Ii-
tendo em vista o enorme poder obtido' pelos meios berdade de imprensa perténce ao povo. Acredi-
de comunicação a partir dos anos 50, têm mostrado ta que a confiança do público é princípio e fun-
ultimamente preocupação acentuada com tudo isso. damento da informação jornalística. Acredita 
Temos visto uma porção de exemplos que se pro- que a mais ampla liberdade de informar tem 
Cessam - e agora sou eu que vou fazer a síntese de contrapartida nas responsabilidades decorren-
algo complexo - mais ou menos da seguinte manei- tes do exercício da liberdade. Com base nes-
ra: ,há indícios que são tomados como sintomas; sin- ses pilares, elaborou o Código de Ética - indi-
toinâs que são tomados como fatos; fatos que são 
tomados como julgamento; julgamentos que são to- cando o conjunto de direitos e deveres básicos 
m'ados como condenação e condenação que é to- a que estão sujeitos seus jomalistas no cumpri-
mada como linchamento. É possivel - e tem aconte- mento da missão de servir à comunidade. 
cido - ir-se do indício ao linchamento em 24 horas. Em seguida vêm sete itens dos direitos que 
.. Imaginemos que o problema ético não esteja esse Código atribui aos jornalistas. E aqui vem um 
presente. Se cabe o linchamento porque a pessoa é outro ponto muito importante: enquanto esse Código 
realmente merecedora dele - refiro-me a linchamen- dá sete itens de direito aos jornalistas, ele, nos deve-
to moral -, mesmo 'assim, ele é apressado. Poderia- res, apresenta exatamente 23 itens, ou seja, ele tem 
mOS parar na condenação. . uma carga três a quatro vezes maior de deveres do 

, Cito o exemplo daquele casal japonês, em São que de direitos. 
Paulo, acusado de perversão sexual com crianças, que Eu gostaria de ter tempo de entrar na leitura e 
foi quase ao suicídio ao ver o seu colégio, a sua ativida- analisá-Ia ponto a ponto, mas não posso em razão 
de perdida por um engano na informação - fcii-se do in- da nossa limitação de tempo e também para não 
dicio ào linchamento em menos de uma semana. cansar os Srs. Senadores e as Sr'ls. Senadoras. 

Ora, osjomalistas estão preocupados com Isso já seria urna matéria técnica a ser;talvez, exa" 
is'$o,c porque disso depende também a sua credibili- minada nas Comissões da Casa. 
dade. Os jornaiS dependem tanto da' credibilidade Mas há alguns dos direitos e deveres que me-
quanto nós, .políticos, embora eles possam nos jul- recem a atenção de nós todos - e, desde logo, já 
gar e, nós não a eles. Se eles não desenvolverem, deixo o Código de Ética para que seja publicado na 
aliás - neste momento falo como jomalista -, se não íntegra. Peço a transcrição do mesmo, na íntegra, 
desenvolvennos mecanismos internos de autocon- ao final desse meu discurso. 
trale, de julgamento cOnstante da nossa atividade, 
não elevaremos a qualidade de uma profissão que é 
riotável 'pela coragem, por ser parceira da opinião 
pública no que ela tem de melhor, por ser a expres­
são.do instinto de conservação de uma sociedade. 
. De todas as definições de imprensa, prefiro esta 

que me ocorreu um dia: ela representa o instinto de 

Direitos: 
I. Manifestar livremente o pensamento, 

exercendo a profissão sem censura política, 
ideológica ou social. 

11. Exercer a profissão sem ser discri~ 
minado em razão de raça, religião, sexo, . 

/ 
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preferência sexual, doenças ffsicas ou men- problemas da luta cotidiana do repórter porinfol'lTta~ 
tais, convicções pOlíticas ou condição social.ção. O jornal precisa, em geral p jomalquera infor-

111. Ter acesso amplo às fontes de in- mação quente e nem sempre tem como comprovar a 
formaçãQ jornalística, especialmente aos fa- informação recebida.' ' 
tos qu_e influenciam a vida pública. Diz aqui: ·comprovár a -corrêçãÓ dainfoni1àção 

IV.-Preservar o sigilo da fonte. antes de a notícia ser publicada; recorter a diverSas 
V. Assinar matérias de sua autoria. fontes; garantir a audiência das partes interessa-

. . VI. Recusar-se a redigir notícias quan- das·. Um jornal que realize na íntegra esse deside-
do impedido de usar informações que consi- ,rato jamais precisará de lei ,de imprensa, Qualquer 
dererelevantes e a elaoorar trabalho de ca- jomal que assuma compromissos públicos com e.sse 
ráter publicitário .se não for contratado para cuidado -jamais necessitará de lei de imprensa; ja-' 
i81 fim. . mais necessitará de um' Poder sLÍpe~or ou de censu-

VII. S6f informado sobre a organização ra, porque está intrinsecámente preparado para0' 
da empresa onde trabalha e participar da exercício da profundidade dessa profissãó: 
orientação das atividades da redação. No item VI diz-se: ·distinguir com clareza o fato 

e a opinião sobre o fato·. Aqui temos' um ponto deci­
sivo. Hoje em dia·é possfvelopinarpelo título, 'é pos­
sível opinar pela foto, é possível opinar pelo simples 

Aqui temos algo que já ocorre, é um aspecto 
positivo da imprensa brasileira nos últimos anos, 
mas está corporificado: o grau de independência da 
redação em relação à propriedade do órgão de im­
prensâ. De alguns anos a esta data, os órgãos de" 
imprensa se deram conta de que-era necessário dar' 
à redação bem mais-amplitude e liberdade do que 
eram dadas até então, sobretudo em relação ao que 
era dado ao tempo de minha geração, quando era 
clássico dizer-seque a liberdade de imprensa é a li­
berdade dó dono dejomal: A liberdade de imprensa 
pode ser também essa liberdade de informação, que 
,) Correio Braziliense assume como direito dos jor­
nalistas, sem qualquer forma de discriminação de 
qualquer natureza. 

Deveres: 
I. Respeitar a verdade: comprovar a 

CO!Teção da informação antes de a notícia 
ser publicada; recorrer a diversas fontes; ga­
rantir a audiência das partes interessadas. 

~ó n~ste item I, eú poderia basear um discurSo 
inteiro. Aqui está o cerne da questão. Repito: -respei­
tar a verdade. O que é respeitar a verdade, já discu­
timos antes: é operar na. verossimilhança? É ficar 
com a meia verdade? É usar o indício como sintoma, 
o sintoma como fato, o fato como julgamento, o jul­
gamento como condenação, a condenação como lin­
chamento? Respeitar a verdade é, portanto; alta­
mente complexo. Respeitar a verdade. Respeitar é a 
n"I""", ~"~ sstá colocada ali. Prudente a colocação, 
porque a verdade tem de ser respeitada e ninguém é 
dono dela, nem quem a publica. .. 

O segundo. ponto tem a ver com uma velha 
prática que os dromedários de imprensa, como eu, 
aprenderam· na dureza· das redações: comprovar a 
informação recebida. Temos_aqui um dos maiores 

enunciado da matéria .. - . '~.-

, . -Não se pode desconhecer que dentro dôs jár- . 
nais, como em qualquer lugar do mundo, existe uma 
grande ideologia e a grande luta ideológica é pelo 
modo de apresentar. a matéria, pela edição, já que 

-no modô de apresentar á matéria, com aparência de 
informação, pOde"se opinar mais 'do que tudo. -É a 
utilização da conotação como elemento que vai des­
pertar o resultado pretendido por quem informa,- po­
dendo, no entanto, ter ou não a ver com a realidade: 
distinguir com clareza o-f~to e a' opinião sobre o fato. 

Citei dois dos 23 deveres que o Correio Braz!­
·liense se auto-impõe e o proclama de página inteira 
na edição de um dia importante como o que se co­
memora um dós grandes' momentos' da Juta de liber­
dade rio Brasil, que é o 21 dá abril. :.:' . '.:' "'. . '-" . 

Creio que o tempo já não me permite mais à 
continuação do discurso, ,mas temos que refletir pro­
fundaments soore essa matéria -nós e'os jomalis­
tal> tun geral. Por isto, mesmo diante da possibilida­
de de pequena repercuSsão dá tribuna do Senado, 
coloco a minha palavra na direÇão -de rElconhecer a 
importância dessa matériã, sobretudó Porque,. ao fi­
nal, ele cria uma comissão de ética .dentro do jornal, 
COm um mandato fixo que' não pode ser interrompi­
do, o que dá a essa comisSão um podersignificãtivo 
do ponto de vista. de- exeféer, de modo superior,. a 
missão de ser o jÜiz' de um comportamento ético. -

. Creio que este é umgràndemomentl) dO.jorna-
lismo. Espero que esse código de étiÇ8 poSsa servi- _ 
vido diariamente com <> mesnío elã com o' qualtoi 

. "","'" ': ._,' ".:t, . - . 

concebido e. com o mesmo impulso de renovação, 
através do qúal o jomal publiéaménte' assume essa . 
compromisso, a meu juízo;' abrindo caminho para o 
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uso tão poderoso dos meios de comunicação dentro 
de princípios compatrveis com a importância dessa 
sagrada missão de informar, sabendo separar a in­
formação da opinião, sabendo apurar as fontes da 
informação, . dando espaço real, e não fictrcio, para 
as respostas, realizando, enfim, os ideais éticos que 
enobrecem uma profissão como ajudarão a enobre­
cer a própria vida do Pars. 

Sr. Presidente, S"'s. e Srs. Senadores, muito 
obrigado pela atenção. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ARTUR DA . TÁVOLA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

. CÓDIGO DE ÉTICA 

O C-Io Brazlllenae acredita que a liberdade de Impren­
sa pertence ao povo. Acredita que a confiança do públloo é princf­
pio e hindamento da Informação lomalistica. Acredita que a mais 
ampla IIb8rdade de Informar· tem contrapartida nas responsabilI­
dades decorrentes do exercido da liberdade. Com base nasses 
pilares, elaborou o código de éUca - Indicando o conjunto de dI­
reitos e deveres básicos a qúe estilo sujeitos seus jomaIistes no 
cumprimento da missão de servir 11. comunidade. 
Direitos • 

I - Manifestar livremente o pensamento, exertando a pr0-
fissão sem censuia poIltIca, IdeOlógica ou social. 

11 - Exercer a profissão sem sar discriminado em razão de 
raça, religião, saxo, preferência sexual, doenças fislcas ou men­
tais, convlCQÕ8S .poIltIcas ou condição sociai. 

111 - Ter acesso ampio às fontes de Informação jomails1lca, 
• especIaimente aos fatos que Influenciam a vida pública. 

IV - Preservar o sigilo da fonte. 
V - Assinar matérles de sua autoria. . 
VI- Recusar-se a redigir noticias quando impedido de usar 

Informações que considere relevantes e a elaborar trabalhos de 
caráterpubilcltárlo Se não for OOÍltretado pera tal fim. 

VII - Ser Informado sobre a organização da empresa onda 
trabalha e participar da orientação das atividades da redação. . 

· o8veres .. 
I ~ Respeitar a verdade: oomprovar a correção da informa­

ção antes .de iI noticia ser publicada; recorrer a diversas fontes; 
garantir a audiência das partes Interessades. 

11 - Mencionar ·fato ou drcunst4ncla cuja exatidão não pos- . 
sa imediatamentac:omprovar somente quando o detennlnar o in­
teresse públioo da Informação, fazendo mençAo expressa a sua 
natureza duvidosa. . 

111 - Observar meios éticos e legais na obtenção da Infor­
mação, 1denIlfIcando-s, sempre que soiIciIado, como jomaJIsta 
no exercido da profissão. 

IV - Obter documentos e fotogrefles oom assentimento da 
pessoa diretam9nte envolvida casO a divulgação deles lhe venha 
a expor a vida privada. 

V - Respeitar a Intimidade, a vida privada, a honra e a lma-
· gem das pessoas. . 

VI - Distinguir oom clareza o fato e a opinião sobre o fato. 
VII - Exdulr das matériaS asrefarênCies discriminatórias. 
VIII - Exercer a profissão de forma Isentá, sem Interferên-

da de Intaresses pessoais, i'ellglosos ou Ideológloos, tando oom a 
emDf8'Oll relação de totalleaidade. . 

IX - Expressar oom precisão o conteúdo das matérias em 
manchetes e titulos. 

X - Promover a pronta retIficação das informações inexa· 
tas ou falsas. . 

XI - Respeitar os direitos de propriedade intelectual, evi· 
tando plágio e a contra/ação. 

XII - Recusar duplo emprego, envolvimento polftico ou caro 
gos públloos, em situaQões que gerem conflitos de interesse no 
exercido da profissão. 

XIII - Rejeitar presentes, favores, vantagens. tratamento 
especIai ou privilégios que possam oomprometer a integridade do 
jornailsta ou a Independência do jomal. 

XIV - Garantir a presunção de inocência até a oondenação 
do Individuo por sentença transitada em julgado. 

XV - Protegar, na redação das matérias, vitimas e teste­
munhas de caso policial e pessoas que não esteJam diretamente 
envolvidas nele - oomo familiares e amigos . 

XVI - Suprimir da noticia dados identificadores de pessoas 
que sofreram abusos sexuais, saivo expressa manHestação em 
contrário da vitima. 

XVII - Excluir da matéria nome, documento, fotografia ou 
Ilustração relatiVos a crianças ou adolescentes a quem se atribua 
ato Infradonai. 

XVIII - Respeitar segredos profissionais ou de Estado. 
XIX": ReSpeitar oompromlssos assumidos oom as fontes 

. de Informação. 
XX - Relatar es noticias oom clareza e Independência, 

sem levar em conta os Interesses do grupo econômioo que edita 
o jornal ou dos anunclentes. 

XXI - Admitir e respeitar redamações do públioo oontra o 
jornal e a Imprensa em gerai. 

XXII - Denunciar limitações à liberdade de expressão dos 
jornailstas. Eventuais casos de censura intema do jornal devem 
sar relatadas à Comissão de Ética, encarregade de zelar pela 
aplJcação desta código. 

XXIII - Defender os interesses coletivos, es reformas $O­

dais e a ordem democrática. 

Comissão de Édca 

1 - A Comissão de Ética se pronunciará sobre casos pro­
postos pela redação ou pela direção da empresa quando houver 
dúvidas na aplicação do Código de Ética. 

§ l' A cOmissão de Ética terá dnco membros oom manda­
to de um ano e direito à recondução: dois representantes da reda· 
ção, .dois da diretoria e um da sociedade eMl, definido de oomum 
aoordo entre a redação e iI direção da empresa. 

§ 2" Será sem remuneração o exercício do cargo de m.em­
bro da Comissão de Ética. 

§ 3" Terão estabilidade os membros da Comissão de Ética 
eleitos pela redação enquanto estiver em curso seus mandatos. 

o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O pedido 
de V. Exl' será' atendido nos termos regimentais. 

Concedo à palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet para uma comunicação inadiável, pelo prazo 
de cinco minutos, nos termos do art. 14, VII, do Re­
gimento Interno. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente; SrIls. e Srs. Senadores, venho 
a esta tnbuna para fazer um comunicado, mas antes 
defazê-Io, gostaria de agradecer ao Senador Lauro 

I 
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Campos, que será o próximo orador, e de tecer rápi- aprofundar mais, Sr. Presidente, mas também não 
das considerações. posso encerrar sem dizer uma palavra, sem deixar 

Há Estados, cidades do Brasil que. ,estão tão de registrar nos Anais que Corumbá e Mato Grosso 
carentes, tão necessitadas e tão ansiosas pelo de- do Sul serão gratos não só ao Presidente da Repú-
senvolvimento e pelo progresso - e secundo o dis- blica, mas também ao Ministro Raimundo Britto, que 
curso feito pelo eminente colega que me antecedeu deve ser ressaltado aqui e ressalto a sua comprova-
na tribuna, Senador Artur da Távola -, que um boa- da competência, eficiência, objetividade e rapidez, 
to, às vezes, pode se transformar num fato concreto 
e gerar intranqüilidade e preocupação, como está sabendo receber a classe política, dar explicações e 
gerando em Mato Grosso do Sul e principalmente cumprindo realmente com aquilo que promete. 
em Corumbá, para quem me dirijo especificamente. Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, o dia 
Corumbá se encontra isolada e tem a perspectiva de de ontem foi altamente gratificante para Corumbá e 
ter suprida a 5,Ja falta de energia elétrica com o ga- para Mato Grosso do Sul, porque o grande receio de 
soduto da Bolívia, com a possibilidade de a cidade nosso Estado, com 720 quilômetros, é servir de cor-
voltar a viver momentos áureos, com a possibilidade redor. De que adianta enterrar os canos do gasoduto 
da industrialização de Corumbá e de Mato Grosso, no territôno sul-mato-grossense e não nos dar a 
do Sul, com a garantia dada pelo Presidente da Re- oportunidade de aproveitar essa fonte energética 
pública da construção da termelétrica de Corumbá, não poluente e importante, também, para a preser-
com capacidade para 150 megawatts, enquanto a vação ambiental? O grande receio de Mato Grosso 
de Campo Grande terá capacidade para 300 mega-
watts. Imagino, portanto, a ansiedade da cidade do Sul é o de ficar atrasado e de servir apenas de 
branca de Mato Grosso do Sul, a capital do Panta- corredor para o transporte dos canos do, gás bolivia-
nal, com o boato muito forte de que a usina termo- no, mas, felizmente, a usina do Corumbá será cons-
elétrica não mais será construída. truída e, logo em seguida a ela, a usina de Campo 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, o meu Grande,conforme nos foi garantido. De sorte que, 
comunicado é no sentido de tranqüilizar a cidade de Corumbá e Mato Grosso do Sul estão um pouco 
Corumbá, porque, efetivamente, o Govemo da Re- mais tranqüilos. 
pública já realizou a concorrência pública. A firma Muito obrigado, Sr. Presidente. 
norte-americana EI Paso venceu a concorrência pú- O SR. PRESIDENTE' (João Rocha) - Concedo 
blica, e o boato surgiu tão-somente porque essa em- a palavra ao Senador Lauro Campos. . ." 
presa EI Paso não compareceu para assinar o con- O SR. LAURO CAMPOS(Bloco/PT _ DF. Pro-
trato, pediu prazo e está fazendo exigências a res- nuncia ô seguinte"discurso. Sem revisão do orador.) 
peito de um gatilho cambial que ela pretende. 

Isso fez com que nós, de Mato Grosso do Sul, -Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, gostaria de 
principalmente eu, que fui alertado pelo ex-Deputado não precisar pronunciar as palavras que anunciarei 
Federal Elísio Curvo e pela imprensa do meu Estado, desta tribuna, como também gostaria de ser cidadão 
imediatamente nos mobilizássemos e ainda ontem, de um país que não usasse a prática que o Brasil 
junto com o ex-Deputado Elísio Curvo, junto com o : usa e que nos obriga a proferir palavras que preferia 
Prefeito de Corumbá, que para cá se Iocomoveu, junto fossem silenciadas. 
com os meus companheiros de Senado, Senadores Atento a todos os pronunciamentos e ,sem fa-
Lúdio Coelho e Levy Dias, estivemos junto com esse zer nenhuma das minhas inúmeras observações, 
grande Ministro Raimundo Britto, que nos deu a efetiva contive-me em meu silêncio e pude observar que 
garantia, disse que poderíamos proclamar a Corumbá realmente, da leitura do Código de Ética, que o Cor-
que estava garantida a construção da usina terrnoelé- , reio Braziliense publicou em boa hora, até as mani-
trica. Disse o Ministro categoricamente: "Aguardamos festaçóes anteriores 'sobre a crise que' atinge o norte 
que a firma EI Paso, que é uma grande empresa nor- de Minas e.todo o Noldestebrasileiro, envolvendo 
te-americana, apesar de alguns cochilos que deu aqui , nove milhões de seres humano,' aos pror\unciamen-
conosco no Ministério das Minas e Energia, compare- tos realizados por Sua Excelência" o Presidente 
ça para assinar o contrato, mas se não comparecer, FHC, tudo tinha, do meu ponto ,de vista, de acordo 
Corumbá e Mato Grosso do Sul podem ficar tranqüilos, com a minhabbservação, um fio condutor, uma linha 
porque o Govemo tem solução para o problema". E comum; uma preocupação que também está presen-
saímos de lá, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, te na minha fala. E ali, meditando sobre o que se fa-
absolutamente tranqüilos de que Corumbá terá sua lava, eu pensava senãó preferiria ser o Senador da 
usina termoelétrica construída o mais rapidamente banda podre deste País. Afinal de contas, será que 
possível. O Ministro foi enfático. eu poderia ser esse Senador? Se eu quisesse apro-

Já que falo em um momento de comunicação e veitar o,meu mandato, deveria sê-lo, porque a banda 
não tenho mais do que cinco minutos, não posso me podre é a banda dei coração deste Governo. O Go-· 
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verno sabe salgar e dar atenção à banda podre, que ve que o . Governo n&o escuta, como não escutou a 
ajuda a manter e a desenvolver. Por exemplo: para greve dos petroleiros, embora tenha mentido para 
quem ficou a grande banda podre dos bancos? O eles ao prometer um reajuste numa data mais opor-
Governo ficou com essa banda podre, mostrando tuna que não prejudicasse o ",,~bate à inflação. E 
que a prefere, e entregou aos privilegiados; aos ban- novamente diz que, se a reforma da P~<>,vidência não 
queiros nacionais e· intemacionais, a banda boa ao passar, voltará a inflação, o dragão inflaciolé.!io que 
privatizá-Ia. Ele colocou na banda podre, só no caso o Govemo usa .como um de seus instrumentos pai ... 
do Banespa, R$29 bilhões. ilaquear e aumentar a banda podre de seu discurso. 

O Governo prefere a banda podre, rnas eu não Em outra oportunidade, farei um discurso sobre 
posso representá-Ia, porque sou Senador da Oposi- o que disse o Presidente da República, no Hospital 
ção. Outro exemplo dessa banda podre foi citado em Sara Kubitschek, sobre a mentira, que S. ExB disse 
declaração feita no ano passado: "Agora terminou a que pratica e que é, de certa forma, urna das obriga-
fisiologia", conforme dito por Sua Majestade, o Presi- ções do govemante. Vou pinçar esse tema e anali-
dente da República. Então antes havia fisiologia? sá-lo em diversos autores, a partir de Francis Bacon, 
Mas não terminou não, porque .agora volta Sua Ex- . no século XVI, por exemplo, passando por outros 
celência a falar na banda podre, a falar dos conche- que se preocuparam com a questão da mentira, in-
gos e conchavos que continuam a exercer o seu po- clusive Jean Paul Sartre, no Capítulo li, de seu L'. 
der deletério sobre o Legislativo. tre et le Néant. Agora, quero falar sobre aqueles 

A banda podre parece realmente ser a prefe- que mentem sociologicamente, aqueles que são ob-
rência deste Governo, senão, não poderia ele au- rigados, maxweberianamente, a mentir e que dife-
mentar a taxa de juros no Brasil, que já era a maior renciam suas mentiras da mentira vulgar dos caipi-
do mUndo - e tive a oportunidade de mostrar aqui 'ras e dos pouco letrados. Prefiro os engodos das 
outro dia que ela não é apenas di.ias vezes maior mentiras dos poucos letrados à mentira dos doutos, 
que a maior do mundo, ela é, 'em relação ao mundo porque a mentira dos doutos é consciente. 
civilizado, sete vezes maior que a maior do mundo; A banda podre esquecida, a banda apodrecida 
A preferência é pela banda podre .do Sistema Finan- pela fome, a banda apodrecida por 49% de reposição 
ceiro Internacional, que ameaçava nos abandonar, salarial que o Govemo nega, a banda que foi esqueci-
que ameaçava deixar as reservas e a especulação da em sua depauperização, em seu empobrecimento, 
no Brasil, entretanto, o Governo.brasileiro, querendo em sua morte, dessa o Govemo não quer saber por-
proteger e afirmando que este capital internacional que existe uma lógica nova, perversa, que domina as 
volátil e voraz é essencial a .este Governo, fez essa ações deste Govemo e que dominou as ações do Go-
elevação fantástica da taxa de juros, porque a banda vemo Collor, é obviamente a lógica da globalização. 
podre especulativa nacional e'intemacional é a prio- Na armadilha da globalização, um livro recentemente 
ridade envergonhada, mas permanente. E o Gover- traduzido, poderemos acompanhar as pegadas desse 
no é fiel e essa banda podre, especulativa, banco- processo, a sua perversidade internacional e o custo 
crática e que agora mostra a.crise no sudeste asiáii- internacional da aplicação dessas medidas. 
co, atingindo em cheio o imperialismo senil e as .Portanto, é óbvio que existe agora uma nova ló-
suas manifestações pulsáteis e eSPElCulativas.· gica, é a lógica que obriga a achatar salários, a demitir 

O Governo, obviamente, manifesta a sua prefa- funcionários públicos e a proteger banqueiros, retiran-
rência por essa banda e afirma que deve-se fazer do do salário dos trabalhadores.que ganham R$I30,OO 
assepsia, como se 'esta devesse ser'feita apenasso~ - .quando ganham, porque é um dos mais baixos salá-
bre o comportamento do Legislativo. Se o Legislativo rios do mundo e da América Latina, retirando de seu 
precisa de assepsia, é porque vende ao Governo os esqueleto, porque a came já foi há muito tempo - os 
seus votos o, ao vendê-Ios,.inquina :esta Constitui- magros recursos para entregar aos banqueirqs intema-
ção de vícios que a tornam incapaz de ser imposta e danais, como fez agora COm o aumento da taxa de ju-
aceita pela sociedade brasileira.' Trata-se de .uma tos. O aumento da taxa de juros, do serviço da dívida 
Constituição fruto da corrupção e de rEllaçóes espú-pública, obviamente vai beneficiar banqueiros e espe-
rias, de bandas podres e de falta de assepsia. culadores que detêm papéis da dívida pública, com 

Será que devem(':; nos' ajoelhar diante do im- R$24 bilhões em apenas um ano. 
pério dessa lei, obedecê-Ia como se fosse o produto Por isso, não sobra dinheiro para combater a 
da vontade de urn povo livre ou devemos nos preca- seca, para erradicar a dengue; e aqueles que são vi-
ver contra esses acontecimentos e não nos conside- timas da dengue e da seca não poderiam, de forma 
rarmos seres que devem obedecer ao império sagra- . alguma, continuar a ajudar a alimentar o sistema es-
do das leis e das constituições assim elaboradas? peculativo nacional e internacional, prioridade núme-

Mas sou Senador de uma banda que.oGovemo ra um deste Govemo. O Governo esquece que Adib 
considera podre, sou Senador dos protessor:eS. Esses; Játene havia premonitoriamente afirmado que a den-
sim, que privilégios tiveram? Estão movendo uma gre- gue vinha por aí. E assim aconteceu e se alastrou,e 
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O Govemo disse que quem fala sobre essas coisas é Sua Excelência deve ser contra essas aposentado-
"demagogo". É demagogia ser solidário com o próxi- rias gordas e precoces, porque se aposentou com 38 
mo, para aqueles que não conhecem a solidariedade anos de idade. Aposentei-mecorn40,Bnos de serviço. 
humana. O poder é solitário, o poder não tem o ou- Nunca requeri aqueles 20%, chamados "pé-na-<:ova". 
tro. Portanto, para quem ignora o outro, o próximo, Minha mulher aposentou-se com 44 anos de serviço 
um gesto de solidariedade humana é demagogia. público. Portanto, também estou com a consciência 

Estou tranqüilo a esse respeito, nunca mais tranqüila. Mas quem não está e que se considera o 
disputarei uma eleição. Nunca mais pretendo votos metro do mundo, quem entende que o mundo deve 
e, portanto, falar pescando votos. Não tenho ne' ' segui-lo como modelo, pensa que nós, os aposenta-
nhum receio de que seja verdadeira, tenha um laivo dos, não somos uma parte dessa banda esquecida-
de verdade, 'a acusação que parte do Govemo de que elegostana. que estivesse mais podre . .,:. dó Brasil. 
que o nosso discurso em defesa dos professores Mas está magra,está, faminta,' estáfamélic3' e tem 
que estão em greve ou em defesa daqueles que fo- que, necessariamente, agora, se reunir para protestar, 
ram vitimas da aedes aegypti, cultivada como uma usando um direito de legítima defesa da vida, por meio 
parte da banda pobre deste Govemo, que cresceu de greves; usando um direito de legítima defesa da 
sem ser incomodada, seja demagogia. Não vou nem vida por meio das ações de um MST; usando um direi-
me referir às doenças que estão vindo por aí, porque to de legítima defesa da vida diante da fome, da seca, 
as que já vieram foram suficientes. Entretanto, não que atinge o Nordeste impunimente. Depois que trans-
posso deixar de mencionar as doenças medievais formaram a questão em política, o Presidente foi lá 
que voltaram a habitar a modemidade, o neolibera- para ver a seca um pouco mais de perto. 
lismo: a tuberculose, a lepra, a dengue. Pois bem, o que acontece agora com esse su-

Gostaria apenas de citar o problema que atinge cateamento não apenas das indústrias nacionais, do 
as universidades federais no Brasil: cinqüenta e comércio nacional, mas também do saber nacional? 
duas instituições se encontram em greve, reivindi- O que acontece é realmente impressionante! Substi-
cando 48,65% não de aumento, mas de reposição, tuíram professores de carreira, que se aposentaram, 
para tentarem restituir uma situação que existia an- por professores temporários. Os professores de car-
tes do reino de FHC se instalar sobre a terra reira correm para a aposentadoria. Eles ganham tão 

Quando era professor universitário, em 1976, pouco e, com medo de que as coisas piorem, apo-
por exemplo - não acredito nessas estatísticas -, re- sentam-se. O mesmo ocorre com os funcionários. 
cebi o meu contracheque e, no mesmo dia, fui con- Quando se aposentam, escapam do cutelo, da faca 
templado com um carro de consórcio, uma Belina. do Govemo. Há os que dizem: "Olhem o inchaço 
Mostrei à minha esposa a coincidência, pois o meu or- dos aposentados! Ninguém agüenta esse percentual 
denado correspondia a um carro zero quilômetro. Eu de aposentados em relação aos da ativa". 
era professor da Universidade de Brasília! f:loje, um Foi este Govemo que expulsou prematuramen-
professor titular, que precisa ter não apenas o curso de te os trabalhadores e os professores da ativa para 
mestrado, corno também o de doutorado e pós-douto- que encontrassem o "guarda-chuva" da aposentado-
rado para ser titular da Universidade de Brasnia, não ria, que, também não é respeitada. E agora? Os pro-
ganha o equivalente, a um carro zero quilômetro, que fessores, de carreira estão sendo, substituídos pelOS 
seria o correspondente a mais ou menos R$16 mil, temporários, sem concurso, sem qualificação demons-
não ganha nem o equivalente a uma roda por mês. 

trada, sem coisa alguma. Professores sem Carteira 
Desse modo, as reivindicações reais são ape- de Trabalho também! É a mesma lógica, é a mesma 

nas extra-oficiais das estatísticas oficiais desse pe-
ríodo de Govemo FHC. É uma dívida FHC que se coisa. Essa é uma invenção do neoliberalismo. 
soma a imensa dívida, ao custo FHC que estamos Note-se que cerca de 70% das pesquisas são 
pagando no Brasil para que ele reine tranqüilo no realizadas nas universidades federais, onde se en-
mundo que ele diz ser equilibrado e sem inflação. contram apenas 30% dos alunos de nível superior 

Pois bem, quem deixa de receber 48% do que do País. Realmente, estão conseguindo acabar com 
o ensino superior, privatizando' e enchendo os 'bol-

lhe é devido no mês é como se a inflação sobre ele sos da indústria e do cOmércio do saber. .' 
fosse de 48% ao mês. Ele está perdendo, deixando 
de receber 48%. Então a inflação para um professor O Govemo Femando Henrique Cardoso está 
é de 48% ao mês. É a sua perda mensal de salário. ameaçando cortar o ponto dos professores em greve, 

O professor Femando Henrique Cardoso, que suspendendo o salário do mês de maio dOs grevistas. 
se aposentou com 38 anos de idade ou foi aposenta- OmOvi~nto docente, ,no entanto, ,eStá rTiuitoforte em 
do com 38 anos de idade - para fazer mais justiça -, suadeterininaçãode, lutar ,por melhores sàlários e por 
recebe, as informações não são muito precisas, uma educação superior de qUàlidade;que' atenda aos 
R$5.800 por mês da USP. São R$5.800. Realmente anSeios e às necessidadeS da soêiedádl{ ',', ',', ' " 
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O que ocorre realmente neste País é que essa que assolaram Roraima. Agora, o Governador inicia 
cartilha neoliberal, imposta de fora para dentro pelo o périplo ou o ranking dos governadores que estão 
FMI e por seus sequazes, atingiu a Constituição, as abusando da máquina pública para tentar uma reelei-
leis, todas as camadas empobrecidas da sociedade. ção. 

Assim, a mentira estatística, para esconder 
tudo isso, é obviamente necessária. Usam os econo­
mistas sem emprego, OS economistas mal preparados 
- porque os professores bons foram procurar outros 
'pastos" e outras formas de sobrevivência - e usam 
essas vítimas do sistema para manipular os dados es­
tatísticos e criar um mundo imaginário, completamente 
adulterado em relação à dureza dessa realidade. . -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra o Senador Romero Jucá. 

,O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - ÁR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, trago a este plenário um 
fato preocupante: aprovamOs no Congresso Nacional 
a reeleição de govemantes; sabíamos que, em alguns 
casos, enfrentaríamos a falta de ética, a tentativa do 
uso da máquina administrativa do poderio econômico e 
a pressão política, exercida por alguns. 

,t - . 

Durante - as votações, alertamos para essa 
questão, apesar de entendermos que a reeleição é 
importante para0 amadurecimento político do País. 
Infelizmente, os governantes brasileiros e os políti­
cos não têm um código de ética, como tão bem lem­
brou o Senador Artur da Távola ao mencionar o CÓ· 
digo de Ética jornalístico do Correio Braziliense. 

, Lamentavelmente" v~nho registrar um fato que 
me entristece como Senador por Roraima, mas que, 
!lO mésmo tempo, demonstrá na prática que o Tribu­
nal Superior Eleitorál, 'ô Ministério Público Federal e 
os Tribunais Regionais Eleitorais terão que agir com 
rigor para que tenhamos uma el_eição livre e demo-
crática no dia 4 de outubro. ' 

Os jornais brasileiros, ,não apenas os de Roral~ 
ma,' publicaram fotografias do Governador do meu 
Estado, Neudo CampOs, num palanque eleitoral, fa­
zendo campanha política antes da hora e burlando a 
Lei Eleitoral. E mais, publicaram fotos nas quais o 
Gov:emador aparece distribuindo dinheiro a popula­
res durante um evento público, ,patrocinado pelo Go­
verno do Estado de Roraima.' 

Esse é um fato lamentável e insere novamente o 
Govemado'r,Neudo Campos rio ranking dos maus go­
vemántes e dos administradores desastrados, como 
foi no caso da morte dos bebês da maternidade do 
Governo do Estado, como foi no caso dos incêndios 

Espero que o Ministério Público federal tome pro­
vidências. Seguidores do Governador já vieram aos 
jornais esta semana tentando defendê-Io. Houve;- inclu­
sive, um Procurador dizendo que não foi crime eleitoral 
porque era pouco dinheiro. Crime eleitoral seria se fos­
se distribuição de geladeira para cima, como se hou­
vesse também tabela para a compra de votos. 

Realmente, esse é um fato lamentável, que nos 
entristece e coloca novamente o Governo do Estado 
de Roraima numa situação extremamente difícil, como 
já disse, mas que expõe também o nosso Estado. 

Não gostaríamos de estar registrando esse 
fato, a não ser pela necessidade de que o Tribunal 
Superior Eleitoral tome providências. Já tivemos elei­
ções adiadas e processos de burla de votos em Ro­
raima, portanto, há um passado negro que precisa 
ser corrigido com extrema urgência. 

Eu gostaria de protestar contra esse ato do Go­
vernador Neudo Campos. Mais ,uma vez, S. Ex!! de­
monstra que o seu Governo é uma sucessão de 
abusos, 'irregularidades e enganos. 

O Governador faz publicidade, dizendo que 
está construindo a linha de transmissão de Guri, da 
Venezuela para o Brasil, quando é o Govéino Fede­
ral que está executando essa obra. Nó palanque, se­
gundo dizem os jornais, S. Ex!! ,acenava com notas 
de dez reais para os eleitores, mas lhes distribuía 
notas de um real. Quer dizer, até nisso o Governa­
dor não consegue ser fidedigno, não consegue ser 

, verdadeiro. S. Ex!! engana até na tentativà :da com­
pra! Portanto, entrega-se, demonstrando qu~1 vai ser 
a sua marca e o seu caminho nesta campanha. 

Faço este alerta e solicito a V. ExII, Sr. Presi­
dente, a transcrição dos jornais - Jornal eie Brasr· 
lia, O Estado de S. Paulo, Fo',' i~ de Boa Vista, 
Diário de Roraima '-; pOis aqui ;;,stão as provas, 
bem como do artigo magistral do articulista Jessé de 
Souza, que tem o título "Quem quer dinheiro'. 

O Governador' Neudo ~~Pos' tentã· imitar o 
apresentador Sílvio Santos, mas sem o mãsrTi> brilho, 
sem a mesma competência e, nesse caso 'específi­
co, ferindo a lei, o que é extremamente lam.~iltável. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ,',' 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN· 
CIAMENTO: 

/ 
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o Estado de S. Paulo - 7-5-98 

Gove1lador de ltRdistribuidinheiro 

B_ Visla, Roraima, sexta-feira, 08 d. maio de 1998 • Um Jornal a Serviço d. Roraima· 

pi~lri buãçãode dinheiro pode 
c.u.sfar c3:Q.cli.~atura de N eudo 

... Adislribuição de'llinh"i-
10 em prao;a pUblica. feita pelo 
governador Neudo Campos 
(PI'B). DO último fina1 de se­
nwla, em MUC3ial. pode CU5-
lar o fim dacandidatura dele à 
reeleição. O m já anunciou 

'l.ue vái recorrer à' Procurad~ 
na Geral da RepubUca. em 
Bras/lia, para que tome provi­
dências. Os pefelisLas enten­
dem que está havendo abuso 
do poder ecvnómico "querem 

que o gOYRllador seja" decla­
rado inelegivel O governador 
estava acompanhado de ou­
tros poUticos e. de cima de um 
palanque. imitou o animador 
de lJ(1lI!I"aJIIaS de audiCócio sa. 

vio'Santos.oferecendo dinhel­
ro a populares. Ele sacava de 
um bolso cédulas de 10 Reais 
e do oubo cédulas de 1 Real, 
que eram diatribuldas em 
meio a sorrisos e muita de­
lJIOIIStraçlio de pnlm: 

, , 

POllTICA 

Oistribuição de dinheiro vira'l1oticia nos j ornais do Brasil 

o J,l\lV'," \I "clOI' Ncudo 
, (:ampj)~ (i'l'm v"ltoll a Sl~r oC':;' 

t.aqúe nos' g"'U1(k~ jorn"i~ dI) 
Brasil .. Oe~~;i VI:Z pela dislrilJui· 
\:ão de c\inh .. iro para c(,'nl",nas 
de pessoas 1\11\: partít'ipavam de: 
um wmício em MI\<:ajaí na se· 
Inana V!ls.;alhl. 1\ alitlldl~ l:st:i. 
sendu consid .. rada como um 
daro flílgnlllte de crim!:' el.·it()· 
ral. 

A Aj.(i:neia E~tadu, por 
I'XCIIlplo, cii~1 rilluiu um texto I ... 
gl!lldaollde (ll~n(Jnda o t'rime 
deitoral e aiuda que (l procura­
dor da Repllblka. (;c:raldo 
Brindeiro, rl'\:\::bi::rá as rnl()~ qUl~ 
comprovam () crime .. Idtnral. 

n !::lwt'rnadoT Neudo 
Campos e Sllíl n'Huit.iva 1~~\<Ivarn ' 
eJ1l Mucaiaí. 1111111 grande çomi-

'do. 'luanrlod.' n:'>;úIVl:u brindar 
ll~ pessoas que jl['e~tilo:iavlln1 f.) 

evento ('Ol1l11Ula.'> <k 10 ~ 1 rUI\. 
A distlibuiçilo causou prilldllin 
de tUlllulto, 111<1:> qlliludo o di­
nhl'irn acab01I as pcssoii.,; H' 
acalmilram, Não se ~,Üll:' qual)· 
to dI' dinheiro loi llistribuíq(,l, 

Se~uncln (:~p(:cialisliiA lia 
lei eleitoral, a di~uiblli(;'i() de dá­
divas em pe\'lOllo pré·eldloral ~ 
crime e podl' Cllstal' a p!:'rd,{ dos 
dircitl,lS pulítico~ por l,lil,o anos, 
SI:' a Justil(a rt'snlvtr instaurar 
inquélito pur almsfJ do po!.!!:'r 
j;!c<lllômico, /) l:Iovernador 
Neudo C,lI!1POS poder<t perder 
o din:ito de t'oT\('orn':r i reelei· 
ção e ainda Jicar indcgível. 

A~ (010$ sC'rlio em:amiuh<i' 

............................................. 

Ilor Nem\o Campos wra probl~ 
1ll1lS llara cxp!irar como Oti ali­
mentos das Cl'stas hásicas se 
estragaram j' tamb('m a ,h'nltn­
da dt: utilização política dos <lli' 
mentos doados pt"lo pro~rama 
Comunidade SIJlid;ll'ia. 

() PfT. do s~lIador 
Romel'o J IIca já esl;\ \I1'()vidt:n· 
ciando a IIlcditlH jlldh:i:ll çahívd 
para ser en('alllinhada ao prOl:U-
.......................................... 
(: na necessidade de que não se 
abuse do poder econômico, 

O governador Neudo 
Campos cstallaem viagem para 
fora do Estado ontem, Anotlcla 
de que e h:: distribuiu dinheiro 
num evellto popular percorreu 
li Pais. Em MUt:ajaf. num palan­
que em praça pública. n gover-
11«dor, ao estilo dn animador de 
TV Silvio Santos, perguntava, . .... . 
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Tendências 

~\Quem q~er dinheiro?!?!?! 
--------_.-

Foto l11t!m!.!'! Ocsdt que 
n.la !i.eja Unl-~ 

müt'llilgem prodUlidi, 
pel.ls mOdtrniH técni':l~ 

.exisrentes hoje: no mundo do 
tC'cnologia. foto não memc. 
Enlfio, J .egu';nei. de fotos 
do govern.dor Neudo 
Campos, publicadas n. 
página 2 d. FoLH'#', ontem, 
dIstribuIndo dinheirO no 
munIcípio de Mucajaí não é 
mentira. 

Del ll!;,)ii para UI1I1 UUI 

reaJ pa{3 outros, assim fOi 
levando o excelente'limo. 
Tudo ao estilo de Silvio 
Santos: ·'Quem. quer 
dinht:irl"l?!~: Enli.lv lá. ... ~i UIII 

avii!o~inho". li o povo, 
<edento por um real. 
ava'nçou nas mio!\.· do 
·benfeilor para pegar uma 
.notinha qualquer. 

. É uma seqUencia de 
cinco (OIOi nas quais os 
sorri~o5 abertos da~ 

autoridades no palanque, 
contrastam com os braços 
p.ra I) alto do povo como 
quem suplicasse: "D~ um 
real, lio''', "DA um real, 

I
· 'do ~".'. CInco imagens 
·,·,congeladas par. a 

posleridade, . 
- Vamos ver o '1ue dizü;m 

as legend~s das fotos. Na 
primeira rOtO, di:! o segUinte: 
"Antes de come5ar O 

di~çurso. () guv(.'rn;llIor l\'cudo 
C;lmpo~ ~lr(.'n:l'L" lima nUla de 
d ..... z ríah para il~ pC~~03S qu~ 

JSSiSli':Ull o, comfdo", Dc-z re"i~ 
pJra .... n;!l1~r .1 rlatéi:l. ctiE'.n ru. 
O 'h.ln'l.'1ri7.. diriam nutr():C;, 

.~ sr:gundn prOHefue il'\silll. 
":--JC'Ui..to ~lIilfll;J ti. nula dl' dez 
rr:llis c nllTl um bolo de (;êdulas 
de um fr!ill nil mil!) I,.'ili rilrR ;.t 

M"'1ui:hdl, O r"V,1 "''4',a, 
dispuli. •. ;,iOS I..'mpurrõt's. 11 

divisa0 dLH despC)jo~. "Quem 
qUI!t' dinhf!eeiro\10o? .,o.'T·, diria 
Si)v;t) ,C;:;jllltn,:,. 

A quarta legend:l d~monsTra 
a nproVil,,)Cl rlc: (Iu~m Misi.·;re: 
"~\"·uu(') distri~lIi dinhl~irc) "'~lb (1 

oJhar de ilprIlV'lc,'!lO Jc: 
parlillnCllt .. m!'~ ~ \fdt"r~~ pnlfliC'l):-; 

"Dez reaIs para um, um real poro 

outros, assim foi levando o 
exce/enf(ss;mo. Tudo. ao estilo de 

Silvio $c;Jntos: "Quem quer 

dinheiro?1?I Entóo lá voi um 

avióozinho", E o povo, sedento 
por um real, avançou nos mãos do 
benfeitor poro pegar uma notinha 

qualquer" 

f«nte 00 pillco começar a 
,'iwibul,~,) de dinheiro". Quer 
dizer. enganou com uma mao 
(engana que cu go,lo) c 
mO~lrou a outra. com um real 
(meno.'i mau). Rimou~ 

A ler(eira é o i!rralllque: 
"Neuda coméça a diSlribllição, 
As pe!5oas brigam para 
,oosesu,r um real". Eu(órico, 
seuenlU por pilu, .,,,,, e 
dinheiro (para plagiar 

que dividem pal~nquc com ele", 
Que lindo! Poillicos e oUlra, 
AUtoridades se divertem. se 
rcco,ijam, \ .. ~~) para o c~u. 
querubins, 3nJM ce'e~tiai~ (ou 
seriam besliais?). Risos fanos. 

E,- por fim, ti quinta e 
dc":isivil leg~tld3 arremara: "O 
dinheiro aCaba e Neudo se 
afasla dos populares", Que 
pena! "Mixou", diz a slria, A 
grana era apenas uma 

Jornal de Brasília - 7-5-98 

Maio de 1998 

brinç;Ii.kirinha para divrnir a 
pJutêin. Pouqu Issimos 
pcgor.rn a gr"na mitida, 
"carinhos de fa[o", como 
fala.m os norde.lôtrno~. 

Nào ~eri.l nada dtmai.':' 
alguém distrihuir inocenle.s 
c:éduli,~ di) ,'O!i~O real em 
ptlhlko, ~e não fo~!\e o "O~~O 
governador. I'orque o Silvio 
Sanros faz isso e 31é hoje a . 
Justiça nuncs disse n.d. a 
respeito para incriminar o 
lodo pod.roso do Sb>leira, 
,egunda o Macaco Simlo, 
Mas o governador? 

A imagem congelada na 
f 010 para a posteridade soa 
como algo ruim para a! 
pê!-Osoa~ que conseguem ler 
um pingo de raciocínio 
lúcido. Não 'Precisa nem 
dis,"ursar no 10m meio 
petisla-kni nis la-I ro Isk iS13-o­
quc-~-i"o-"ompanh<iro para 
dizcr q~c: o povo nlo precisa 
de nOlas de um real desta 
forma, 

A s.qO~ncia de fOlos diz 
ludo por .i .6, Prefiro a 
análise siICHeios •. O silencio 
'1Uf: penctra (no bom.sentido) 
nn gente c: faz as pessoas 
ficarem e.sU11icas. ba.\baquc!o. 
Niiu aquele ,ili!ncio que o 
dinheiro compra. Ma. o 
,iIEn"iu por si sÓ da ccna 
congelada pelas lentes 
fotográficas, . 

·;ornoli51o 

"G'OVERNADOR- DISTRIBUI DINHEIRO :(, " 

O governador de RoraiIniNeudo Campos ~j, distribuiu; 
notas de R$ 10,00 e R$ 1,00 durante comício em Mucajaí:-.a' 

40 quilômetros de Boa Vista - no do~go,se~do flagrou a 
Agência Estado. Campos é candidáto à reeleição. Correligioná~: 
rios do senador Romero Jucá (PEL}iyão encaminhar fotografias. 
do comício, que mostram o governador distribuindo dinheiro, 
ao procurador da República, Geraldo Brindeiro, com pedido de· 
inquérito por abuso do poder econômico .. 

I 
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o SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A solici­
tação de V. EXª será atendida, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Senhor 
Presid-ente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória nl! 1.512-22, adotada em 
23 de abril de 1998 e publicada no dia 24 do mesmo 
mês e ano, que "Dá nova redação aos arts. 22 da Lei 

'nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 12, 22 e 3º' 
da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispô- ' 
em, respectivamente, sobre o crédito rural "e sobre a 
concessão de subvenção econômica nas operações 
de crédito rural, autoriza o Poder Executivo a rene­
gociar as obrigações financeiras relativas à liquida- "' 
ção de operações de Empréstimos do Governo Fe­
deral - EGF, vencidas e prorrogadas a partir'de 

"1991, e dá outras providências·. 
De acordo com as indicações das lideranças, 

e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Júlio campos 
Freitas Néto 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

PSDB 

Adauto Pereira 
Eraldo Tinoco 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Silas Brasileiro Oscar Goldoni 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Mário Cavallazzi Enivaldo Ribeiro 

, ' 

Deacórdo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte Calendário para a trami­
tação da matéria: " 

Dia 8~5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 8-5-98 - instalação da Comissão Mista 

"," Até 29-4-98 - prazo para recébir'nento de 
" emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibjlidade 
Até 8-s-!Ja.;... prazo final da ComiSsão Mista 

" Até 23~5-98 - prazo no Congresso Nacional " 

OSR. PRESIDENTE (João Rocha) ~ O Senhor 
" Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória nll1~65O-18,adotada em 
5 de maio de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que "Dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos servidores do Banco Central do Brasil, e dá ou-
tras providências". " 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e52 do art. 22 da Resolução 
nl! 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocínio 
Bemardo Cabral 

Jader Bamalho 
Nabor Junior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Cartos Wilson José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

" Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

"Titulares 

Saulo Queiroz 
Manoel Castro 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Augusto Viveiros 
Euler Ribeiro 
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PSDB 

Ademir Lucas Candinho Mattos 
Adroaldo Streck Marinha Raupp 

Gonzaga Mota 

Marcelo Déda 

Fetter Júnior 

BlOCo (PMDB/PRONA) 

Ojalma de Almeida Cesar 

Bloco (PT/PDTI) 

Femando Ferro 

PPB 

Jofran Frejat 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-5-98- instalação da Comissão Mista 
Até 11-5-98.;.. prazo para recebimento de· 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Áté 20-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 4-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR PRESIDENTE (João Rocha) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória n2 1.651-43, adotada em 
5 de maio de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que "Dispõe sobre a organização da Pre­
sidência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Junior 

Artur da Távola 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

. Suplentes 

Francelino Pereira 
Joel de Horranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho 

F.'~oco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

Titulares 

Mendonça Filho 
Vil mar Rocha 

Candinho Mattos 
Roberto Santos 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Cesar Bandeira 
Reinhold Stephanes 

Franco Montoro 
Nestor Duarte 

BI~o (PMDB/PRONA) 

Gonzaga Mota 

Marcelo Déda 

Genésio Bemardino 

Bloco (PT/PDTI) 

Femando Ferro 

PPB 

Felipe Mendes Gerson Peres 

De acordo com a: Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareêer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 4-6-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.652-43, ado­
tada em 5 de maio de 1998 e publicada no dia 6 
do mesmo mês e ano, que 'Cria a Gratificação de 
Desempenho de. Àtividade . de Fiscalização .. -
GDAF; a Gratificação de Desempenho de Ativida­
de de Proteção ao Vôo - GDACTA, edá outras 
providências" .. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2R da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes. 

PFL 

José Alves Guilherme Palmeira 
Edison Lobão RomeroJucá 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 
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PSDB 

Beni Veras Lúdio Coelho 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Aroldo Cedraz 
Antonio dos Santos 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Francisco Coelho 
. José Carlos Coutinho . 

. PSDB 

João Leão Carlos Alberto 
Antonio Joaquim Sebastião Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Zaire Rezende Paulo Lustosa 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Jair Bolsonaro Fausto Martello 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 4-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória nll 1.658-12, adotada em 
5 de maio de 1998 e publicada no dia 6 do mesmo 
mês e ano, que "Altera a redação dos arts. 2º, 62, 72, 
11 e 12 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 
acresce dispositivo à Lei nº 8.437, de 30 de junho de 
1992, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 52 do arl.2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pirlheiro 
·-tugo Napoleão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Júlio Campos 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra. 

\ \ I 

Osmar Dias Coutinho Jorge \ \ 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) \ 

Eduardo Suplicy Sebastião Rochà 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 

PFL 

Abelardo Lupion 
Carlos Melles 

José Mendonça Bezerra 
Benedito de Lira 

PSDS 

João Almeida Bonifácio de Andrada 
Nestor Duarte Luiz Piauhylino 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Valdir Colatto 

Bloco (PT/PDTI) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

João Mendes José Rezende 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-5-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 11-5-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-5-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 4-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Será feita 

a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Arthur da Távola. 

É lido o seguinte: 

OFfclO Nº 003198 - CDPCS 

Brasília, 6 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Na condição de Presidente do Conselho Deli­

berativo do Prêmio Cruz e Sousa, comunico.a V. 
Exa., para os devidos fins, que este Conselho, nos . 

'. 
\ 
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termos do art. 13, do Regulamento do Prêmio, indi- profundo descaso com a incolumidade física e patri-
cou as seguintes pessoas para comporem a Comis- monial dos consumidores. 
são de Julgamento que deverá selecionar os traba- De qualquer maneira, o fato incontestável é 
lhos alusivos à celebração do centenário de morte que as vítimas dessas tragédias ou seus familiares 
do poeta Cruz e Sousa: não lograram ainda obter a devida reparação pelos 

Senador Abdias Nascimento danos morais e materiais que sofreram, não obstante 
Senador Esperidião Amin o considerável lapso temporal já decorrido no caso 
Deputado Paulo Gouvêa do shopping. 
Geraldo Mello Mourão - poeta e escritor ' Em outras ocasiões, o atropelo aos,direttos do 
laponan Soares - professor e vice-presidente do consumidor não chega a ter seu custo expresso em vi-

Conselho de Cu~ura do Estado de Santa Catarina.' das humanas, pelo menos de maneira imediata e apa-
Aproveito o ensejo para renovara V. Exa., pro- rente. Mesmo assim, o volume dos prejuízos econômi-

testos de elevada consideração e distinguido apreço. cos e o número de cidadãos lesados faz com que o 
Senador Abdias Nascimento. fato assuma contomos de grande escândalo. 

DOCUMENTO DE INDICAÇÃO ' 

Indicamos,nos termos do art. 13 do Regula­
mento do Prêmio Cruz e Sousa, ,instituído pela Re­
solução nº 1, de 1998 - CN, as seguintes pessoas 
para comporem a Comissão de Julgamento 'que de­
verá selecionar os trabalhos' alusivos à celebração 
do centenário de morte do poeta Cruz e Sousa: 

Senador Abdias Nascimento' 
Senador Esperidião Amin 
Deputado Paulo Gouvêa 
Geraldo Mello Mourão - poeta e escritor 
laponan Soares - professor e vice-presidente do 

Conselho de Cu~ura do Estado de Santa Catarina. 
Brasflia, 6 de maio de 1998.-,Senador Ábdias 

Nascimento- Senador Esperidlão' Amin -' Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima -Deputado Miro Teixel­
ra - Deputado Paulo Gouvê8. ' 

O' SR. PRESIDENTE (João ROcha) - O offcio 
lido vai à publicação. " 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) ..;. Os Srs. 
Senadores Júlio Campos, Benedita da Silva e Mauro 
Miranda enviaram discursos à Mesa para serem p",­
blicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. E~s serão atendidos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PF:l- MT) - Sr. Pre­

sidente, srªs. e Srs. Senadores, a preocupação com 
o respeito aos direitos do cidadão e do consumidor é 
ainda' incipiente em nossa sociedade. Com intolerá­
vel freqüência, a opinião pública nacional é abalada 
pelo acontecimento de grandes "acidentes" de con­
sumo, os quais, muitas vezes, atingem a dimensão 
de tragédias e, quase sempre, acabam constituindo 
novos exemplos, de impunidade. A explosão do 
Shopping de Osasco e o desabamento do edifício 
Palace 2, eventos que cobraram alto preço em vidas 
humanas, são apenas alguns exemplos recentes do 

Sr. Presidente, todos esses exemplos consti­
tuem evidência de que vivemos em uma sociedade 
ainda pouco consciente dos direitos do cidadão e do 

, consumidor. Não se pode negar, contudo, a conquis­
ta de alguns importantes avanços institucionais ao 
longo da presente década. A promulgação da lei das 

,ações civis públicas e do Código do Consumidor, 
,juntamente com a consolidação e o maior enraiza­
, mento social dos movimentos e organizações de de­
fesa do consumidor representam autênticos marcos 
históricos a comprovar que as relações sociais no 
Brasil estão em processo de franca evolução. 

Nesse contexto histórico, a·trajetória de algu­
mas organizações serve para espelhar a evolução 

, 'havida no conjunto' da sociedade. Uma das organi­
zações que marcou sua presença ao' longo desta 

·qéç;l.da é, sem dúvida alguma, o Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor ~ Idec. ' 

Em interessante' artigo publicado na Folha de 
S. Paulo mês passado, dois dirigentes da.entidade~ 
Marilena Lazzarinie Vidal Serrano Jr." traçam um 
breve histórico da. atividade do órgão, em seus 11 
anos de funcionámento, e analisa'm com percuciên­
cia as lições proporcionadas por essa experiência. 

Fundado em 1987, o Idec é uma associação ci­
vil independente e sem fins lucrativos. Desde sua 
criação, a entidade já ajuizou 1 mil 180 proéessos ju­
diciais coletivos, parte deles objetivando a defesa de 
direitos de toda li sociedade - os chamados interes­
ses difusos - e os demais em defesa exclusivamen­
te dos direitos de seus associados. 

A primeira e importante lição que se pode ex­
'trair da experiência do Idec é que na defesa coletiva 
do consumidor pela via judicial transcende os efeitos 
normais do processo". Em outras palavras, quando 
uma associação ajuíza uma ação buscando a tutela 
de um direito coletivo que vinha sendo lesado, acaba 
por ter como resultado de sua iniciativa mais do que 
a solução do caso concreto, definida na sentença ju-



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado' 9 07813 

dicial. Além da obtenção do provimento jurisdicional: tempo, cresce a influência das associações civis na 
aquela ação contribuirá efetivamente para mobilizar elaboração de normas e regulamentos ordenadores 
a massa dos consumidores e para a defesa de toda das relações de consumo. 
a coletividade. Um outro exemplo da positiva influência exerci-

Analisadas sob a ótica de um contexto social da pelas entidades de defesa do consumidor são os 
mais amplo, as ações coletivas ajuizadas pelas as- programas de testes comparativos de produtos leva-
sociações, pelos sindicatos ou pelo Ministério Públi- dos a cabo por algumas delas. Apenas o Idec já rea-
co, muito além da busca de uma sentença ou deci- lizou 90 desses programas nos últimos seis anos, 
são condenatória, produzem outros importantes efei- atividade que influenciou significativamente' a quali-
tos de cunho político-social. Servem elas para demo- dade de diversos produtos, especialmente nos as-
cratizar o acesso à Justiça e para gerar informações pectos de saúde e segurança. São exemplos ex-
de caráter mobilizador. Tendo em mel')te a gravíssi- pressivos os produtos elétricos, como chuveiros e 
ma situação brasileira no que tange ã enorme dificul- . . 
dade de acesso ao Judiciário, principalmente por soquetes, e os da área de saúde, comopreservati-
parte da população carente, é fácil constatar a rele- vos, testes de gravidez e alimentos. . , • 
vância que assumem essas ações coletivas. Consti- Sr. Presidente, há um aspecto na experiência 
tuem elas um instrumento desburocratizado e bas- das entidades de defesa do consumidor que interes-
tante econômico para a representação judicial do in- sa de perto a nós, homens públicos. No exercício de 
teresse de milhares de consumidores. suas atividades, essas organizações" constataram 

Outro aspecto extremamente positivo dessas que os órgãos reguladores e de fiscalizâção têm 
ações é a mudança qualitativa que elas produzem na uma atuação deficiente e inteiramente dissocíàqa ~o 
prestação jurisdicional, com reflexo no comportamento objetivo de proteger a saúde e a segurança do con-
das empresas no que conceme às relações com os sumidor. Ao realizar seus testes comparativOs, o 
seus consumidores. É que, evidentemente, o escopo Idec detectou não apenas que muitos "produtos 'os-
das ações coletivas - tanto no que se refere à nature- tentam alto índice de inadequação em . relação às 
za das pretensões aduzidas quanto no que tange à di- normas e regulamentos nácionais. Mais do qúe isso, 
mensão. do· que nelas se pleiteia - produz sempre os testes levaram ao questionamento <10'5' próprios 
grande impacto junto aos ·fomecedores. Desse modo, instrumentos noimativos, poiS' nestes' foram'Êmcon-
são eles levados a terem comportamento mais caute- tradas inúmeras falhas que diminuem CJ nívei 'de pro-
loso e a incrementarem os serviços de atendimento ao teção ao consumidor. ... .,.. .. '., " .. 
consumidor em suas empresas. . . • 'Em outras palavras, falhamósórgãós ' regula-

. Tudo isso acaba contribuindo para aprimorar o dores, que se mostram incapazes de elabõrar um' fi-
mercado de consumo, tomando-o mais ajustado, glirino normativo adequado à' eficaz proteção do 
mal's 'I'b do m' al's h •. p' consumidor; e falham os Qrgãosde fi.sca:liziição, que equl Ira, armonlco. rogresslvamen-
te, vai sendo reduzido o número de lesões aos direi- nãó coíbem a permanência nas prateleiràs de 'produ-
tos dos 'consumidores: tos fabricados em desacordo com às n"armas'e' regu­

lamentos vigentes.' . " "-":.' ,:, 'i·' -. ,", .-
Quánto ao efeito das açÕes coletivas e dos in- Evidentemente, 'esSa. defiéiênCia nà' 'atuação 

quéritos' éivis instaúiados pelo Ministério Público no . tios órgãos reguladores é de' fiscalização está íntima 
sentido de produzirem a maior mobilização dos mo- e indissoluvelmente ligada à precariedade-de súas 
vimentos. de defesa do consumidor, basta lembrar o infra-estruturas materiais e humanas. Sirvo-me, pó'r-
grande interesse despertado 'ria imprensa e na opi- tanto, desta oportunidade para' encarecêr'às'autori-
nião pública por esses processos.. ,. . .. , dades que ocupam éaigOs'no PodérExeétitivo - nos 

Sr. Presidente:até passado recente, osconsú- nílleis federal,estadual'â,municipal":' á neceSSidade 
midores·não passavam de marionetes nas mãos dos 'dé se melhor aparelhar os órgãos reguladores'e de 
fornecedores. Desarticulados e sem consciência de fiscalização, a fim de que tenham atuação eficiÉmte 
seus direitos, eram facilmente manipulados, sendo-
lhes freqüentemente impingidos produtos da pior na proteção à saúde e à segurança do consumidor.· 
qualidade, que colocavam em risco sua saúde e ::;". Afinal, se vivemos um momento histórico. em 
gurança .. Embora ainda tenhamos um longo caminho que O nível de consciência dos consumidores acerca 
pela frente, é inegável que o mercado de consumo de· seus direitos se eleva; emqúe 'os movimentos e 
está, hoje, mais sensível. Os consumidores come- organizações de consumidores se sedimentam e'se 
çam a ter 'consciênCia -de que a orientação de seu enraizam no tecido social; em que novo'se- importan-
poder de compra representa eficaz instrumento de tes instrumentos legislativos - tais como o Códigc do 
pressãO contra os maus fornecedores. Ao mesmo Consumidor '-' vêm a lume, não pode o Governo dei-



07814 Sábado 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

xar de fazer a sua parte nessa relevante tarefa de 
aprimoramento das relações de consumo no Brasil. 
Urge, portanto, destinar os recursos que forem ne­
cessários ao pleno aparelhamento dos órgãos regu­
ladores e fiscalizadores, lembrando que de sua atua­
ção eficiente depende, em grande medida, a prote­
ção eficaz à saúde e à segurança d? consumidor. 

. Adequadamente aparelhados, os órgãos regu­
ladores poderão melhor desempenhar sua função, 
elaborando instrumentos normativos mais aperfei­
çoados, sem brechas autorizadoras do fabrico de 
produtos perigosos óu de baixa qualidade. Da mes­
ma forma, os órgãos fiscalizadores, dotados da infra­
estrutura necessária ao 'seu bom funcionamento, es­
tarão mais atuantes na detecção de produtos fabri­
cados sem observância das normas e regulamentos 
vigentes. 

Todos os novos instrumentos de afirmação da 
cidadania que já mencionei - conscientização, orga­
nização, "peças legislativas - advieram do esforço in­
tegrado das associações civis, dos sindicatos, do Mi­
nistério Público, dos Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário, e mesmo de setores mais conscientes 
do empresariado. As conquistas alcançadas por 
meio dessa integração de esforços servem para 
comprovar que o melhor caminho a ser trilhado, na 
busca· da permanente - e ainda tão necessária -
evolução de nossas relações de consumo, continua 
a ser o da mobilização social, promovendo a integra­
ção entre a cidadania e os setores mais sensíveis do 
Estado e do poder econômico. 

. No que conceme ao papel do Govemo nessa ca­
'minhada, volto a enfatizar a necessidade de se apare­
lhar,adequadamente os órgãOs reguladores e de fisca­
lização, para que possam ter atuação eficiente na pro­
teção à saúde e à segurança do consumidor. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

, A SRA_ BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
...! Sr.Presidente',Srªs. e Srs. Senadores, o Rio de 
'Janeiro'continua subindo no ranklng, e desta vez o 
das mazelas sociais. O Estado ocupa a segunda po­

'sição na estatfstica de denúncias de exploração se­
·xua.1 contra menores do país. No' primeiro trimestre, 
o Rio ocupava o terceiro lugar, mas agora, já ultra­
passou a Bahia ea qualquer momento pode superar 
o campeão, São Paulo - e aqui, não me refiro ao 
São Paulo Futebol Clube .. 

O 'número 0800-990500, guardem bem ele, 
pois é '0 disque-denúnicia da prostituição infantil, do 
Ministério da Justiça, tem sido um grande instrumen­
to de auxílio à justiça no combate à exploração se-

xual infantil e que já recebeu 1.807 ligações. O re­
corde de denúncias continua no Sudeste. São Paulo 
recebeu 203, em seguida vem o Rio com 178 e em 
terceiro a Bahia com 101 denúncias. Esses números 
não refletem a real situação da exploração sexual 
dos menores, pois, haja vista, que no sudeste há 
uma maior difusão de campanhas contra esse tipo 
de exploração, o que resultou em 45,19% das de­
núncias, enquanto que no Norte, as denúncias al­
cançaram apenas 3,07% do total. No entanto, no 
ano passado foram descobertas ali quadrilhas espe­
cializadas em prostituição infantil. Aparentemente, 
segundo Lauro Monteiro, "é como se houvesse uma 
aceitação cultural dessa exploração.· 

Mas a ação dessa quadrilhas está espalhada 
por todo o Brasil. Aqui faço questão de registrar o 
caso da menina ·S . ." de 15 anos, abusada sexual­
mente pela quadrilha do Morro de São Carlos que 
explora crianças e adolescentes na produção de fil-

. mes de sexo explícito. Dia 04 de abMI último, o Mi­
. nistério da Justiça determinou que a !i~olescente e 
sua família recebessem proteção e 'amparo do Pro­
grama de Proteção aTestemunhas. Eles: receberam 
abrigo, ajuda psicológica e poderão até mudar de 
identidade. 

Neste momento,. não estou, aqui apenas reve­
lando esse ranking vergonhoso com as suas conse­
qüências, mas c~ar'!l~n~o.à atenção d~ to~os para a 
,necessidade de unirmos esforços, seja denunciando 
ou promovendo ações que éulminein c.am a erradi-

,cação dessa triste estatfstica. Em todo o ,pars exis­
tem pelo menos 500 mil prostitutas, segúndo estatís­
tica do Ministério da JU,stiça, ,sendo que: 4?% desse 
total, ou seja, 210 mil são menores de 18, anos. 

o ~ ~ ..., •• ~ , • •• "I." 

O próprio Ministério da Justiça ané~lis9u.o número 
de denúncias recebidas e,chegou às seguintes conclue 

'SÕ9S: inicialmente,ac~itava:~e queo'tu~mo sexual 
com menores seria responsável.pelo maior, número de 
denuncias, mas SÓ, recebeu 10"Á> das ligações; na ver­
dade, a maioria do!! ~sos tratava-se d.e:.,exploração 
comercial em apartamentos, saunas, residências e até 

, mesmo em vias públk:as. Diante 'desse qúàdro, o com­
bate tomar-se-á expressivo quarto rriaioi fOra divulga­
ção e conscientização popular .. , 

Existem hoje instituições que estão'engajadas 
na luta contra a exploração do menor. Por 'exemplo: 
. a Associação Brasileira Multiprofissional'de Proteção 
à Infância e Adolescência (Abrapia) que é responsá­
vel pela elaboração de estatísticas dessa,exploração 
do menor, que tem à frente o Presidente.'da entida­
de, o médico e Deputado Estadual Lauro Monteiro, 
que também reconhece a pou~ divulgação de cam-

-. 
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panhas;outro é'o Centro Brasileiro de Defesa dos Goiás, a imediata instalação de comarcas em seus 
Direitos da Criança e da Adolescência (CBDDCA), municípios. 
conhecido por atuar em casos de crianças desapare- Em recente reunião cOm o desembargador. La-
cidas, criou no ano de 1997 um serviço para atender faiete Silveira, Presidente do Tribunal de Justiça do 
casos de prostituição infantil, que atende pelos tele- Estado de Goiás, os Prefeitos apontaram os benefí-
fones (021) 220 9903 e 220 9009. cios inestimáveis que as comarcas trarão à vida so-

Atualmente, nós temos uma lei de primeiro mun- cial dos seus municípios e mostraram também que a 
do - O Estatuto da Criança e do Adolescente - mas presença desses órgãos contribuirá de maneira de-
continuamos com uma cultura arcaica e ultrapassada terminante para agilizar e desobstruir os canais judi-
que precisa Ser rompida. Muitos homens ainda vêem ciais nessas localidades. 
as mulheres como ob.leto, desrespeitando sua dignida- Nesse 'sentido, é importante salientar que o 
de e seu potencial já amplamente comprovado. acúmulo de processos por falta de assistência e de ' 

É importante ressaltar, aqui, a raiz da explora- . organização judicial nessas áreas, tem levado os" 
ção sexual que está no desrespeito humano, na po- Prefeitos a lutar constantemente com mais umadifi-
breza (em especial, a de espírito) que surge da desi- culdade grave para estruturar de maneira eficiente 
gualdade social, alimentada por uma política desi- as suas aaministrações. Por outro lado, não é preci-
gual que aumentou o índice para 8,18% de desem- so nem dizer que o grande perdedor é a população 
prego, em inarço, um dos mais altos desde 1984. O que fica à mercê da impunidade, dos delitos que são· 
que podemOs' esperar dessa política social ~. com cometidos quotidianamente, e da falta de assistência 
certeza, ó·.recrudescimento cada vez maior donú- judiciária." , , .... 
mero de criànçasexpostas à exploração sexual - Todos nós sabemos que a quase ausência 
pois, há im1â relação direta entre desemprego' e po- de punição ou a lentidão na aplicação do castigo 
breza e 'as demais' mazelas social. O desemprego, na forma da lei são inotivos fortes que estimulam o 
s6 nas seis maiores regiões metropolitanas, vitimou, aumento indiscriminado dos delitos.criminais. Por-
em março, 1,45 milhão de trabalhadores, acentuan- tanto, na ausência de uma boa' justiça, instala-se a 
do cada vez mais',os efeitos da miséria, dos quais desorganização social,. a falta de. respeito .à'cida-
evidencio a ·prostifuição. infantiL :. dania e às instituições sociais, e o que é mais gra-
. O corifóimismo '9 a'indiferença talVez 'sejam os ve ainda: a desobediência civil,.como. já acontece 

responsAiÍéiis' pela' proiiferaçâà do 'comportamento no mundo das grandes .favelas 'do Rio de Janeiro e 
doentio dós ,p~d(lf(licos' que vem aumentandó 'em São Paulo. ., . " 

. nossos 'dias; Séja péla aparente impunidade ou pela Sr. Presidente, n·ão· podemos nem· pensar 
facilidade 'de"ação, diante 'dós olhos, ouvidos'ebo- que'uma situação dessa· natureza possa sérepro-
cas dormentes que náda . vêem' : 'ouvem e' falam. duzir no Entorno, distante apenas 50 quilômetros 
Portantci~' aqui estou nesta: tribuna p'edindo acolabo- do' Distrito Federal, onde funcionam as sedes do 

, ração de'todos'cidadãos'para que participem'ligando poder nacional, as embaixadas 'e outras. ~epre-
. para o· 'disQúé~dénúriCiã 'dá prostitLiiÇão infantil, nú- sentações estrangeiras importantes, Seria 'demais 
'mero 0800-990500, tOdá ilezque se depararem com deixar que a criminalidadese alastrasse a ponto 

>' urna ocorrência desse gênero. "., ' . . de ameaçar a ocorrência de assaltos em agências 
"E' 'não' vos conformeis com esté" sécUlo, inàs . bancárias na Esplanada dos ~inistérios, ou ,opera-

·transforr!J!lI-vos pe!a rehoyação: 'de' 'vossa mente, ÇÕElS do crime organizado nas áreas diplomáticas. 
'para que/experimenteis qual'sejaa' boa: agradável e O episódio recente do .àssalto'" ém ,plena: I~i .do 
, perfeita 'vo'ntàde de'Deus" ... ,'. '.,: .:., " .. ," . dia, auma agência banc~riii S!tu?da,(la áréá: 90 
. , (Âo~a~~s 12:2) .. . " . , . . . f;'alácio do Governo no, Rio de Janeiro, não. deve 

, . , •.. , . , ser ,esquecido e serile .. para ilustrar as' 'no's'sas 
" '. O SR; MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. preocupações .. Não téinhó dúvidas de que é a sen-
·.Presidente, Sr's. eSrs. Senadores, ocupo hoje a tri- sação da impul)idade que motiva justamente esse 
.'buna desta Casa para apoiar os Prefeitos de Santo tipo de ação criminal ousada e provocativa,.. . 
'Antônio'do Descoberto, padre.Getúlio de Alencar; de Em meio a tantas càrências, as Prefeituras e 

·Nalparafso, José Valdécio; de Águas Lindas, Ordali- os municfpios,estão sobrevivendo às. duras penas. 
·.no Garcia'de.Melo; da Cidade Ocidental, Mauro Aba- Os Prefeitos buscam,ç9m ÍJT1pro~!sação e criativida-
.. dio; e ao Novo Gama, Belmiro Teixeira de Jesus, de, um caminho para superar os, enormes .obstácu-
·'que pedem ao Tribunal de Justiça do Estado de los que suas administrações têm de enfrentar quoti-
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dianamente. Enfim, esses, como outros municípios 
brasileiros, estão à beira do colapso: equipamentos 
urbanos deficientes, finanças desorganizadas e dí­
vidas que, muit~s vezes"igualam ou ultrapassam o 
próprio orçamento municipal. Aqui no Entorno, 
além desses ptoblemas, os Prefeitos convivem, 
também, com uma enorme pressão demográfica, 
ostentando uma das maiores taxas de incremento 
populacional do País. 

Assim, perigosamente, os municípios do Entor­
no estão se tornando rapidamente grandes 'aglome­
rados dormitório', abandonados à própria sorte por­
que o acúmulo de problemas é, muitas vezes, maior 
do que a capacidade de ação das Prefeituras para 
resolvê-los. 

Dessa maneira, mesmo enfrentando todos es­
ses obstáculos, os Prefeitos dos cinco municípios ci­
tados conseguiram, com muito sacrifício, organizar a 
infra-estrutura necessária para receber as novas co­
marcas. Segundo eles, quase todos já concluíram os 
prédios do Fórum, da cadeia,pública e, assim como 
as residências dos juízes, que são as exigências bá­
sicas para que as comarcas possam ser instaladas. 

, Para finalizar,Sr. Presidente, eu gostaria de fa- . 
zer úm apelo ao Senhor Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de ~olás; para que atenda 'a rei­
vindicação dos Prefeitos que é também de toda a 
população residente nessas áreas. ' 

Era o que eu'tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- 'Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos; " ' 

Está Emcerrada a sessão. 

,(LevÇlnta"se'asesSão às 12. horas e 14 minutos.) 

.,' i 

" , 

(O.S. NR 12854198) 

DOR:~g~~~~%~~~/~~ ~1~:is~'b 
DO DIA 07/05/98, QUE SE REPUBLlCA A 
PEDIDO DA PARLAMENTAR: 

A SRA. JÚNIA ,MARISE (BIOcoIPDT - MG. Pro­
nuncia o ,seguinte, discurso:) - Sr. Presidente, Sr%. e 
siso Senadores, certamente, o tempÓ não me é favorá­
vel pàià fazer' a abordagem de umá qüestão extrema­
mente séria e que está ligada à seca que hoje assola o 

norte de Minas, o Vale do Jequitinhonha e o Vale do 
Mucuri no nosso Estado de Minas Gerais. 

Nesta semana, os órgãos de imprensa se ocu­
param exatamente em mostrar manchetes da situa­
ção por que está passando a nossa população do 
Vale do Jequitinhonha. No jornal, estão publicadas 
as seguintes manchetes: "A Seca Humilha Homens 
e Dizima Animais no Vale"; "Água a Preço de Ouro"; 
·Sede, Fome e Revolta no Vale do Jequitinhonha'; 
'Seca Prolongada Faz Vale Virar um Deserto e 
Fome Pode Gerar Confusão"; "Alarme da Seca é Ig­
norado'; 'A Seca Prolongada Faz Vale Virar um De­
serto". Uma outra manchete de outro jornal da im­
prensa de nosso Estado diz: "Cesta Básica Alimenta 
a Indústria da Seca". 

Neste momento, queremos registrar um relatório 
apresentado pelos Prefeitos Municipais do Norte de 
Minas, que hoje estão reunidos na cidade de Mato 
Verde, em audiência pública promovida pela Assem­
bléia Legislativa de Minas Gerais. Este relatório, refe­
rente à seca do norte de Minas foi encaminhado ao 
Governador do Estado e ao Govemo Federal, mostra 
os dadOS coletados em 58 municípios até o último dia 
25 de abril. Os prefeitos relatam, de forma absoluta­
mente clara, a dramática realidade que assola aquela 
região atingida pela seca nesses últimos meses. 

Entre as propostas sugeridas' pelos prefeitos 
municipais àsautoriaades governamentais, consta a 
construçãO' de mini 'oarragens e' de poços artesianos 
e a formação de frentes 'de trabalho, a fim de que se 
possa' enfrentar, precariamente, neste momento, 
uma' situação que se revela tão dramática como a 
realidade do Nordeste brasileiro. 

, ,,' No Vale do ,Jequitinhonha, por exemplo, os 
. rn:U:niCípiol! est~o.em estado de 'calami~ài:le pública 
. e de emergência,. como no norte de' Minas. Há 
pouco, rEic'ebj'lJriúelefon~ma proveniente do norte 
de Minas. Fui informada que, nesta semana, crian­

,ças'morreram pordesnutriçâo, por falta de alimen-
ta,ção. Essa Sitlléição .está se agravandó cada vez 
mais. 'Neste momento a população atingida pela 
seca', está desólada peja grave omissão por parte 
das nossàs aútóriQades, que estão fechando os 
olhos diante da situação avassaladora Que atinge 
a popúlação do norte' de Minas e do Vale do Jequi­
tinhonha. 

Hoje, segundo estatísticas apontadas pelos 
prefeitos, há 180 mil flagelados da seca só no norte 
de Minas. A população procura por um balde de 
água para beber.A água é uma mercadoria que está 
sendo vendida a peso de outo. A própria imprenSA 
noticia: "Água Vendida a Peso de Ouro". Isso ocorre, 
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porque, praticamente, não existe água potável para 
.51:;, ~onsumida pela população. Os rios secaram, e 
toda a :rodução agrícola foi perdida. O lI..tuO está 
sendo diziITIQ~:'. Essa é a situação desoladora que 
estamos enfrentando em Minas Gerais. Os nossos 
conterrâneos estão passando fome. 

O jornal Hoje em Dia mostra que, durante qua­
tro horas, crianças ficaram à procura de água, mas 
não beberam sequer um gole no seu trajeto, porque 
não encontraram água para beber. 

Neste momen!-:-, bu ... ~ pergunto: quando o 
Governo colocou três Ministros de Estado de plan­
tão para atender os Parlamentares, para liberar as 
verbas para aprovar o projeto da reforma da Previ­
dência. 

Por que também não designou neste momento, 
os Ministérios de plantão e os órgãos govemamen­
tais, para que.possam ir a essas. regiões estender. as 
mãos a essa,população e~oco~r~~la nesta hora g~a­
ve e desoladora de seca?· 

Mais. dó .que isso, Sr .. Presidente. Os próprios 
órgãos do Goverr,Jo receberalT)Q aviso há alg\l(l~ . 
meses - o Ministro Arlindo Porto está concordando 
comigo - de que, devido' ao fenômeno EI ;'lino, :a 
seca deste anq seria muito lT)ais extensa e avassa­
ladora. O Governo, foi avisado. Portanto, .não foi 

, ." , . . , . . . ... 
pego de surpresa, . 

Há q4à~t~s d~ç~d~s: e$,a'rf19s erifre~tàndo a 
. seca, tanto no Nordeste brasileiro quanto nas nos­
sas régiÕ~s. de ,MirÍa~ 'Gerais? ÓGoverno.sabé 
disso. E por' que não' élaborar programas e' médi­
das eficazes para 'co'riter o'S resultados tão negati­
vos da secá que vem il~ingi~do ~I!. . nó~sap'qp'ula~ 
ção? '. . . ....••. '" """', 

Por isso, haste momento; gostaria de enfatizar 
aqui uma ~eclaràçaQ'do Presi9~i1Íé .F:~ri1ando H~nri­
~qiJe Cardosó; que diSSE!" qúé só DeiJs pode 'rios aju­
dar. Mas Deus disse 'uma outra cóisa: "FaÇa'à 'túà 
párte que eu t~. aju~arei". E é preCiso q:U~ Qqqv~iri~ 
faça a sua parte. O que. o Govemo está fazendo? 
!:lerá, Sr~ Presidente, que apenas' a distribuição dá 
cestas bál!ic~~, feit~, ~gor'a .en): ~a:ião 'do,S: saq~~l' 
que estão' ocorrendo ho 'Nordeste . brasileiro, onde 
populações' famintas, de estÔmagc) vazio, estão pro­
c~rando .algl,lma córs~:p'*~a: se:alinien(ar e terítar:so~ 
tireviver? seráClue 'ê isso? Só por isso 'o Govemo 
começou a tomar providências e encaminhar cestas 
básicas? 

. O Sr. Árlindo peirto '(PTB - MG) - V. Ex!! me 
permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -'- No­
bre Senadora Júnia Marise, permita-me interromper 

V. Ex!!, antes que conceda o aparte ao Senador Ar­
!:ndo Porto, para prG~rogar por mais cinto minutos a 
~essão, a fim de que V. Ex!! possa concluir o seu bri-
lhante pr6nunciamento. . 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT - MG) -
Muito obrigada, Sr; Presidente. 

Ouço. com muito prazer o eminente Se"sdor 
Arlindo Porto. 

O Sr. Arlindo Porto (PTB .,.. MG) - Agradeço 
a deferência da Presidência, de conceder o alon­
gamento .da sessão, mas não poderia deixar de 
enfatizar aqui os meus cumprimentos à Senadora 
Júnia Marise. Vereadora de Belo Horizonte, Depu­
tada Estadual, Deputada Federal, Vice-Governa­
dora do nosso Estado e hoje .Senadora da Rep~­
blica, S. Exl conhece bem de'perto Minas Gerais. 
Conhece as suas defasagens e a sua importância. 
Conhece as várias Minas, como escreveu Guima­
'rães Rosa. Por isso, Senadora,·é .muito oportuno o 
seu pronunciamento,. que vem ao encontro do' pro­
jeto apresentado por V .. Ex!, em fase final de apro­
vação nesta Casa. Tenho certeza. de que ele esta­
.rá agregando maisumaárea,também com limita~ 
ções climáticas, à .inlluência ,da Sudene .. Estou 
conviçto de que V. E.xª,não pensava; naquele·mo­
.mento, apenas em. questões emergenciais;. mas 
em projetos e prQgram~squepuQessefl1, :qe ma­
neira definitiva, melhor?r.o ,n,íyel, de v!da ,daquela 
.população. Fico orgulhoso ,de estar ao lado de V. 
I;xÍ!, representando:o Estádó' d~. Minas. qerais, 
neste momento em que V. Exll chama a. atençã~ 
para uma questão grave" que, .se .. prolonga por 
anos e anos e que, segUramerite~ precisa de medi­
dlls' ér'lérgicas. O pronunciamehto 'de V.Ex~,·mais 
do que uma denúncia, é um chamamento para que 
.tQc;lg~.que tenham responsabilidade e consciência 
participem dessa solução. E a solução é fazer com 
que pessoas possam ter dignidade, o que, segura­
mente, se inicia e caminha com o pronunciamento 
de V. Exª. Os meus cumprimentos. 

. . .. A SRA. JÚNIA MARiSE(BldOO1PDT - MG) -
'senador Arlindo '-Porto,incorpÓro'o'séúàparte com 
muità alegria,' por'queestarnos, aq'ui· Hoje; V.'Ex!! e eu, 
praticamente de' plantão 'em Brasmà' Ehquanto está 
sendo realizada uma audiência pública na Cidade de 
Mato Verde, no, norte de~ina~, p,ror,novjdé!- ,pela As­
sembléia legislativa, estaíTiós em Brasília, no Senado 
Federal, envid~do esforços para que' o .GÓv~mo' i=e~ 
dera! se sensibilize e determiná iiÍ1ediatahiérite 'ás pro­
vidências para sbCorrer à-s'PopuiàÇõés dó norte de Mi-
nas e do Vale do Jequitinhonha. . . . 
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Exatamente por isso, Sr. Presidente, estamos 
ocupando novamente a tribuna. Há vinte dias fize­
mos aqui o primeiro pronunciamento, para mostrar 
essa situação ao Governo e conclamar, pedir socor­
ro ao Presidente da República, para que Sua Exce­
lência determinasse imediatamente aos órgãos do 
Governo a liberação de recursos e encaminhasse 
cestas básicas, porque as populações do norte de 
Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Mucuri 
já estavam sofrendo as conseqüências da seca 
avassaladora que atinge aquela região. 

No entanto, as providências não foram toma­
das. Até hoje o Ministério do Planejamento não li­
berou os recursos prometidos, e apenas algumas 
dezenas de cestas básicas chegaram àqueles 
Municípios, não atendendo a totalidade da popu­
lação, que está realmente passando fome neste 
momento. 

Trago nesta oportunidade um quadro desola­
dor. Precisamos habilitar melhor a Sudene, dar 
àquele órgão melhores condições e mais recursos, 
fortalecendo-o para que implemente programas efe­
tivos de geração de empregos e crie frentes de tra­
balho para a construção' de barragens e açudes. 
Desse modo, pode-se fazer com que a população se 
sinta mais protegida nesses momentos tão graves 
da seca, que assola, ano a ano, há várias e várias 
décadas, as regiões do Nordeste, as regiões de Mi­
nas Gerais, como o norte de Minas e o Vale doJe­
quitinhonha. 

Quero ainda acrescentar - e isso foi lembrado 
aqui pelo Senador Arlindo Porto - que o Senado-Fe­
deral já aprovou projeto nosso que integra o Jequiti­
nhonha na área da Sudene. 

A propósito, a imprensa hoje divulga uma'de­
núncia que considero grave. De um Parlamentar, 
Deputado Federal, representante inclusive de Minas 
Gerais na Câmara dos Deputados, Deputado Sérgio 
Miranda. S. Ex" mostra o desvio de recursos da Su­
dene para o pagamento da dívida pública. 

Ora, Sr. Presidente, quando verificamos que os 
minguados recursos da Sudene não estão sendo 
aplicados nos programas de combate à seca, no 
atendimento às populações carentes dos Municípios 
que integram a Sudene, e estão sendo desviados 
para o pagamento da dívida pública, sentimos enor­
me perplexidade, pois o Governo praticamente con­
fisca os recursos das áreas sociais para fazer face 
ao pagamento da dívida pública! 

Concluindo, Sr, Presidente, queremos fazer 
aqui, mais uma vez, a nossa conclamação - faço 
isso certamente em nome também do Senador Arlin-

do Porto. Estamos hoje em Brasília envidando esfor­
ços junto ao Governo Federal, no momento em que, 
em Mato Verde, no norte de Minas Gerais, estão os 
prefeitos reunidos com vários deputados estaduais, 
para discutir e debater a seca que atinge aquela po­
pulação. 

A nossa preocupação, diante dos desdobra­
mentos que poderão ocorrer e que já estão sendo ci­
tados pela própria imprensa de Minas Gerais, é com 
aquela população que não tem água para beber nem 
alimento para matar a fome e poderá também - não 
desejamos isso -, sem ter o que comer, chegar ao 
ponto de promover saques em supermercados para 
tentar sobreviver. 

Não queremos isso. Desejamos que o Gover­
no, nesta hora tão difícil, faça com que aquela popu­
lação tenha, pelo menos, o direito à dignidade de vi­
ver e à alimentação. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigada. 

ATA DA 41! SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA 
REAUZADA EM 6 DE MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 7 de maio de 1998) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, à página nº 07507, 2ª colu­
na, no item 1.2.4 - Comunicações da Presidência, 
exclua-se, por publicação indevida, a abertura do 
prazo de cinco dias úteis para recebimento de 
emendas ao Projeto de lei da Câmara nº 6, de 
1998 (nº 4.181/98, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera o anexo IH 
da lei nº 9.442, de 14 de março de 1997, que dispõe 
sobre a tabela de cálculo da Gratificação {le Condi­
ção Especial de Trabalho - GCET. 

À página nº 07585, 1ª coluna, exclua-se por 
publicação indevida, a fala da Presidência referente 
à abertura do prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas ao Projeto de lei da Câmara nº 6, 
de 1998 (nº 4.181/98, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que altera o anexo 
IH da lei nº 9.442, de 14 de março de 1997, que dis­
põe sobre a tabela de cálculo da Gratificação de 
Condição Especial de Trabalho - GCET. 

..................................................................................... 

- -.... , 
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS 

(*) EMENDA::'; AfRESENTADAS PERANTE A C.OMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n° '(463-25, adotada em 28 de abril de 1998 e 
publicada no dia 29 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o . 
reajuste do salário mínimo e dos beneficios da Previdência Social e 
altera as alíquotas de contribuição para a Seguridade Social. 

CONGRESSISTAS 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 

Deputado JOSÉ LUIZ CLER0 T 

Deputado LCIZ BUAE· 

Deputada MARIA LAURA 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS- 032 

001, 008, 009, 017, 018, 019. 

024, 029. 

025. 

004,005,007,013,015,020, 
022, 023, 03 I. 

006, 011, 014, 021, 028; 032. 

002,003, 010,012,016,026, 
027, 030. 

I 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA n° 1.475~39, ADOTADA EM 28 DE ABRIL DE 1998 E PUBLICADA 

NO DIA 29 DO MESMO MÊSE ANO, QUE "ALTERA AS LEIS N"S 8.019,DE lIDE 

ABRIL DE 1990, E 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

Deputada MARIA LAURA 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

Dcputaqa VEDA CRUSIUS . 

To/ai deéniendas: 009 

. . . 

002, 005, 006, 009_ 

OOt, 003, 007, 008. 

004 .. 

. . 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.477-48, ADOTADA EM 28 DE ABRIL DE 1998 E 

, PUBLICAVA ?'~O DIA 29 DO MESMO ~lÊS E ANO, QUE' "DISPÕE 
SOBP_S GVA.LCR TOTAL ANUAL DAS ivn:~~SALIDADL:; I2SCOLfuZFS 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS . 

DEPUTADA MARIA LAURA 013,033,034,044,045. 
DEPUTADO NELSON MARCHEZAN 003,075. 
DEPUTADO OSMÂNIO PEREIRA 004,008,010,015,020,021, 

035,067,068,069. 
DEPUTADO PAULO LIMA 005,016,022,030,036,041, 

047,058,070,073,076,078. 
DEPUTADO RICARDO GOMYDE 002,006,012,025,026,027, 

032,049,050,060,065. 
DEPUTADO ROBERTO CAMPOS 052. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 028,042,064. 
DEPUTADO SEVERIANO ALVES 007,011,017,023,024,031, , 

037,040,043,048,051,053, 
056,059,061,063,071,074, 
077,079. 

DEPUTADO VALDEMAR C. SOBRINHO 001,009,014,018,019,029, 
038,039,046,054,055,057, 
062,066,072. 

TOTAL DE EMENDAS: 079. 

(*) EMENDAS, APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃb, MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER' SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.512-22, DE 23 DE ABRIL DE 1998, QUE 
"DÁ NO" A REDAÇÃO AOS ARTS. 2° DA LEI 'N° 9.138, DE 29 DE 
NOVEMBRO DE 1.995, E l°, 2° E 3° DA LEI N° 8.427, DE'27 DE 
MAIO DE 1.992, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE O 
CRÉDITO RURAL E SOBRE A CONCESSÃO DE" SUBVENÇÃO 

'" 
-~. 

Vi' 
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ECONÔMICA NAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO RURAL, AUTORIZA 
O' PODER EXECUTIVO A RENEGOCIAR AS OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS RELA TIV AS A LIQUIDAÇÃO DE OPERAÇÕES DE 
EMPRESTIMOS DO GOVERNO FEDERAL - EGF, VENCIDAS E 
PRORROGADAS A PARTIR DE 1.991, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

CONGRESSISTA EMENDAS NUMEROS" 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 001,002. 

TOTAL DE EMENDAS:02 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
. DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PRO'iISÓRIA N°.1.531-18 DE 19 DE~BRIL DE 1998, QUE 
"ALiEM DI:';PO~l'rl-v'vs DA':; Lr.I3 N9 5 3890-A, DE 25 DE ABRIL 
DE 1.961, 9;666, DE 21 DE JUNHO DE 1.993, 9.987, DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 1.995,9.074, DE 7 DE JULHO DE 1.995,9.427, DE 26 
DE DEZEMBRO DE 1.996, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO DA CENRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S.A.- ELETROBRÁS E DE SUAS SUBSIDIÁRIAS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

, 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO ANTÔNIO JORGE 
DEPUTADO AIRTON DIPP 

DEPUTADO EULER RIBEIRO 
DEPUTADO EUJACIO SIMÕES 
DEPUTADO FERNANDO FERRO 

DEPUTADO HUGO BIEHL 
DEPUTADO JONIVAL LUCAS 
DEPUTADO LUCIANO CASTRO 
DEPUTADO MAURÍCIO NAJAR 
DEPUTADO MAURÍCIO REQUIÀO 

DEPUTADO RENATO A JOHNSSON 

DEPUTADO RUBEM MEDINA 
SENADOR VILSON KLEINÜBING 

TOTAL DE EMENDAS: 46 

EMENDASNUMEROS 

007,008,010. 
032,033,034,035,036, 
037,038. ' 
019. 
003,004,005 .. 
021,022,023,024,025, 
026,027,028,029,030, 
031 
001, 002 
020. 
012,013 
046. 
017,018. 

040,041,042,043,044, 
045. 
006,009,011,039. 
014, OIS, 016. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRiA N° 1.554-27, ADOTADA EM 23 DE ABRIL DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 24 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA OS ARTS. 
2°, 3°,4°,5°,6°, 7° E 9° DA LEI N° 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE 
DISPÕE SOBRE Á CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado LUCIANO CASTRO 

Deputado SIMÃO SESSIM 

Total de EmendllS: 009 

001, 002, 003, 004, 006, 
009. 

005,008. 

007. 

Maio de 1998 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.559-25, ADOTADA EM 23 DE ABRIL DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 24 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA A 
LEGISLAÇÃO DO' IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

JOSÉ'CARLOS VIEIRA 
MAX ROSENMANN 
SÉRGIO MIRANDA 

TOTAL DE EMENDAS: 06. 

'EMENDAS NUMERQS}.':' 

005,006 .. 
004. 
001,002,003. 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.579-20, ADOTADA EM 29 DE ABRIL DE 1998 E 
flUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MES E ANO, QUE "ALTERA A 
P!:;T"'\ÁI-'ÀO DOS AR'rÇ' 14 'Q 1A 14 E "9 "I.' L" ':"-1 "" ~ 08'1 DT:: ">Cir-.o:; .... '-L..!..'. _y........ "'--..I • ..l , lu, -,"'T, 0I" -r ~~. L.J .l~ 7. .L. , L ~_ U.J.-

JULHO DE 1995, DOS ARTS. 18, 19,34,35 E § 4° DO ART. 53 DA LEI N° 
9.293, DE 15 DE JULHO DE 1996," QUE DISPÕEM, 
RESPECTIVAMENTE, SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA OS EXERCÍCIOS DE 
1996 E 1997". 

CONGRESSISTA , EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 001,002. 

;.;.<- TOTAL DE EMENDAS: 02 . .. " 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR .PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.586-8, 
ADOTADA EM 23 DE ABRil DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE A RECUPERAÇÃO DE 
HAVERES DO TESOURO NACIONAL E DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS E A UTILIZAÇÃO DE TíTULOS DA DíVIDA PÚBLICA DE 
RESPONSABiliDADE DO TESOURO NACIONAL, NA QUITAÇÃO DE DÉBITOS COM 
O INSS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
------"-'-------------- . .._----_._----
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

-----,-------,------------------------------------------
Deputado CHICO VIGILANTE 
Deputado ROBERTO ROCHA 

001. 
002. 

---------------,-------,-----------,---,--_.-
TOTAL DE EMENDAS: 02 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
/ EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-9, 

ADOTADA EM 28 DE ABRIL DE 1998, QUE "INSTITUI AS GRATIFICAÇÕES DE 
DESEMPENHO DE FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTiÇA - GFJ, DE ATIVIDADE DE 
INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS - GDI, DE ATIVIDADE FUNDIÁRIA. - GAF E 
PROVISÓRIA - GP, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS". 

----------------------------------------------------------------------------------------------_._.-------------
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 
---------------------------------------------------------~._---------------------------------------------------

Deputado BENEDITO DOMINGOS 
Deputada MARIA LAURA 
Deputado NELSON MARCHEZAN 
Deputado RICARDO GOMYDE 

008. 
003,005,006,007,010,011. 
001, 002, 004. 
009. 

------------.--------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE EMENDAS: 011 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA -PROVISÓRIA N° 1.599-44, ADOTADA EM 29 DE 
ABRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO M~S E 
ANO, QUE "DA NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI N° 
8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DA ASSIST~NCIA SOCIAL, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS": 

De p u t ad o A I R T O N DI P P ........................ : .. O O 6 O 07. 

Deputado ARNALDO FARIA DE sA ............. 018 

Deputada MARIA LAURA ........................... 002 004 005 009 
010 012 014 019· 
021 022. 

Deputado PADRE ROQUE........................ 016. 

Deputado PAULO PAIM ............................ 001 003008 011 
017. 

Deputada RITA CAMATA .......................... 015. 

Deputado SÉRGIO MIRANDA .................. " 013 020 

Total de Emendas: 022 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COl\1.ISS'\Ü MISTA 
DESTINADA A EXA MJNAR F .r:l',~!TIR r""'~:.ECER SD~!!.E A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.604-32, ADOTADA EM 29 DE ABRIL DE 1998 E 
PUBLICADA NO DIA 30 DO MESMO MÊs E ANO, QUE "DISPÔE 
SOBRE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL É DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

CONGRESSISTAS' 

SENADOR ANTÔNIO C. MAGALHÃES 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

Emendas recebidas:, 16. 

001. 
b02, 005,010, 011, 012, 
Op, 014, 015,016. 
003,004,006,007,008, 
009. 

(*) EMENIJAS Al't<.!:.St.i'nADAS Pi:;RANTE A COl'vIlSSP.O MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n° 1.605-23, adotada em 29 de abril de 1998 e 
publicada no dia 30 do mesmo' mês e ano, que "Dá nova redação ao 
artigo.44 da Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobre 
a proibição do incremento da conversão de áreas florestais em áreas 
agrícolas na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e 
dá outras providências. ' 

Deputado ROGÉRIO SILVA 003, 004, 

Deputado VALDIR COLA TIO 001,002. 

TOTAL DE EMENDAS - 004 
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(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

. MEDIDA PROVISÓRIA N. o 1.606-20, ADOTADA EM 
28 DE ABRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO 
MÊS E. ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DE 
CARGOS NO ÃMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

Deputada MARIA LAURA.................. 001 . 

. 

Total de Emenda. :001 

Maio de 1998 . 

(*) EMENDAS f\PRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.607-1 7, DE 29 DE ABRIL DE 1998, QUE 
"ALTERA A LEGISLAÇÃO QuE REGE O SALARl0-BDUCJ"çAO; TI 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO AIRTON DIPP . 

DEPUT ADOCHICO VIGILANATE 

DEPUTADO GERSON PÉRES 

DEPUTADO OSMÂNIO PEREIRA 

DEPUTADO PADRE ROQUE 

DEPUTADO·PAES LANDIM 

. DEPUTADO sEV"EkIANO ALVES 

DEPUTADO VILMAR ROCHA 

TOTAL DE EMENDAS: 9 

EMENDA NUMEROS 

007,008. 

006. 

004. 

001 

005. 

002. 

003. 

009. 



'.~' 
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;(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO~MISTA ' 
, " DESTINAOÁA 'EXAMINARE EMITIR PARECER: SOBREtA" 

, ·;MEÓIDAPR9Y~~'º~Â.N°J~6Ó8-~4, ADOTAqA~lv!:'28 bE:ABRi~' 
DEi. -1;0 E PiJ!3LJCADANODIA 29 DO MESMO ,MBS E ANO; QUE ' 
"DISPÕE SOBRE'" AMORTIZAÇÃO E PARCELAMENTOJ DE 
DÍVIDAS ORIUNDAS DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E-OUTRAS 
IMPORTÂNCIAS' DEVIDAS AO INSTITUTO NACIONÀL'L DO 
SEGURO SOCIAL" -INSS, ALTERA DISPOSITIVOS DAS.LEIS·N°s 
8.212 E 8.213, AMBAS DE 24 DE JULHO DÉI991,'E:ôkóUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". " 

CONGRESSISTAS, . , , 

DEPUTADO ANTONIOJ. ARAUJO 
SENADORA EMÍLIA FERNANDES 
DEPUTADO HUGO BIEHL 
DEPUTADA MARIALAURA 

.'.' ,"'EMENDAS NUMEROS,: I 
'. "~ 

015, ()16, 017. 
003. 
014. 
002,004,005,006,007, 
008: . • ,-'~ v; ! '.- J 
001' 009'01:2013'.;" ~', i 

,_ ', .. , ,'r·" .~ 

O 1 O, 011. ' ~ ':-!. 

. 
DEPUTADO' NELSON MARCHEZAl'l ' 
DEPUTADO OSVALDO BIOLCHI 

Emendas recebidas:. 17 .. . 
" ~ ,\ J=~~ 'r \ ~:': "J. 

. , ~ .": "I·' I'", ' " 

(*) EMENDAS APRE.SENTADAS PERANTE A 'COMISSÃO'" , 
MISTA, DESTINADA· A'EXAMINAR E EMITIR PARECER ',' 
SOBREAMI:Ól[lA,PRàvIS6RIAn01.609,-13,:adotada_.,.~ '," ' 
em29 de'a'brilde -1998 e publicada no . dia.30~d(i, ':.~'., r'i 
mesmo mês e ano, que" Dispõe sobre o reajustá.' ,---::, 1 

do salário mínimo e dos beneficios da Pr~vi.d.~n_~ia. ji1...:Ct 
Social". ,! 

" : ~ "',,,-' t • .., "f," t 
NGRESSI, 

Deputado ARNALDO FARIA DE sA 

Deputado PAULO PAIM 

TOTAL DE EMENDAS: 0011 

_. L. õJ... • ~ U 'I - t 

~~~~~ i 

001. 004-. 

002, 005, 006, 007, 
008, 009. 

I 



--------------,----------
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(*) EMENDAS;A~RESENTA~AS?PERANTE 'A COMISSÃO,' MISTA "DESTINADA A , 
/ ~MINAR;E,EMITI~ ,PAR~CER ,SOBRE _.A ME01DÀ, PROVISÓRIA ' N°' 1.611-8, 

ADOTADA ,EM 29 DE ABRIL DE 1998,-QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N°, 
, ,'8;313;'DE~23DÊDEzEMáRO óli 1991, e DA OUTRAS PROVIDêNCIAS"~: 'i ,." 

,. t. '.,4 t. ";... ~,'.:_R ;-c.:;" )r~'j ..... , t, \ ' ,~~,~;, .. .' . 

CONGRESStS'T,A'S :',' U.'\.',' -1:l.EMENDASN°S; , 
- .. . .... 

. -.. ~.' •• ' ...... ..-1""'-. ""'. -... ~ :.~ "(";.,;~~t 'j" '~ ... : ... ' _ , ", .. ' _~ 

I;)eputado • AI~TON Q~~P J. ;"'1 A' [ ',' ~'~ ~01, ~02., , ' 

" 

.1- ;.. ,_ ." '> ~.... ' 

'."":;~.~ .~~-~ :', ..... ~.' . - 1:.:'\.(1 ~i2 .:_~':: 
...... , . 

, _ ~, : • 1 .... ' (1 
,. 'o. 1 \. . .,., t , 

. • ~ f" t-, 
,~~_: ' 

,~i .-'" 
" , 

", .~.,' . ~ ~ ~ *' ~. ~ :. \, t~'" " •. ,.., "r .~. I • /,'. '. l' . "... . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA, 
J DESTINADA. Ar' EXAMINAR .E, EMITIR, PARECER SOBRE A 

- , '- ,- ".- ~.' IV, ~ ~ •• ' • . . ' . . 

, MEDIDA PROVIS,ORIA ,~.o, ~ .61~·7, ADOTADA EM 29 
DE--ABRIL-DE 1998 E PUBLICADA NO-DIA 30- DO MESMO 
M~'sEANO, QUE "ALTERA PROCEDIMENTOS RELATIVOS 
AO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃÓ DE QUE 
TRATA A LEI N.o 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997, E 
cA OUTRASPRQVID,~NCIAS.· .. ,,,.,, . 

- ,1 ,'~ i,', .... 
"':': _I, '. 

,- _ i 

, . 
.i ',: ~ ;I--,-i-' ~. r ... ~.' 

.. \ '!.. : 4 , ... j., ._ 

. ··.·,':'.,~.:'~ú: ... '~'~ ~ .. "'<f.~d, .... ,~J, ' .: 
... Deputado CHICO VIGILANTE: .,.:.: .. _,' ..... ;.. 003. 

" 

Depu,tado MIRO TEiXEIRA ....................... 001 002. :', ,J~.,.4 .... ,_+.,' "-:.~.~~~.~ .• ~ .. .; ... ::.~~--' '~-. ~~ w 

, ". 1:' '. "". ' 
.TOTAL DE EMENDAS: 00-3';' 

... ' 

. f'" '. 
j I, .~, ," 'h .; J t' .: .",. ~ 1" l ." , 

" , 
" 

" , ' 

, ". -,,'1," .'"'~:~,.' .•.. -.+'. y ... ·~L 
" o" t;': : r: ~ , 

",'';' " .. . - . '. _ .. _. 
l' . . 

, ; j. . ~7'~ .-.:--: >~.~.;. i'-._, """::" .~ ".--- . _. __ '_o ._._. ___ r 

.'~ ... "' 

.... 



'. 
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C")EMENDAS APRE8ENTADAS~ERANTE AcoMIss1n . MISTA ' 
-. /- '. -." ',-.' '.' • - - . '.': ,. -." , . ".' I 

, ',l)ESTf~ADA ," 'EXAMIN~..P. KEr"UTJRPAaE(:~~RSOBREA MEDIDA 
' "';PROVISÓRlAN° 1.óI4-18, ADOTADA EM 29 DE ABRIL DE 1998 E ' 

, ,',' PUBLicADA NO DIA 30 DO 'MESMO MÊS E ANO, QUE "DEFINE .. " 
,DIRETIuZES 'E' INCENTIVOS FISCAIS "PARA ',0 

DESENVOLVIMENTO REGÍONAL E nÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO ANIV ALDOVALE 

EMENDAS NUMEROS' I 
002,004,005~006,007; 
008,009,010,011,012, 

, 013;014,015,016,017, 
018,019,020,021,022, 
024,026,028,029,030, 
031,032. 

, , DEPUTADO CHICO VIGILANTE 
DEPUTADO VILMAR ROCHA 

001,023,025; 027. 
003. 

, , , 

".'. 

, ' 

Emendas recebidas: 32. 

,' .. ' 
to' ._. 'f'O ',' " '. . ,_ > ." 

',' . ,(*) ,r:ivíENlJAS APKESEN lAlJAS PERAi~TE A (;UMIS~AO l\ItISTA, ' 
.'. ': . ~ , 1. 

DESTINADA A EXÂMINAR E EMITIR PARECER, SOBRE A MEDIDA, 
PRQYISÓRÍA nO 1.615-28, adotada em29"de~brll de 1998 e 
pubiicadarto dia 30 do mesmo mês e ano, que '''Dispõe sobre a 

: -,:' :,. - ',' 'I _ . . I ' . .,.- . - " "'. l '. ",' . 

emiss~~ d~ Notas do Tesçmro Nacional-NTNdestinadas, a: aumento '" ,,' 
,de ca:pit~l dó, Bancodo,BrasilS.A.;,edá outras providênCias.' 

'. '., .: ',<,."!" '~", ,~_ ': i '. '",'_ . ".'" " ': ' .' .. • ' 
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. , ' 

':(*) EMENDAS . APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO ' MISTA 
DESTINADA' A EXAMINAR E EivlITIR PARECER S0BPE A:MEDIDA 
~. t' '~ , .' ., ..... ,0', ···-.t.·,,'·r,·· . .'_ .~:.~~.", •. .' .... , .. .-.... 

PROVlSOrUA N° 1.61'7-50, ADOTAD." P.1 09, DE ABR!LDE;199~:F 
, PUBLlCADA NO DiA 13 ))0 !vlESMC MÉS EANo;rQl,]r( '!OiSPÔh, ' 

SOBRE- A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO -.P ARA à 
PRÓGRAMA DE INTEGRAÇÃO" SOCIAL - PIS DEVIDA PELAS. 
PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O § 1° DO ART. 22 DA,. LEI N°, 
8.2ií, DE 24 DE niLHo'DE 1991,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ' 

CON:GRESSISTA ' EMENDAS NUM EROS l I 

DEPUTADO MANOEL CASTRO 
. DEPUTADO MAX ROSENMANN 

DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
" . 

Emcnda:>[ccebidas: 08 

Relator Indicado: PMDB SENADO 

004,005 . 
001, 002, 003. 
006, 007, 008. 

) .... -. ~--'I,; 

'. ( , 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A ,EXAMINAR E EMmR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PRO'VISÓRIA nO 1.618-52, adotada em OQ de .. 'abril de 1998 e 
publicada no dia 13 do mesmo mês e,ano, que "pispõe sobre a NC?ta 
do Te~.ouro Nacional- NTN e suautili~ção para ~ aquis~çã<? ~e'b~~s"i. _ ',," 
e"direitos alienados, no ~b~to do, P~grllIl?a,.N.~i?!1~,;~~ .. ~- "', , 
Desestatização - PND, de que trata a Lei nO 9.491,de9d~setembr9";· ' 

. . • t ~ • • ., r .' r:'. • . ~ . .. ,'. " , ,.-, ," 

de 1997, consolidando as normas sobre a matéria constantes da Lei" '. 
nO 8.177, de 1° de março de 1991, e da Lei n° 8.249, de 24 de­
outubro de 1991, e altera os arts. 2° e 3° da Lei nO 8.249 de 19?1. ,~ . 

- ~ ~ ~ , .. 

CONGRESSISTAS 

Senador EDISQN LOBÃO 001, 00;3 .• 

Deputado SERGIO MIRA~DA 002, 004: 

TOTAL DE EMENDAS - 004 

" 
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(*) EMENDAS' APRESENTADAS. PERANTE.A COMISSÃO' MISTA 
DESTINADA .. A. EXAMINAR E .EMITIR ,PARECER- SOBRE, A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.l.61943, D.E 09 DE ABRIL DE 1998; QUE 
"D~SPÕE.sOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS TRABALHAD.oRES,NOS 

'. LUCROS Ou ~RESULTADOS DA EMPRESA, E .DÁOUJRAS 
PROVIDÊNCIAS" . 

CONGRESSISTAS 
- =. - .~.--

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA 
t ... ':;0.' . -

DEPUTADO FERNANDO FERRO 

DEPuT"\o010ÃOALMEIDA .. 
~ . - .' ~ . 

. DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 

. ··DEPUtADo NELSON MARCHEZELLI 

"." " Õ~irfAI>óPAULÓ~6RNHAUSEN 

DEPL,.ADO PAULO PAIM 

, 

DEPú" Aro PEDRINHO ABRÃo 
, i 

DEPUTADO PRISCO VIANA 
. "~ .' . 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA 

. TOT ALDEEMENDAS: 52 . 
. ", . ,-,'o- '-.... i . .> '" 

<,-'''''o 

. ", 

.. 

EMENDA NUMEROS . I 
033. 

I. ,'- ~ 
- ...... ' '. , 

001.003.006.013.016.017,,018, 
021.028.029030,031,037,043, 
045,051.052. , 

~ . ~ . ~ . 

005.027.035,041. 

01-1.012. 

014.022. 

019.020,026. : • 

002,008,049,050 

007,009,010. OIS, 023. 024~ 038, 
042, 044, 047. 048. 

032, 034,040. 
_ ~ '", :1. L 

004,025,036,039 . 

.' 

, - , 



•...... 
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'. (*) EMENDAS APRESENTADAS', PERANTE "A 'COMISsAO .MlSTA .•... 
dÉ5nNADA A . EXAMINAR E 'EMn1R. PAREéEIl SoBRE.'A. MEDIDA '.' 

. PROVISÓRIA 'N- '1.620-36, ,ADOTAI>A EM 09 >DE .ÁBm, DE 1998 E 
, PUBLICADA NO DJA' 13 DO MESMO MÊS,E' ANO, QUE ""DISI'OE, SOBRE 
. MmmAS COMPLEMENTARES AO· PLANO lt.EAL E DÁ" ()tJ'tL\S '. 
PROVIDENCIAS"': 

' . .; 

CONGRESSISTAS 

Depu .... ARNALDO f AlUA DE SA 

. . . 

DcpMef-o FERNANDO FERRO ". 

.', '. 

, ,J:)CPUIIdO S~GIO MIRANDA 

017,019,025,032. OU, 
, 03S~036.037,038,_ 
04.,050, . , , 

. . ~. . . . . 

005,006. 010, 012,011., I' 
022, 026, ,033, 039, ~3, 
044,045,046,047,051,. 
0S2,'053, 057,058.059, 
«MO, 061, 06Z. 063,064, 

I 06Si 06,6. ' ' 

.'·001. :,' 
. , 
, ,002, 003" 009., 

i' .' . 

OS5.">" . '." 

. 013,029. 
, . ',0 " 

004, OÜ,OIS, 016,_ 
021, 023.024,02'7~o2a,: .' 
.000,03I~041, 048.049,."·' . 
. OS4,0S6., 

. ,. 
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.... , . . . . 

(*) EMENDAS APRESENTADAS P.ERANTE kCOMISSÃO'MISTA;~·· '. 
'~I)ESTINADAA EXAMINAR.E' EivÚiIR',PARECER SOBRÊ~A' MEI)IOA ~-\;.,;: 

PROVISÓRIA N° 1.6Ú:34~ ÀDOTÁDA;EM9 DE.ABRIL·DE;1998,.EC'~·\ 
' .. PUBLICADA NO DIA 13 DO -MESMO"MÊS' };\'ANO,': QUE ····DISPÕE:: 

SOBRE O·' CADASTRO:' INFORMA Tivo,_ ' DÓS': 'CRÉDITQS -'~ NÃO'? :;,: . 
QUITADOS DE ÓRGÃOS 'E I?NTIDADJ;;S' FEDÊRAIS;'E;'PÂ. OUT!tAS ,:' ,,: 
PROVIDÊNCIAS". .~ .s_~. ~ . ~ ~_ ~, ':,' __ -.~ __ ", ._ ...... ,., .. } ..... .. 

CONGREGSISTAS' 
.iiiiilliiiiii!ii!!!i!!!ii!!!i!!i!!i!!!i!!iiiiiii!!iiiiiiiii!!!!!!!!!!!!!!!!!!i!!!!!!!i!!li!i!!!!!i!!li!i!!ii!ili!i!ii!iii!!!i!i!!!!!!!!i!!!i!!!!!!!!!iii~iiÍ!!!!!!~~_~ .•..• ..,. ~. P 4·'" , ... 

. - - --'EMENDASNUMEROS".: 

DEPUTADO 
DEPUTADO, 
DEPUTADO 

.. DEPUTADO 
DEPUTADO 

ABELARDO LUPION 016,023,033,037,048. 
ARLINDO VARGAS - --030,045;057. - ._-~~.- - . 
ARNALDO FARIA DE SÁ 012,Ô18,040;051. ,:'.:; "'o ~','.~ '.~,' 

AUGUSTO NARDES 031,032,047. .' 
'. FERNANDO FERRO 005~OÓ8,009,014,015,020, • 

026,027,043,044,046,053, 
054,055,058,059,060,061, 

DEPUTADO . LIMA NETO. 034,035,038,049; 
DEPUTADA MARISASERRANO 064. 
DEPUTADO NÉLSON MARQUEZELLI 011,021. .. 
DEPUTADO, ··PAULO BORNHAUSEN 010,062, 
DEPUTADO PEDRINHO ABRÃo 029. 
DEPUTADO PHILEMON RODRIGUES 039,050. ". '., .... ' ...... ". '. .' . .'. 

DEPUTADO RENATO JOHNSSON'i - 017'rí'~I-~~:-I·,.~~iC'!"'·:~"': 
. t ~. t, I . ~r \ • , ti •. ,' ,. ,J t.- ,.7.1,- ~,.. .•• . + .' 

DEPUTADO ROBERTO !EFFERSON :-,,056.\.:;/.'\::,!,';'-,'I2' i:" 
. DEPUTADO.' SANDRO MABEL '. . 001,002;003,004,OO.6;007~::,· . - -" . . ", t, .. · ~ ;;\-:,oi3,ô19,Ó22,OÜ,OZ5,028,,: C~ '1 

'" ::, ~,' ·.ê ~ I ~ 036,041 ,042,052,063.:~, C:';'. 
" ". 

, ., ~, '\ ; 'I·~ ~ i I .. ~ c.l'l:~~.~ :~;.~ ;--;( .. ~~~. '1...; :~.V . ~'~'.<"q ç.: .. 
. • .' ~ ~ j \ . ,.; J. ~ i I ~ F. ~ t ~' I . '0 ' .. ' ~ .. ),~ }Ij~';rl'~ 't .. , ... 

. ,. • ~. ... ..... ~. i:·~· .. ' .. '- .'~' ":,:.~ .... '~'~ .. '''.;'';.'':'''' : .. 
. 

TOTAL DE EMENDAS: 064. . ..... , ,. . 

. '.:... ',' ... ,.' ... :' 

. - -0__ -.' <: .. T:'~:~.;'"~·~,;-;; \~I~=n 

_ ~~ ~'-':~> ~> C ~~;':~~:~~71~L~,'~1::~2:i: ........ . 



, ..... "\ .,' ...... : .... 
.~ - ' •• > :. .,". ~'. 

'.- ,,-, 

..; ," .. 
>"-" ", Maio de 1998 

.< ,.': 
, ' 

(ti<) EMENDA'-'APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO- MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E' EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA ,N° 1.622-34, 
ADOTADA EM,9DE ABRIL DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE O NÚMERO DE CARGOS 
DE "NATUREZA ESPECIAL, DE CARGOS DO' GRUPO-DIREÇÃO E 
ASSÉSSORAMENTOSUPERIORES E DE, FUNÇÕES, DE, CONFIANÇA EXISTENTES 
NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA'FEDERAL.DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDAC'IONAL,' , E DÁ OUTRAS PROVlD~NCIAS;'., .,,' '", ',',. ; 

---..-.;.,-------. '. . . '. 

CON,GRESSISTAS EMENDAS N°S. ---_ ...... _-----------_._-_ ... __ .... _------
Deputado 'FERNANDO FERRO ,001. 

_ .. _.---------_--._..;...------~-------------
TOTAL DAS EMENDAS: 001 

.. ri " : " ' •. { 

, , 
; , 

-o}' • 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
ME~IDA PROVISÓRIA N° 1.623-31, ADOTADA EM 9 
DE ABRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO 
M~S E, ANO, QUE "DISPÕE SOBRE AS CONTRIBUiÇÕES 
PARA OS PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO' SOCIAL E, DE 
FORMAÇÃO DO PATRIMONIO Do' SERVlboR PÚBLICO -
PIS/PASEP, E DA OUTRAS PROVID~NCIAS": 

",' " , ,'," '," ".' 

Deputado SÉRGIO MIRANDA.................. 001. 
, , , , 

TOTAL DE EMENDAS; 001 

,~ 
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(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO' MISTA " 
,DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A' 

, • ,. - •• o,' 

MEDIDA PROVISORIA N" 1.626-51, ADOTADA EM 9 DE ABRIL DE , 
1998 E PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO lyfÊs É ANO,QUÉ 
"ORGANIZA E DISCIPLINA OS SISTEMAs DE PJA,NEJAMENtOE '.' 
ORÇAMENTO FEDERAL E DE CONTROLE IN,TERNO DO PODER 
EXECtITIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.~' , , , 

• CONGRESSISTAS , EMENDAS N1JMEROS 

. DEPUTADO ARLINDO VARGAS 003. i 

DEPUTADO FERNANDO FERRO 004,005; 006, 007, 008. 
DEPUTADO NÉLSON MARQUEZELLI OO~, 99.1. ., "' 
SENADOR PEDRO SIMON 009. , 

Emendas recebidas:.09 

"MP 1626-51 

000001', 
MEDIDA PROVISÓRIA N· 1626-51 

_ EMENDASUPRESSIV A ' 

, Autor Deputado NÉlSON MARQUEZEU.L 

Suprima-se do inci30 n do artigo. 15 da Medida Provisória 1626-51 a' 
explC;~ " mediante decisão da qual aio caiba recurso em âmbito admioistrativo ". 

(*) 'EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA;_ 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITlR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA nD 1;627-34, adótada em' 09 de abril-de 1998 e 
publicada no dia 13 do mesmo mês é ano, que .i Altera a legislação 
referente ao Adicional ao Frete para' a Renovação da' Marinha 
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dâ 

,outras providências". ' , ., 

Deputado ANlV ALDO VALE 

Deputado ANTÔNIO FEIJÃO 

Deputada MARIA LAURA 

Deputado ROBERTO CAMPOS 

Deputado VITIORIO MEDIOU 

TOTAL DE EMENDAS - 013 

002, 006, 007, 012. 

013. 

'001, 008,~lO. 
, ' 

OlI. 

003, 004, OOS, 009. 

: 

.,r 

, ; 



Maio de 19~9 

(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA.AEXAMINAR E-EMITIR PARECER SOBRE /, MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.630~11, ADOTADA EM 9 DE ABRIL DE 19<:8 E 
PUBLICADA NO DIA ,13 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE NORMAS E CONDIÇÕES GERAIS DE PROTEÇÃO AO 
TRABALHO PORTUÁRIO, INSTITUI MULTAS PELA 
INOBSERVÂNCIA DE SEUS PRECEITOS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

.. ~. 

, " " , 

CONGRESSISTA EMENDA NUMERO 

SENADOR GERSON CAMATA 001. 

TOTAL DE EMENDAS; 01. 

i . .. ,. , . 

..:) .. 

--:,.(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
-~' -EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.632-11, 

- -- ADOTADA EM _09 DE'ABRII. DE 1998, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. ~, 6°, 
r',11 E12 DA LEI N° 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993, ACRESCE DISPOSITIVÓ -
À LEI N° 8.437, DE 3D DE .JUNHO DE 1992, E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". 

Deputado AUGUSTO NARDES 
Deputado CARLOS MELLES 
Deputado HUGO BIEHL 
Deputado SILAS BRASILEIRO 
Deputado VALDIR COLA TTO 
Deputada ZULAI~ COBRA RIBEIRO 

EMENDAS N°S. 

003. 
- 008. 

004, 005,006. 
002, 009, 010, 011. 
001,007,012; 015. 
013,014. 

------~~--~----~~--~--------------------.-
-TOTALDASEMENDAS:.015 -

• 



. (*),E~ENÓA ,APRESENTADA ,PERANTE .A COMISSÃüMISTA, .. 
'. DESTfNADA A' EXAMINARE. EMITIR PARECER SOBRE A. 

' . .MEDIDAPRO"'ISÓRIA!N°1.633 .. 8~ADÓTA·DAEM'9' . 
DE ÁBRIL DE 1998 E PUBLICADA NO DIÀ 13 DO 'MESMO: 
Mt:S E ANO, QUE "AUTORIZA A UNIÃO A RECEBER ,EM' 

. VALORES MOBILIÁRIOS OS DIVIDENDOS E JUROS SOBRE 
, O CAPITAL PRÓPRIO A SEREM PAGOS POR ENTIDADES 

DE CUJO CAPITAL O TESOURO NACIONAL PARTICIPE": . 

'.' 

CONGRESSISTA 
. 

Deputado FERNANDO FERRO .................. 001. 
'. 

TOTAL DE EMENDAS: 001 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

.. ~ DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA nO 1.635-20, adotada em 09 de abril de 1998 e . 
,publicada no dia 13 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a 

. . novação de dívidas e responsabilidades do Fundo de Compensação 
.. de Variações Salariais ~ FCVS': altera0 Decreto-Lei n° 2.406, de 5 

'dejaneiro de 1988,easLeis nOs 8004,. 8100 e 8692, dê 14 de março 
'de 1990,5 dedezembrol990, e 28'dejulhó de 1~93,' 
respectivamente; e dá outras providências. . . ....... . 

' .• 005,021; Õ22,024, 025, ~Ú. 031. ,'. 
. "-'. . . 

" bepuwlO JOSÉ JORGE 

. ' . .'~ 

006, 029,,:032. , . 

. l?ePutado JOSÉ LouRENço 014, OIS, 030, 033.'· 

008, O'li>~017;:020,023. . . ' 
O'.. ". .' " • • • . . 

, Deputado PRISCO VIANA .' 001,011, 012,' 013, Oí6;oi9,028. 
" ' 

, DeputadoVALDIRCOLATIO 009, 018~ 

, . · " ,.Deputado WIGBERTO T ARTuCE .' 

, . 

.. 

07837 

. -';', . 
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(*) EMENDAS' APRESENTADAS '·PERANTE A· COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°; 1.636-4, DE 09 DE ~RIL DE 1998, QUE" 
DISPÕE.ACERCA DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA NA 
FONTE SOBRE RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONO~,S.Sl,~TN'i\,\t:ijtijiri;,:~,.'in~~}J~:~1?!:,;~m{[':i:l1S~;'\;N\'i!'!J;:;;:~NDA'~ROS:;j:,.;'; 

DEPUTADO DELFIM NETTO 008. 

DEPUTADO MARIA LAURA 001,002,003,004,005,006,007.-

TOTAL DE EMENDAS: 08 

. ": i , 

(*) EMENDAS·APRESENTADASPERANTE A COMISSÃÔ MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA W.l.638-3, 
DE 09 DEABR1L DE 1998 E PUBLICADA NO DIAl3 DO MESMO MÊS E ANO, 
QUE "DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DO ARQUIVAMENTO DE ATOS· ' 
NAS JUNTAS COMERCIAIS'E DO PROTESTO DE,TÍTULO DE DÍVIDA DE 
MICROEMPRESA E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". ,. 

CONGRESSISTAS 

Deputa~o ARNALDO FARIAS DE SA 

I 

Deputado AUGUSTO NARDES 
, 

Deputado NELSON M~RQUEZ~LLI 

Deputado PAULO BORNHAUSEN 

D._putlido SEVERINO CAVALCANTI 

Total de Emendas: 007 

EMENDAS N°S , .. , 

001. 

002,004. 

003. 

005. 

'006; 007. 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
/ EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.639-40, 

ADOTADA EM 16 DE ABRIL DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DOS 
. MIÜrARES E DOS SERVIDORESpúEiLlCOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, 
INCLUSIVE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, BEM COMO DOS EMPREGADOS 
DAS EMRPESAS PÚBLICAS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E DE SUAS 
SUBSIDIÁRIAS. E DA'OljTRAS PROVIDÊNCIAS". " f,.. -
----------------,--------------------------
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. 

'-----~'--~-------~;-------
Deputado VALDIR COLATTO 
Deputado ADYLSON MOTTA 

001.004. 
. ,002.:003. 1 i \. -----__ ._I.~ ... __ ._. __ . ____ .. _ .. , __ . __________________________ ..... _ 

TOTAL DAS EMENDAS: 004 

APR~SENTAÇÃO DE EMENDAS 

.. 
,a~ I , 

.. ," . 

MP 1. 639-40 

000001 
r " . 

I Tt04798 I MEDIDA PROVISÓRIA N° 16.W-'1ô':deT6""nlO""4"71"/9\"TTg--"----'---o1 

... rTnA 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
r--------__________ T~ _______________________ __. 

I(X)-St=PiU:s.SI\".\ 2(,- snlSTlllil\".\ .l( )-~I{)l>InC:\TI\·.\ 4( )··:\I>ITI\".\ 9( ).S{"BSTITITI\"OOLOD..\J. 

INr,ISO 

'1·/ I 1° 3° 
. \ 

Suprima-se o paragrafo ~o do artigo I o da Medida I'rovisóri~ 11. 0 1639. . 

• I ," .1. , ! ,i· ," 

(*) EMENDAS APRESENTADAS, PERANíE' A 'COMISSÃO. MISTA, 
DESTINADA.A· EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N,o, 1.647-15 .. DE 23, DE ABRIL DE 1998. QUE 
"DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, 
AFORAMENTO E ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS DE DOMíNIO' DA 
UNIÃO. ALTERA DiSP'o'SITIVOS DOS DECRETOS-LEIS N.o s '9;760, 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946, E 2:398;"DE 21 DE' DEiEMBRO 
DE 1987, REGULAMENTA O §. 2° DO ART.' 49 DO ATO' DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". .. .... ,.' 

CONGRESSISTAS ÉMENDAS NÚMEROS 

Deputado EDISON ANDRINO ................. . 

'. -
~ 

001 002 003 004 
005 006 007 009 
O fo O 11 O 1 4 . O 1 5 



0,16 021 
A'· "' 

; ,-, 
'022, 024 025 

,.026 030 031 032 ' 
'.' . 035' 037. , , 

Senador FRANCEÜNO PEREIRA ...... · ...... . 017 033. 

Senador GERSON C.AMATA ................... .. 008 020. 

Deputado LEUR LOMANTO ..................... . 027. 

Senador LÚCIO ALCANTARA .................. . 039. 

Depi.Jtado MILTON MENDES .................... . 034 036 038. 
. .. ,., , 

-

Deputado ROBERTO.CAMPOS .....•........... 028 029. 

Deputado ROBERTO PESSOA ................. . 012 013. 

TOTAL DE EMENDAS: 039 

(*) EMENDAS APRESENTADAS',', PERANTE ,A COMISSÃO, 
MISTA, DESTINADAAEXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.648;,7, ADOTADA EM23DE ABRIL 
DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 24 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO ,DE ENTIÔAD~S COMQ 

, ORGANIZAÇÕES '" ,SOCIAIS, ,', 'A' CRIAÇÃO ' DO , PROGRAMA 
, , '" ','NA.CIONALDE PUBLIClZAÇÃO,,' A EXTINÇÃO, DO ' 

,',LABOAATÓRIO ,NACIONAL' DE LUZ SÍNCRÓTRON E DA, 
ElJNDAÇÃOROQUETTE PINTO 'E A ABSORÇÃO 'DE SUAS 
ATIVIDADES, PORORGANIZAÇÕÉS SOCIAIS, EUÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". ,,', , ' , " 

'Total de emendils:l0 
" ' 

;r 

;; 



~. 
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(*) EMENDAS APRESFNTADAS'~ERA:NJEACOMISSÃ(}MISTÂ, ".'" " 
DL~TTNADA A EXAMINAR E E1\~'~IRPARE:CER SOBRE A MEDIDA' ' 
PROVISÓRIA N° 1.654-23, AlJOTADAEMis DE ABRIL DE '1998,' E ' ' 
PUBLICADA NO DIA 16:DQ MESMO MÊS E A.NÓ,QUE"ESTABELECE, ' 
MECANISMOS ' OBJETIV ÁNDO ,INCENTIVAR <. A' 'REDUÇÃO DA" 
PRESENÇA DO SETOR' PÚBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE 
FINANCEIRA BANCÁRIA, DISPÕE SOBRE 'A PRIV ATIZAÇÃO DE 
INSTITUIÇCES FINANCEIRAS, E DÁ OUTRAS 'PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA EMENDAs NUMEROS 

DEPUTADA MARIA LAURA 001,00f,003,004,005,006, 
007,008. ' ' 

• I:,' • ,-

,TOTAL DE EMENDAS: 08. 

r> EMENDAS APRESENTADAS PERANrE A COMISSÃO 
, . 

MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER 
SOBRE A MEDIDA .PROVIS6RI},\ nO 1.656, adotada em 
29 de abril de 1998e'~\publicada no dia ,~Odo ' ' 
mesmo mêse ano, que li Dis~õe sobre o reajuste, 
do salário mínimo". 

'"C'O'N'G'R E'S S I ST'A S~""""";""*'~'·;~'"','~,~l/-">",,,,,,,,>.:<·I:~'E ME N"'O"A' 'S'~"N'o'S' 'v',", 't:,. . -' . '.,~Vt:;(~~~~~~~),?;Hq~·;..~·:~·:~,~~t'1(;·J:':::~·~;ff:".r\; ~,o:: ',,' .:~~~_~~ 

Deputado AIRTON DIPP 001. 

Deputado PAULO PAIM 

Deputado PAULO ROCHA 

TO'TAL DE EMENDAS:OOJ 

002. 

003. 

~ .' , •. ( 'J .': 

(*) Publicado em SuplementO à preserit~ edição, . _' " 
. .' '.' .' '.' ", 

, 

.;~. '.. ..' 



.. 
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. , 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 27,DE 1998 

. , 

, ,.1 • 

O PRESIDENTE DO SENADO -FEDERAL, no uso da 
·.atribuição que lhe foi conferida pelo iutigo 15 das Disposições Finais da 
. Resolução nO 009, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
. 005940/98-2, -, . 

RESOLVE' disp~a'r o servidor PAULO SÉRGIO 
VALENTE MARINS, matricula 1917, ocupante do cargo efetivo de 

.. Analista de Indústria, Gráfica Legislativa. da Função Comissionada de 
-Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete da Liderança do PSDB, 
com efeitos fmanceiros a partir de 04 de maio de 1998, e lotá-lo no 
Gabinete do Senador Ramez Tebet a partir damesma data. 

, 
Senado Federal, 8 de maio de 1998, 

I , _ ",. . 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

! ; - I 

, . 
ATO DO DIRETOR-GERAL -. . 

. N° 828, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulam~ntares, ede acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Arl "1° - São designados os seniidores ALEXANDRE 
ASSUCENA DE VASCONCELLOS, matrícula nO 1431, e VANDERLEI 

.. PIRES DA SILVA, matrícula nO 6099, como gestor titular e substituto. 
respectivamente, do contrato 1'10 082/96, celebrado entre o Senado 

Maio de 1998 



Maio de 1998 

Federal e, ENTHERM ENGENHARIA, DE SISTEMAS 
, TERMOMECÀNICOS L TOA. 

Art. r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçAo. 
( 

" Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.' ;,i', "'f v~.,· 
~ t' ~ "I "a,'( I , 

. , , 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 82,9; 'DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA~ no uso da 
::", 'atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DisPoí;i~finai!l.da 

Resolução n.o 9, de 1997, e tendo Cf~ vista o constante 'n~ PrQcesso nO 
005869/98-6, , " 

:,,',',', " ,','.::, . RESOLVE dispensar o s~dor IVANNIL AL~I3~RBR~A, 
;.;.:< " , '::-:' 'matrícula 1789, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legisl~~ ~Aiéa'2'-

, :-:.::, : , ' " :' .;,: ,Especialidade de Processo Legislativo, da ,Função Comission~'4e ,Assistente ' 

.. ,"" 
,', '<' 

\ . ~ . 
... '" 

'" de Atividade Eletrônica, Sfmbolo ~C-04, da Coordenação Técnica ,.de 
, , , ' 'Eletrônica, com efeitos financeiros ~ p~ de 30 de abril del~,. 

Senado Federal, 8 de maio de 1998. 

:t .. - . ~ 

'tI .'. ,{- l.' , -
(j, • 

. ~. ~ : • -"",, ... ". 't"{ .... " .... ,_ ,:. 
~- .~~ '-, lo' '" 

'. ',\, 

Diretor-Geral .. ,"" . 

. " .1 



, DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. :~n ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 830, DE 1998 " 

, , , , 

O DIRETOR-GERAl.. DO SENADO FEDERAL, no uso da·· 
" " atribuiç~o que lhe,~f~ :9,onfep'da", pel.? a:rlgo ~5 das ,Disposições ,Finais .da 

'. Resoluçao n,o 9. de 1997. e tendo em vista o constante no Processo n° 
. 005870/98-4, 1\,.,. 

,'" 

; , 
, 

RESOLVE dispensar a servidora V ANILDE PEREIRA DE 
. OLIVEIRA. matricula 2025. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
-Área 2 - Especialidade. de Assistência a Plenários e Portaria, da Função 
Comissionada de Assistente de Atividáde' Eletrônica, Símbolo FC-04, da. 
Coordenação Técnica de EletrÔnica; com efeitos fmanceiros a partir de 30 de 
abril de 1998.' ,.' ,. . 

Senado Federal, 8 de maio de 1998. 

Maio de 1998 

. '-. -- ... 

" 

. , '.,'"" '~'W! ',"~o 
, . . ... , .... . , . _. ," 
'" ~ ~ ...... '"_ ~,~. •• ,,'<l_o 

, ~ t:r:~~, '~',' ío\GACIEI; ASILVA 
.. , 

Diretor-Geral) -' .' ,1 . \. 

, 
111 ' r v. < _ ••• 

'," .. ,- . .. .' ' 

...... \,._ ,\> ... ",', '.,-' .~f .• ',~ '~',,' ]""'1" ~, 
. ' ~ ~.~ __ .4<' .... .# _ '(. .... • ,I ",",,",. I • 

. . - .. ' ~ , .. ')'. 
",~ .. ~. !:'.:::-~', " • r.,:;,;"" .. -l:, ."- I ':.:< .-;-
'*',. ".:. I I '-., 

,~_., . ..J.~~'~ ~~~/, .. ·- .• l')~ .. ~j. '~': •• -"'~ . ,. 
~ ··'.'"U _ .".J • , . 

, ... ', 
r . 

,: . '.'~ f, ':'~ .. ~. "ATO D~DÍRÉTOR-GERAL' 
: . ( ~ ~ ~., .. , I - o. , .... t .. , . _. . N° 831, DE 1998 ,~ , . 

, . 

, ., I . , .. ' .... , 
.' .. , "' ... 

.". >. 

I • • ! .. 

. O,DffiETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
... ' ....... atrlbuição 'que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 

'. .... .'. '.' I \ . 

··.·Resolução n,o 9, .de 1997, e tendo em vista o constante no .Processo na 
. " 005940/9$-2, .,'~ '. 

- . , .. ' 

'. - ; . ., ~ ~ .' . .,.-.. ~ .. .) . , 
, RESOLVE designai'o', serVidor PAULO SERGIO VALENTE 

.MARlNS. matricula 1917, ocupante'doêargo ~fetivo de Analista de Indústria 



Maio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 9, 07845 

Gráfica Legislativa, para ~xercer a Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete dI? Senador Ramez Tebet, com efeit9s 
financeiros a partir de 04 de maio de 1998. 

" 

., 

Senado Federal, 8 de maio de 1998. 

, 1 

Diretor-Geral 
I: 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 832, DE 1998 

.' 

, , .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que' lhe foi coDferida pelo arngo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
20018/97-5, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DO PRANTO MENEZES 
MONTEIRO, matrícula 1394, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Divulgação, 
Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos ftnanceiros a 
partir de 09 de maio de 1997. 

Senado Federal, 8 de maio de 1998. 

. (,. , 
,,,.'''' 

, . 

'Diretor-Geral 
.. . 
I.' I. 

\ .", . 
• ~ • , " !, t ' 

: I j 

.' . 

~ - . . , " . ".,. ... ' " 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 833, DE 1998 

, .. , , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, 

RESOLVE dispensar a' servidora GILDA ELISABETH 
NOGUEIRA BANDEIRA, matricula 3389, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo -,Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Simbolo FC-06, 
do Gabinete do Senador Elcio Álvares, e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do 
Senador José Bianco, com efeitos fmanceiros a partir de 07 de maio de 
1998. 

'Senado Federal, 8 de maio de 1998, 

~ .~ I ".'"', .. ~ .' t .' 
~. 1 . , • 1 ' ,.. ( ',i ,~ ~";.. .~ 

~'.. ~\'~'!!'I ."t).I;i~~!'.· 

íl 
." "I 

" r /~) 

GAc:.ds~~:Lt 
Diretor-Geral 

f, -, • ~, ~ .~ I 'j 

; " " ..... < ... 

," . ' 

. ~., .. " . , 
", .> .. ,. ~ 

',':. , 
, ' : r~:. . '", ;; ~ .... . , . , . I ~ , , , ' .. , .. 

, " 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

'. , ".' .,. ... , 

'. "., •• I' • 
! :,. I '~ • ~. 

'. l.,1 N° 834, DE.1998 .... ,·:-~,,~.·l 
'" .. 

. ; , . 

;",',' ',':C,:: j O ~I~ETOR-G~RAL DO~E~AD,Q;,~,~,DERAL, 

Máiode 1998 

" , 

,_ .', - • .' . ,I • •• • _", ••• I .' .. • ~ " f" 

no"iisó' da' 'a:tribUição' que lhe foi cómerida pelo' artigo 4°~' §"l'0,' 'da' "", 
• ' " lo ~. .,'~ <.! I "."- ;>:~t'~ , ;"; :~:,' >.'": 

Resolução nO 63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no 
I ~ "' O"," , 

inciso II do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, RAIMUNDO 'CORREIA 



'. 
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DE OLIVEIRA para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Emandes Amorim. 
'. . J 

Senado F~deral, 8 de.maio de 1998. 

~\~Jj7 -) 
, AGACIEL DA SILVA MAl , ~ , 

.I' ." ~ , 

Diretor-Geral 
", , .;. , . I '.>" ....... ' : . 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE' ' 
SUPERVISÃO DO PRODASEN 

N° .2, Dt: 1998 

APROVA aPLANO DE TREINAMENTO DO 
. ,CENTRO'. DE INFORMÁTICA E 

PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
SENADO FEDERAL - PRODASEN E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

o Presidente do Conselho de Supervisão do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições e. 

. ." ,,! -' .. ..', ~. 
. . " 

" 

Consl\Jerando O' piano de Treinamento apresentado 
pela Diretoria Exec-..;:-.. a do PRODASEN; 

, '·:·",:;t"Cdnst:le'rando ··á"inip6rtâ'ncia qu~':Ó' treinamento tem 
para 9 ad~q~adç> d~s~!1lP,enho doPBODASE~ •. ,noc4rrP~~~.nt9.·.de . 
sua missão de atendimento ao Senado Federal; 

,~' , . ,.. ~ (. ~ 'r~ I ~'. l.. • \ .,,' f":~ 

Considerando a necessidade de dar maior agiUçla,~e à,',' 
execução do Plano de Treinamento; . . 

.... RESOLVE: . 
, ~". ',-:,' .... , ," ." .:. \. . ,J ;I, . ", L' 
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Art,11! Aprovar o Plano de Treinamento : apresentado·' 
pela Diretoria Executiva do PRODASEN: .... - . 

~'. ;; 

. Art.21! Delegar, respectivamente, à DiretbraExecutivae, 
ao Diretor da Divisão de Administração de Dados e Recursos ,de . 
Apoio as atribuições de ratificação e reconhecimento das situações 
de inexigibilidade de licitação previstas no Artigo ~6 e no Inciso' li, . 
Artigo 25, combinado como Inciso VI do artigo 13, da Lei n.1! 
8.666/93. . 

. . . Art. 311 Determinar o encaminhamento de . relatÓrios' 
trimestrais a esta Presidência sobre a execução', 9Çl· prano'. 'a~ "'. 
Treinamento. . '" .. " .... , .', 

" ir .". ~ ... : ..• ,.~ '::! \~ .. 
... , ~ ,. '" - . 

. . ~. ". . " .," 
." ,- . ~ . 
, ~ i Art. 411 Este Ato entra em vigor na~ç:iata4 <:le s.uª." 

publicação. .. , .... , . 
.... <., ~ ': ',: . ~ 

, t ..• "t'·, 1-. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

' .. " -; j " :-~. I . 

• '," .... "~" Brasíl.ia-DF, 5 de maiode 1998 .. 
.' ~ , , , 

', ..... ' \ 

.; ~'I 

, 
~ ,"( '~I;" ~-. i:r·I.<~ " , 

. " " I . l ~ , ' 

ATOS DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
t N° 71, DE 1998~ 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento 
de'Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe 
confere o Art, 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, apràvado pelo 
Ato nO 19 de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-
00336/98-0,' RESOL VE: 
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r - Constituir Comissão Técnica Especial com a finalidade de 
analisar o mapeamento' já elaborado pela Divisão de Administração de 
Dados e Recursos de Apoio - DAD e Divisão de Suporte Técríico e 
Operações - DSO de todos os equipamentos computacionais, sistemas e 
demais aplicativos utilizados pelo PRODASEN, e seus usuários, buscando 
identificar, possíveis problemas de funcionalidade, relacionados a mudança 
do milênio. ,. 

. . I 

11 - Designar para integrar a referida Comissão Técnica 
Especial os servidores ALEXANDREPAIVA DAMASCENO, ALEXANDRE 
ABDU EL~NiOOR,'AILTON OLIVEIRA DE ALMEIDÁ, FLÁVIO DE ALMEIDA 
HERINGER, PETRÓNIO BARBOSA LIMA DE CARVALHO, MARIA . 
TEREZINHA DE MELO PIMENTEL, CARLOS ANTONIO ,DA SILVA 
SANTOS, FRANCISCO JOSÉ FIUZA LIMA, JOÃO ROBERTO DA CUNHA,' 
FABIO . ALEXANDRE 'FERREIRA' e CARLOS EDUARDO BORA TTO 
POSTIGA, todos Analistas de. Informática de Legislativa do Quadro de 
Pessoal do Prodasen; , 

111 - Designar o servidor CARLOS EDUARDO BORA TTO 
POSTIGA para Presidente da Comissão, e o servidor ALEXANDRE PAlVA 
DAMASCENO para substituí-lo em seus impedimentos. 

. . IVo:. Fixara data de 25/~J1998. para que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos. .' ' . . 

• ,< .' .~V'i, }:.' ... e.... t . 

v- ' .. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nq 
. Quadro de Avisos doPRODASEN: .... 

'. ' 

•... ~~~ . 

. ' REGIN~ÉLlA P~ES BORGES' 

. Diretora-EXecutiva..' 

l . , 

." . . . ' 
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ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
, - N° 72, DE 1998 ,'; " 

. ~ ·10 

, A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal- PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere 

'o Art. -'14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Atcin° 19 
de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo PD-00172198-7, 
RESOLVE: ' 

" , 
., 

, • 'I - Constituir Comissão Técnica Especial, coriforme':previsto no 
parágrafo 8°,.do'artig01,5, da Lei n° 8.666/93, com a'finalidáaé'deproeeder o 

, recebimento 'e aceitação dbS prodútos 'adqúii'idos daempresa;~ESCRIBA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA., conforme Nota de_Empenho ,,0 
98NE00203. ,. ,',' 

. ! '. t . 

, ,. II Designar para integrar a referida Comissão Técnica Espedál 
os servidores RAIMUNDO CARDOSO DE ARAÚJO 'FILHO/ JASON 
GONÇALVES RIBEIRO e EDIMUNDO CRUZ PEREIRA, Técnicos de Informática 
Legislativa, do quadro de pessoal do PRODASEN , 

I ~ I '" • .J l :' . ~ ~ ,~ 

111-' 'Designar o servidor RAIMUNDO, CARDOSO DE 'ARAÚJO 
FILHO para Presidente da Comissão, e o servidorJASON G9NÇALVES 
RIBEIRO para substituí-lo em seus impedimentos, 

IV -' Fixar a data de 28/06/1998, para' que a Comissão Técnica 
Especial conclua seus trabalhos, ou apresente novo érc:inograrna que justifique 
sua prorrogação. 

,V, ~ Este Ato entrá em vigor na, data de, sua, publicação no' 
Quadro de Avisos do PRODASEN., ' 

.., ~ .. . ~ ""', ....' 

.... ',. ,,' ,'.", 

• .1, t ~. . 

;' ,-
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.'. ..~ 
• ,J •• ,' _ !' • '~," • • ~ _. l' . 0,." ./' 

ATO DA DIRETORA~EXECUTIV ADOPRODASEN-r 
N° 73, DE 1998 

;"", .', , .' _'.. .;' . '. '. . . " . I _. • -, ('. l . . 

:" A Diret'ora-ExecutiVa' do Centro de Inforkáticae Processamento .. de 
.', '. _" . ..r _ .. , j:4 ~: ',- _..' ~ " , '. ''', -'i . . t~~ 

.. Dados do' Seriado -Federal ~ PRODASEN, no. u~o das atribuições que llie 
~~nfere;o Nf14~ ·~~çiso. ~(I~<.dó. R~guJ~nento',do' PRODA~,~N,. iap~o~~dÓ 
peloN9 ~o 19, ,de 1976, da COlll1ssao DIretora do Senado Federal, com as 
" ~ ~ ·-l ' .. . I.)' ~-,t"~ ...... ~.,' .:-., 

âlterações posteriores, e tendo em VIsta o que consta -do processo: PD 
000617/97-0? RESOLVE: .\',; , : 1 ',,"'; 

,," .. l~Proff(iiarpará 30 dejunho'de 1998 ô prazo para que a Comissão 
I I.' ~""., .. ':." :'.' .' - ., ~ . r' ~ .' . 

Espedál,' constitUída'pelo Ato nO 104, de 1997, concIüa os trabalhos sob'sua 
res~Onsabilidade. ' . ,. ' 

iI - Este'Ato' entra em vigor ria data'de sua publica:ção nos quadros 
de avi~'o do PRODASEN, com efeitos financeiros a -partir: de 20 ,de 'abril de 
1998: " , ',J 

, " 

de abril de i1998. 

, '." . " . .-

. i. "," 

.". ",' 

, . . 

'··.··'REGIN·-CÉLIA'PERES BORGES 
Diretora .. Executivá 

"" . 
':.. .' ~ 

.07851 

'.' "'. o'" 
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=,'" ,,' '," ,',' , ' - ,', 

~ATODA DIRETORA-EXECUTIVA nOPRODASEN 
"--- N° 74, DE 1998 ' '-

Miúo de i998 

. . ..:-.. .. .... . ". .... . 

A'Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento-de 
:,. .'. '.' "". - "': " ,~ . 

Dados do Sena~o Federal - PRODASEN,no, uso das atribuiçgesqu~ lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV, do Regulamento :do',PR~Dt\SEN, aprovado 
pelo.Ato n° 19, de 1976, da ComissãoDiretora do Senado Federal, com as 
alterações 'posteriores, e tendo em vista 'o que éonsta do' processo PD 
0001l2/98-4,RESOLVE: , "":", ',," 

" l , . - ;. '~.", 

. I - Prorrogar para 30 de junho de 1998 o pr~o p~~ que a Comissão 
Técnica Especial, constituída pelo Ato nO 08, de, 19?8,con~lua os trabalhos 
sob sua responsabilidade. ,~' .. ', 

11 - Este Ato entra em ~gor na data de,s~ publi~ação nos quadros 
de aviso do PRODASEN, com efeitos financeiros ap~~~ _d~ 1,° deabIjI de 
1998.< r' 

. '. .' 

e abril de .1998. 

, REGINA PERES BORGES 
Diretora-Executiva 

, " 
, , 



. ~aio de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
.N° 75, DE 1998 

Sábado' 9 07853 

A Diretora~Executiva do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que lhe confere o § 20 do Art. 
l7,do PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO PRODASEN, aprovado 
pela Resolução n° 51; de 1993, do Senado Federal, e tendo em vista o que consta do 
Processo· n° PDOOI75/96-0, RESOLVE: , . 

• "o ", 
.' - ~ ~ ,."'" . 

Art. I o - Homologar, para fins do disposto no Art. 20 da Lei nO 8.112, de 1990, 
a Avaliação de Desempenho em Estágio Probatório dos seguintes servidores: 

MATR. SERVIDOR MÉDIA 
',r,'.I",", ' ., .> . - FINAL 

. ,"':547; ; EQUARDOPEREIRA DA SIL V A 
, 

" . 182,50 . 
548 OtTO LUIZ VILELA DO NASCIMENTO 183,75 " 
549 .' JOÃO JORGE ~QUEFF 187,25 

.. ; .... , 

. 550 JOÃO ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA 188,00 
, . 551· , . 'LlJlZ' FLÁVIO BRANT DE MORAES ESIL VA 187,63 

','~ ~'~'\552 ~./.i . 'JOSÉ'GOELHO Á VILA .' '.. . .. .. . ~~ 182,00 . " 
553 BERNARDO BRENICCI . 181,75':'(, 
554 SUSSUMU ERNESTO YAMADA . ·184,00 
555 VICTÓRIA MARIA DE FREITAS M. GEBAILI 187,13 
557 JADER DULLENS SANTOS 186,13 
558 PEDRO AUGUSTO DE MENEZES PEREIRA ". .. '. 188,00 
559 RUBENS VASCONCELLOS TERRA NETO . 183,75 
560 MARCO ANTONIO MOTTA DE SOUZA 188,00 . 
561 LUIZ RICARDO COUTO BORGES 183,25 
562 ALEXANDRE FARIA DA FONSECA ~ ··fI, '!'" 186,00 
563 . CLÁUDIO SILVA MIRANDA 

' . \ 181,50 
564 FERNANDO CICILIATI JÚNIOR . 186,88 
565 EDUARDO FERRAZ DOS SANTOS 180,88 
566 DANIELLE BELGA SEDLMAIER 183,00 

. 567 JOÃO ROBERTO DA CUNHA J87,38 
568 SÉRGIO ARTHUR PIRES FERREIRA DA SIL VA ' 181,38 
569 LEILA MENEZES XAVIER 184,50._ 

Art.2° - Este Ato entra em vi or na data de sua publicação. 

PERES BORGES 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

Maio de 1998 

Á APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS Á COMEMORAÇÃO 

00 CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA , . 

• \ ~r. i.i . 

• I .\! • 
~". '''''':-.''''' 

.- ·'i , ' 

(Resolução nO 1, de 1998-CN) , 

l·l;:il·:;·;·;.llll;ll\·l·l:·::l;~·®·t;·;·.II.lil;·j·;lfj"j'j'lllli1:'11i;!oj%l';l1m'i:lj 

!· .. ~t~~i~··c;l~~··Mãgãihã~·~-(me~b~~··~ãt~j··l 
··i Ronaldo Cunha Lima l , ' 
. i Esperidião Amin I 
L. ... _ ....................... __ .A.~~~ . .N~~!~.~~~~ ................ _ ................ j 

: ..................................................................................................................... _ ........ ~ 
i Paulo Gouvêa' i 
i Miró Teixeira i 
l ............................................................................................................................... J 

.. ' .. ,;COMISSÃO DE JULGAMENTO 
f·········· .. ····················· .. ················· .. ·•···r· .... •• .. ·•·•·••·· .. ·• .. ···· .. · .. •· .......... •• .... •••• .. · .. ···_·~, 
I Senador Abdias Nascimento .' ! . 

...... : i . Senador Esperidião Amin i 
i • ! 
1 Deputado p,aulo Gouvêa ! 

. .! Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor 1 
~-l .... , i ! : 

. 1 Iaponan Soares - professor e vice- . ! . 
i presidente do Conselho de Cultura do i 

. , ! Estado de Santa Catarina i ., ............................................................................................................................. __ . 
' .. -
. : 

\.'"" { 

": ,; i' '! 

, oi d. J , 

. • J' '. ~ , ,; t ......... , I I 

,._.; 't . . ' 

.' . ~ 



\ 

,,. 

CONSEUlO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Pre,idente : Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice,-Pre,idcnte: José Alves - PFL-SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas <I) • 
4. José AI ves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suasstma 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Osmar Dias· 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corrégedor) 

j' .. t 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinUbing 

. 4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Cantata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres' . 
.2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

\. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 13.04.98) 

(1) Posse éômo Ministro. de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

' .. SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTAREs DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
. . Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

.,.. . 

'", <, 

.. A : 

cl':; i ~;<~;:, ., ... ·í: :"1 

. SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
~"'_ .. _~'- ... -, ... ~,. ...... -~ "',-- .. ~,~ ~ .. 
• ·':"·""~';:,~',:;.::Secreilirió~: CE '. ' .. - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604)" 

::~!~~.~ .. ~:- . .f,; ~, 

~ ,;~ . ·: .. t~· ",:4:' -.:'~ 

~_ .• _1;'". ~. 
":'<"'-'~'-"'" '.'~'- -, , 
\i..,,,,-,, . ...-.,,, ... _ 

.CI • - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

. CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

'>:i'~,.;'?ç} .. ·C'r CAS., , - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
.'~,.., •• ' ..... , ... ~-...... ~'_" ......... 'f- .' •• " .~ .. 

f J ....... "" ... , ..•• ". I.' ., _" ,.~- '-I< 

- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE F1LHO (Ramal: 3496) 

. CPC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Rar.1al: 3935) 

., 

/ 

'~ 



mULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
. (AR'P 72 - RISF) ~. 0J t.:" .' . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
. PRESIDENTE: VAGO' (1)': ::., :0" <;Z 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
1. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

_ .... ____ ".--_~ _.Ao. __ ... 

. -'i SUPLENTES 

,,::1 ::::-:~=-::,:,:-===::-: ___ --:-:::=-:~:-:.:-::--....... PF--::L :-:::';::' i:-::'=";::''':-'_.-::~~:":,<:-' r--.....,--:-:-~~::~=='-:~' .~r)~;.,'~~·.~.··~:~~·_~·i ..... 1 . 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 1-ROMERO JUCA . 1,.1.' RR-2111112; 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSÉAGRIPINO RN-2361182'-
GILBERTO MiRANDA '.. AM-310410S': 3-JOSÉ BIANCO ::'R02231132';;' 

· BELI..OPAP.GA MA-3069nO 4-ÉLCIOALVARES j·,.r:.'';UEs-3130131'· 
LEONEL PAIVÁ DF· 1248 ..' 5-EDISON 'LOBÃO f MA~2311112 .: ., 
JOÃO ROCHA To-4070172,":' 6-JOSAP~ATMARINHO IBA4173174; 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2., . 7-JOEL DE HOLLANDA i 'PE4197/98;'· 
JÚLIO CAMPOS· MT· 406416S- . VAGO'.!"":" !.':~, ______ ,,_:~':'o~: "::.'~ 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET . 
JOSÉ FOGAÇA 

, . . 
.. . 

~_ ..... r ___ ""-- ....... _ ........... ,... ._ ~ ......... _ 

. ~":~~ ... 1': ~ /~f' _ ::~,,> .! .v,"' ~ ..... \ t 

PMDB 
Ap-21S1/S2 1..JADER BARBALHO .. , 'PA-3041143- . 
RN-2461/67 2.MARLUCEPINTO· . hV"'RR-'Í 101/1201 ... ,.. ~.' 

PB-1145/1245 3-MÃURO MIRANDA .'.:; 00-2091192. 
GO-3149150 4-ROBEÁTO'REQUIÃO C •• :PR.2401102 '.' 
MT-2291/92 5-PEDRO SI~ON '; RS423013t . 
MS-2221122, . 6-CASILDO MALDANER_ -:SC-2141/42. 
RS-30nn8 ' ·;-:.7-GERSON CAMATA ____ .ES-3203104. 

\ ... " ..... ..:~ .. :~ :'" *1 : i ~~ /;. .,i t..rjt,":: .. : . 

I .,H ';"~".". (.·· •. V" ... ,",· I 
· . . _'. PSDB ,.~: "::.'. "!j?':' 1 -r.- ~<.J;;r,;:) í ... -~~:. ~. .' 

"'J::0==S;:!:É:-:R::0::B:::E=R:::T=0-:A::R==R:':':U:::D:-:A---::D=F-"":2~01~1:":'/1::-::2:-, ---:1:"'"· T=E=O;::T:'JOt':N-::'IO::7Y:::IL'":E::"LA-:-::FI=L-:'H':':. 0=-,-:', --, .'-' ... ~: A:-:L--,.4CJ93I'94==~··-· ..... 
COUTINHO JORGE PA-102611226 2-BENI YERAS '. ,.,,, .• , -' "CE4242143~ 
JEFFERSON PERES AM·2061/623-LÚCIOALCÂNTARA ------·CE-2301102 

.t'EDROPIYA Sp-23S1152 4-LÚDIO'COElHO-··· . .;.. .. - ", MS-2381182 
OSMAR DIAS PR-212412S 5-SÉRGIO MACHADO .-t. - :,' ,'),. CE- 2281/85 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB: PPS). ..:~ ~ :::: •. '.:'; .;.. ....• 
EDUARDO SUPUCY • PT 

LAURO CAMPOS· PT _ 
ADEMIR AtJDRADE • PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT . 

SP-321311S 1-ANTONIO CARLOS VALADARES ,,·SE-2201102, 
• PSB .~ :-._' ---': •. - :,!!.,'_..:.-.1~.r~.\ 

DF-2341/42, 
. PA-2101102 
. SE· 2391/92 . 

. 2-SEBJ'.:mAO ROCHA-PDT_,~2244146 __ .! 
3- ROBERTO FREIRE ·PPS.:-:r··;····PE~2;i1187 ' 
4- ABDIÁS NASCIMENTO ;:'PDT ls'R~t121'4229 

PPB 0. __ - •••• __ •••• _ •• _.. • • ". , ___ '·oC .. ,. ·'1. 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

· ODACIR SOARES 
-', -- -"', 

• ~ J • ~ 

Sc-4200/06 
MS-112811228 

R0-3218119 

REUNIÕES: QUOOAS.FEIRAS ÁSIO:OO HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FD..HO " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 

.1-EPITACI0 CAFETEIRA' '.' .... :' .. A~1402111,' . 
2-LEOMAR QUINTANILHA . To-2071m 

PTB . "' .. 

~ 1-:y~G~ . .o t'.. ~. ," .I.'~' .'. ~.~'.':''f' :j.~::'~/"~ .\'::~<>,~.~~'\.~,> .• :~:..; ... " 
_~;~~: f"", .".,; I -l (;'- H~:L~.,{:· .. ~tJ":-:~f:.~:~<~.~.··"~'.,r'~,\,;~·: 

SALA N·19~ALASEN;·ALEXANDRECOSTA . 
• ,",. . TEL. DA SALA·DE REUNIÃO: 3U~3255 ..... 

FAX: 3114344· '.,' ' .. ...; .:,A,,, "". 

J*) 'Horárt:de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pgs.I8655/6 

Honúio ,...tmentaJ: l"s retras à 10:00 bs. Afualizada em: 05105198.. 

, i' 

....•. 

., 



2) COMISsAo DE ASSUNTOS SOCIAIS ~.CAS 
, PRESIDENTE:SENADOR'ADEMIR ANDRADE 

TITULARES 

, - - ROMERO JuêÃ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES, 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PANA 
JOSÉBIANCO 
JÚUOCAMPOS 
DJALMA BESSA 

__ CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 

---'JOAO FRANÇA (1)­
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCÂNTARA 
• OSMAR DIAS' 
I LÚDIO COELHO 
• -CARLOSWlLSON ' 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA .... ,. ~. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) , 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 " 
MA-3069n2 
PE·3197198 
DF·104611146 
R0-2231137 
MT-4064I65 
BA -2211112 

MT-2291197 
AP·2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO·2091/92 
AC·147811378 
RR-1101/4062 
GO-2032133 

CE-2301107 
PR-2124125 
M5-2381187 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA ' 
2-EDISON LOBÃO, 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6·ROMEU TUMA 

, 7-JoAO ROCHA 
8-VAGO' 
9·VAGO 

PMOB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2- JOSÉsÁAD ,"- , 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSÉ SARNEY' , 
5·DJALMA FALCAO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTlNHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

I ~,. BLOCO DE OPOSlçAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AL-3245147 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

, RN-2361/67 
AM-2081/87 ' 
SP-2051 157 
T0-4070n1 

RS-3077na 
·GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 

, AL-2261/62 

, RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

BENEDITA DA SILVA· PT RJ-2171m 1·EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331137 
, - MARlNA SlLVA·PT AC-2181/87 2-LAURO CAMP,OS-.PT ',' DF-2341 147 
",' ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101107. 3-ABDIÂS NAsCIMENTO" POT RJ-1121/4229 

I 

"":1 SEBAS==nA:.:' ..:;:O:;,;A:.:.;OC=HA~ • ..:.P.::D;.:.T __ ..::;AP~-22:;;::;<W;::;46;::;.._=~,4-R;..:.:.:OS=ER::.:.:.;TO::;.:..:FRE=IRE=-,~-P..:.P-=s;.;.'_.....:.P.::E;..:-2:.:.1.;;.61:.;,;/6:.:.7_-; 
1 PPB I 
EANANDES AMORlM " . 
LEO~ QUlNTANILHA 

R0-2051/57 
TO-2C71176 

1-EPITACIO CAFETERIA 
. 2-ESPERlDIÂO ÁMIN, ' 

PTB ' 

ODACIR SOARES R0-321813219 i-ARUNDO PORTO 
, . ~ - . 

'- (1) Deafillou-a .. doPMOB.lngl'lllllndo no PPB. em 2 .. 10.97. 

MA-4073n4 
SC.,4200l06 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUAR1'AS-FEIRAS ÁS 10:00 BS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) 1Ior*to ........... __ • Ala pawbü 110 osr de ll.9.!n ...... 181õ!1S16 

HorúID ..... t 'l .... I'IInI ..... :OO.... ",'Ir. 

Atualizada em: 07/05198 

/ 

,I 

ii 
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3) COMISSÃO DE CONsnrulÇÃO, JUsTlÇAE CIDADANIA - CCJ 
, PRESIDENTE: SENADOR BER~ROO CABRAL, 

I 

TTTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER 9'\RBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2lll/l7 
RG-223lI37 
AM-208l/87 

, MG-24ll/l7 
BA-3l73174 
SP-205lI52 

PA-305ll53 
RS-3077na 
PR-240l107 
M5-222lI27 
RS-3230f32 
AL-226lI62 

AM-206lI67 
E5-2l2l124 
CE-230l107 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1 LCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
l-NEY SUASSUNA 
2oCARLOS BEZERRA 
3oCASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES ' 
S-VAGO 

"PSDB 
l-5ERGIO MACHADO 
2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PÉDRO PIVA 

ES-3130132 , 
, " MA-2311115 ;·1, , ' 

RN-236l/67 
DF-1046111.46 , 
MA-3069172 ' 
AM-ll6613l04 
BA-22llI12 

" .. ~ ,,; 

• '.,:r '.'. ~ 

I 
PB-4345146 ' 
MT~229lI1i7 

" ,Sc-2l4l/47 ' 
RN-246ll2467 
AP-21511&2 . __ 

,·~"l--.. q 

, CE-2284/87 , ',' " , 

, DF-20ll117 
PR-2124f.l5 
,SP;2351i52 ,., ,- , 
."._ ',_, ,_ ',;.' I _,i" .. " 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDl, PSB; PPS) . .; .'.': : ":.';:'1': " 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE - PSB ' pA-21011O:T .' f., • 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASllÃO ROCHA - PDT· '\ ,,'. AP-2241/47 f . 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT . SE-2391197 3-MARINA SILVA" PT , AC-2181187. 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN 
EPrTACIO CAFETEIRA 

. Sc-4206107 
MA-4073174 

• l-LEVY DIAS 
,- 2- LEOMAR QUINTANILHA I ' PTB , 

, ,. " r 
ODACIR SOARES R0-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3971/4612 

1-ARUNDO PORTO. 

'." '. ~ ", .. ~ 
:- ........ 

"., I 

SALA N°03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA. 
'. '~_ . .-r;:i·'-I':f·~·-·· . ....;.1·,~ ',"'f~';; 

TEL DA SALA DE REUN}AO:31l-3S41 

FAX: 311-4315). • . .X"~"O ,', (, ," 

, Atualizada ~m: ÓSí05J98 
",' ", ' .... ,~.'. , ' 



1 
nTULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃOROCHA . 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 

A) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TrTULARES E 27 SUPLENTES) 

BA-2211112 
PI-3085187 
PE-3197198 

. ~S-3130132 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

PfL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO(2) 
8-VAGO 

PMDB 

. JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

RS-30nn8 
RN-2461167 
PR-2401/02 
ES-3203lO4 
AP-3429131 
RR-3067/68 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

I PSDB 
ARTUR DATAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE PA-305Of4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093I94 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242143 5-PEDRO PIVA· 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
EMILlA FERNANDES - PDT R9-2331137 3-SEBASTlÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 4-VAGO 

/ 

AM-2081162 
SC-2041/42 
DF-104611146 

, MG-2411112 
AM-31 04105 
MT-2271 172 

M9-2222123 
G0-3149J50 
PB-4345146 
AC-147811378 
AL-2261/62 
GQ-2032133 

AM-2061/62 
E9-2121122 
CE-2301102 
PE-2451152 
SP-2351152 

RJ-2171172 
SE-2201107 
AP-2242144 

·1 PPB 
·~L~EVY~~D~IA~S~·.----------------~~-·-·~M~9-~1~1~~~2~28~~~1~-E~S~P~E=R=ID~IA~O~A~M~IN~----~----~S~C-~1~1~~~22~3~ 

LEOMAR QUINTANILHA . TQ-2071 172 2-ERNANDES AMORIM . RQ-2251157 

ODACIR SOARES R0-3218t19 1-YAGO 

. , (1) Oesfiliou-se do PMOB, Ingras&ando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da poSse do Seriadór. waidack QmelaS cornO Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98 . 

. REuMÓES: QUINTÁs~FEniAsAs 10:00 HS (*) SALA N- IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: .JÚLIO RICARDO B. LINIIARES· TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 .. FAX: 311-3121 
(*) ~o d. ~o ... m. A';' ~ubllado DO DSF d. 11.9.97, pgs. 111655/6 

Borúto rqtmeallll: 5"1 r ...... à 14:00 .... 
Atuallmda em: 05105198 



i 
t ~ 

l 

I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

muLARES 
~ ~ 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA ' 
LEONEL PAIVA 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TrrULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 
PI-4478179 2-BELLO PARGA MA-3069172 
RN-2361167 3.JOÃO ROCHA' , T0-407onl 
AM-2081187 4.JOSÉ ALVES SE-4055157 
SP-2051157 5-VILSON KLEINÜBING I SC-2041/47 
DF-104611146 6- JOSÉ BIANCO R0-2231132 I 

PMDB , 

AP-3429131 l-MARLUCE PINTO RR-l101/4062 I 

RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA G0-2091192 
PA-3051153 4-GERSON CAMATA ES-3203104 

5-IRIS REZENDE G0-2032133 

PSDB 
RJ-2431136 l.JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
PE-2451157 2-TEOTONIO VILELA FILHO I 

MS-2381/87 3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 
RJ-2171m l-EDUARDO SUPLlCY - PT I '" • SP-3215116 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 
RS-2331137 3-MARINA SILVA-PTAC-2181J82 II 

I I I 

PPB 
TO-2073174 l-LEVY DIAS : ,.' MS-1128/1228. 

PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 I l-ODACIR SOARES R0-3218/19 . . 
(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13,04,98 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL.. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horá:rio de _com. Ala POblkadaDO DSF delU.97, ..... 1865$16 
Horúlo reglmeDtaI: 5"1 reinos As 10:00 bs. 

Atualizada em: 05105198 

.1 
• I 

, I 

. ;.- :;". 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSÊ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOELDE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) I ".0 ,. 

_.. . .. --
JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-313013132 
PE-3197/3199 
PI - 447814479 
PI- 2131/37 

AC-147811378 
GQ-2091/92 
E5-32031 3204 
GO-2032/33 
RR-l101/4062 

PFL 
SUPLENTES 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GlLBERTO MIRANDA 
7-VAGO(2) 

PMDB 

l-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

PSDB 

BA-3l7313174 
MT-227l/2277 
,'AL-324513247 
SE-4055I4057 
SP-205l157 
AM-ll6613104 

PR-2401/2407 
M5-222l/27 
MT-229l/2297 
AP-2351152 

PE-245l/2457 
PA-305Of4393 
PR-2l21/2l27 

, PEDRO PIVA- , 

E5-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

l-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO (1) ,,' ' " . - .', 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
• JOSE EDUARDO DUTRA - PT 
',.ANTONIO C. VALADARES 
"EMIUA FERNANDES - PDT 

SE-2391/2397 l-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
R5-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

SP-3212115 
DF-2341/47 

, 
..... -'.~" '..\ " 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 

M5-11281l228 l-ESPERIDIÂO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
R0-3218119 l-ARUNDO PORTO 

, 5c-112311223 
MA-4073174 

MG -2321/22 
... ' •. '.:.l' ~- ' . ... .. "lo. "J' 

(1) Falia IndlcaçAó da lldéiançà confomie nova proporcionalidade da atual sessão legislativa, ~ " " • , 
(2) Em virtude da posse do SenadOr Waldeck Omelas conoo Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7.04.98. 
(3) Em virtude de poese do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça. em '7.04.98. .' , ,"', ,';' 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário d •• cordocom • Ala p.bUcada DO DSF de 12.9.97. pgs.18655/6 

. Horirio reglmtatal: 3's relras /os 14:00 bs. 

Atualizada em: 05/05/98 



.-' 

.. 
C 

TITULARES 
t, 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução n" 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON· . 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) . 

, 
SUPLENTES 

PFL 
BA-3173174 _ 1-VILSON KLEINÜBING 
SE-4055156 2-FRANCELlNO PEREIRA 
MT-4064165 3-DJALMA BESSA 
T0-4070/m 
AM-31 04105 

I PMDB 

JOSÊSAAD G0-3149/50 1-GILVAM BORGES 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA (1) 
DJALMA FALCÃO AL-2261162 

, VAGO (3) 
VAGO 

PSDB 

BENIVERAS, CE-3242143 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTlNHO JORGE 
VAGO (2) 

. ' .. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pf, PDr, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 1-BENEDrTA DASILVA- PT· ." 
VAGO 

I PPB .. 

EPrTACIO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

I PTB 
ODACIR SOARES R0-321813219 ARLINDO PORTO 

: (1) Desfillou:se:doPMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da posse do Senador José Sorre como Ministro de Estado da Saúde. em 31.03.98. 
(3) Em virtúde dó falecimento do titular, em 13.04.98 

. .. , ., 

_ .. SC-2041/47 
MG-2411117 
BA-2211112 

AP-2151157 
RR-3067/68 . 

I' " 

ES-2121/22 
PA-30S014393 

. 'RJ-2171m 

-
R0-2051155 

MG -2321/22 
I' . . ~ ,_.~ , ,-.. ... -

- , . 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNlÁO:31l-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) lIoririo de IICOnlO com • Ala pabUcada ao DSF de 123.91,-pp.-1865s/6 

Atualizada em: 05105198 
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7.1) COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FlSCAUZAÇÃO DAS EN11DADES FECHADAS DE 

PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

-; muLARES 

I .. 
JOSE ALVES ", 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 
I' , 1 

EPITACIO,CAFETEIRA '.' 

PRESIDENTE: SENADOR JOSé ALVES 
VlCE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 Tn'ULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-405SJ56 
AM-3104lO5 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜSING 
2-VAGO(2) 

PMDB 
JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, Pps) 
SP-3215116 

PPB + PTB 
MA-4073174 . ERNANDES AMORIM 

(1 )Deafiiloi.He do PMDB, Ingressando noPPB, em 2.10.97.' -

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-305014393 

R();.2051/55 
" . 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro da Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
r(3) Em virtude do falecimento do titular,em 13.04.98 ' .. . " . , . '. . , • ," . ' . 

" 

REUNIÕES: SALA N" 06·ALA SEN. NILO COELHO.­
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.j2S4 . ,,. - -
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311·1060 ' . '\ ' ",. 

ANDAMENTO 

EM 10.997 FOI,DI!'8IGNADORELATOR o SI!NADOR GILBERTO MIRANDA . 

. . . ,' 

Atualizada em: 14104198 . 
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. COMISSÃO.MISTADE PLANOS,.ORÇAMENTOSPÚBLlCOSE. 
. ·.FISCALlZAÇÃO ,,' . . 

. ,.' ~ '" ~ 0.0.·. 
o",. , 

PRESIOEN~: Senador NEYSUASSUNA(PMDS/PB) ... :'. " 
1" VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB~SP) 
2° VICE-PRESIDENTE: Senadô-iJEFFERSQN'PÉRES(PSDB/AM) 

. 3°VICE-PRESIDÊNTE:DeputadôJOÃO FASSARELLA (i3LOCO-
PT/PDTlPC do B/MG) .. . 

DEPUTADOS" 
nTULARES SUPLENTES 

'~I ==~==~ ______ P=F_L __ ~~-===~~~ __ ~~ __ ~ 
ADAUTO PEREIRA PB 5221 BENEDITO DE LIRA AL 5215 
ALEXAIIIDRE CERANTO . PR 5472'· . VALDOMIRO MEGER . PR 5842 
ARACEL Y DEPAULA . MG 5201 LAURA CARNEIRO . : RJ 5516 
BETINHO ROSADO RN 5558 ROBERTO PESSOA CE, 5607 
EULER RIBEIRO • AM 5544 
ROBSON TUMA sp' 5834 

. JOSÉ ROCHA ' BA 5908 . 
JÚLlO'CÉSAR PI 5654 
PAULO LIMA SP 5507 
OSVALDO CO~LHO PE 5444 
pAULO GOU~ se' 5918 .~' 

· LUIZ BRAGA ' BA 5913 
SARNEY FILHO MA 5202 

.. BLOCO PMDBI PSD/PSl!PRO~A. 
ALB RICO FILHO 
CLEONÂNClO FONSECA 
ARMANDO ABILlO 
BARBOSA NETO 
GENÉSIO BERNARDINO 
LlOIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLe:IN . 
OSCAR GOLDONI " •. 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 

MA '5554 
SE . 5824 
PB 5805 
GO 5566 
MG 5571 
GO 5223 
SC' 5209 

.' RS' 5228 
'" MS "5448 

MA " .. ' 58131 
MG 5932 
TO 5466 

I-j LlO ROSAS 
,IOSÉ CHAVES 
SANDRC'MABEL' 

. SILVIO f'ESSOA 
' ... ' .' 

· JOSÉ PRIANTE PA 5748 ' ",- . 

, . . . ~ ~ . 

I~~~~~~~ ______ P_S~DB~-=~~.-____ ~ __ ~~ 
ARNALDO MADEIRA' SP 5473 . B,SÁ PI5643 

· BASILIO VILLANI. " PR 5634 EMERSON OLAVO PIRES RO 5318 
CECI CUNHA AL 5727 oLÁVIO ROCHA ' PA ,5431 
CIPRIANO CORREIA RN 5839 YEDA CRUSIUS . RS 5956 
DANILO DE CASTRO .' MG 5862 
FLÁVIO PALMIER DA VEIGA ' RJ 5246 

· JOÃO LEÃO BA 5320 
LEÓNIDASCRISTlNO CE 5535 

· MAR CUS ViÇENTE ES 5362 
PEDROHENRY MT .5829 

· PIMENTEL GOMES CE 5231 
ROBERTO ROCHA MA 5529 



TITULARES SUPLENTES' 

BLOCO PT/POT/PC do B 
ARLINDO CHIN GLlA SP . 5706 EUR PEDES MIRANDA 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO' ARRUDA 
FERNANDO RIBAS CARU .PR 5948 MARIA LAURA 
GIOVANNI QUEIROZ pA' 5534 RENAN KURTZ 
,JOÃO CO.SER ES 5514 

~ '.;' JOÃO FASSARELlA MG . 5283 
. - ~.! PAULO BERNARDO PR 5379 

~ <;.. PAULO ROCHA . PB 54.83 
SERAFIM VENZON SC 5711. " SÉRGIO MIRANDA ' MG 5462 •. 

, 

I PPB - '. I 
· CLEONANCIO FONSECA SE 5824 CARLOSAIRTON '. 

.. ' 
AC ·5745 

FELIPE MENDES P,I 5640 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉ ·JANENE PR 5608 VAGO, 
LUis BARBOSA RR 5340 

. . 

· MÁRCIO REINÁLOO'MOREIRA MG 5819 .' '1 

OSVALDO REIS TO 5835 
ROBEHTO BALESTRA . GO 5262 ~. 

FERNANDO RIBAS CARU PR 5948 
AUGUSTO NARbES RS 5530 ~~ 

VAGO 

I PTB I 
PHILEMON RODRIGUES MG 5226 JOSÉ BORBA' . PR ' 

5616 
ISRAEL PINHEIRO . MG 5373 
RODRIGUES PALMA 

, 
MT, , . '5528 

I PSB 
· GONZAGA PATRIOTA PE '5430 FERNANDO ... YRA PE 

·5901 

PL '. o •• :' ,_ .,",-. - ~ I 
PEDRO CANEDO GO 5611 

, 

. , 
. f' . 

. -

. , 



( 

-",',-

SENADORES 

TITULARES 

I 
~C~A~R~L~O~S~P~A~T=R~O~cT.IN~IO~----~~--~~--~~~~~~------~--~~~~ 

JONAS PINHEIRO 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
Ror.~ERO JUCÁ 
EDISON LOBÃO 

I 
~C~A~R~L~O~S~B~EZ==E~R=RA7.~--~~~~~~~--~~~~~~~--~~~~~~ 

. FlAVIANO MELO 
JÁDER BA8BALHO 
MARLUCE PINTO 

. NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

COUTINHO JORGE 

JEFFERSON PÉRES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA . 

ANTONIO CARLOS 
VALADARES 
EDUARDO SUPLlCY 
SEBASTIÃO ROCHA 

ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

.;, . 

PTB' 
3218/19 

LEOMAR QUINTANILHA .. -

. -

TO 
2071 

Atualizado em 04/03/98 

,.' " 
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, " CONGRESSO NACIONAL 
, COMISSÃO' PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

- '(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I SENADORES 
, PMDB 
JOSE FOGAÇA ' 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER " 2- ROBERTO REQUIÃO 

. 'L-;' =-==-:n;:::::7."=::-_____ ~P:..:cF,.;;;;L"7_'7.:::';=;_;:;:;::_;_:_;::;;_:'~~-----'1 
VILSON KLEINUBING '1- JOEL DE HOLLANDA ' 
DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS 

'~I~~~~~ __ ~ ____ ~P~SD~B~,~,,~~~~~~~~~'I 
LUDIO COELHO 1-JOSEIGNACIO FERREIRA 

1 PPB 
LEVY DIAS 1 • ESPERIDIAO AMIN , 
IPTB,· • 

JOSE EDUARDO, 
" I, BLOCO DE OPOSICAO (PT,PSB,PDT,PPS) 

BENEDITA DA SILVA EMILlA FERNANDES· 

'TITULARES "', ,SUPLENTEs,. , 

PAULO BORNHAUSEN ' ' VALDOMIROMEGER 
JOSÉ CAALOSALELUIA " BE:NITOGAMA 

1 PMDB 
EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO " ROBSONTUMA 

, FRANCO MONTORO ' ' NELSON MARCHEZAN 
, CELSO RUSSOMANO ' RENATO JONHSSON 
1 "PPB 

JULIO REDECHER , 
PTIPDTIPC do B 

MIGUEL'ROSSETTO LUIZ MAINARDI' 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124 - BRASluA - DF- 7016Ó-900' 
FONE: (55) (061) 3187436 31871,86 318-8232 318-7433 
FAX:(5S) (061) 3182154 ' 
SECRETÁRIA: LOURDES MelO NUNES DE CARVALHO ' 

.: '~~ 

Atualizada em 05l05I97. 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN ' 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos . 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta cruZ e Sousa. 

.', I 

(Resolução n° t de 1998 - CN) 

Senador 'Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Ainin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio·~los M.agalhães 

Presidente do Seriado Federal 
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<. Subsecretaria ge Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2.Unidade de Apoio,!l!. Praça dós Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Inform.ação Legislativa 
N2 133 - jan.fmar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B.Brandão - A importância da 
concerlllação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen LOcla Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possess6rio e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: 05 condicionamentos histcincos da pOlitica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal .Just~n Filho; Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciána. 
Maria Paula Dallari Bucci - POlíticaa pÚblicas e direito 
administratiVo. 
GUllhe.rme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de SOlução de conflitos e a Lei dos Juizados 
·EspeCiais Chieis. 
Marclllo Toscano Franca Filho -A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Géral do Direito Civil. 
Je~e ~~n~ FloraU :- A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
SilviO Dobrowolskl - Crime de omissao de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. , . 
Fernando Braga - ConserVadorismoAiberalismo e social­
democracia: um estudo' de direno' politicó. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre'passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na·Constituição.F.ederal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspe'nsão 'condicional do 
processo. Homicidio. Omissão de ·socorro. ' 
Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reftexões sob a perspectiVa politico-fllosófica. 

•. Jarbas Maranhão-O Estàdista 'Agamenirion'Magalhães: 
a Lei Antrtruste'e a Conferência do Clube t,ililitar. , 

. Roberto F reitas Filho - A "flexibilização" da legalidade 
nas práticas conciliat6rias na Justiça do Trabalho. 
Nuria Belloso Martin - Comunidades Europeas, Uni6n 
Europea y Justida Comunitaria .. ' ." "'.' 
Francisco EugênioM. Arcanjó ..,; convéríç.ão sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezend~'M •. d~ Ara~ip:- ÊX!Í'afiScalidade 

• • I •• •••. '. ~. 

, PARA. fAZE R SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidps deverão ser acompanhados de origi.naldo recibo de 
depósitp a crédito do ·FUNCEGRAF. Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n" 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n· 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
~ . , . . 
, . ~ ,,! 

Preencha o cuponl'abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com'.O original do recibo de depósito. 

Nome: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidl:de: 

Fones: 

DESTINATÁRIO 

UF: 

Fax: 

Pais: 

. . . 

, . . , . 

Outras informações pelOS fones: 311-3515/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov,br 



~~~~~==~~~===~~~=~~~~ ... , 
"'III~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
... '''~' Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311~5751357613579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

'. 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1907 e 
à EC n2 1 de 196,9. Coritémquadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Hu~anos ...; Declarações de Direitos e Garantias (R$ 10,00) -: José \(icente' ;' 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitúcionais que abordam os direitos e' 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inClusive naCart$ .: 
Magna do Brasil: . 

,- . . ~ .. 
Estatuto' dit" Criánça iúlo Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8.069/90; dá acordo comas' 
alterações 'dadas pela Lei 112 8.241/91; legislaçãQ correlata e índice: "': .. :' .. , ' , : . , '. ': 

.,"' . ' . 
'I ,"'. \ ," ! . f·· 

~ .r ~ t " ",., • • • • 
•. _ ~ • t, 'I ':' ~ 

Guia daS'Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95: . 
Resoluções dO T.SE: n2 '19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções' 
doTSE nl! 19.509 e 19,516/96. ' . ."" •. I: 

, l ~.. . 
, , .• _ i i' .- ,. . 

, , ...' 1 ' '0 , ;. ,. t > ' • ~... .. • • ; I • 

Levant~!1l~hto:~. Rée~içõ~~. de:r.,eélidàs Provisórias (R$ 5,00) -~ubsecretaria,de 
Análise do Senado ·Federal. Registro'das MPs editadas durante os' 8ariOS que se' 
sucederarrl' à ériaçâo deste dispositivõ legal, tabela seqüencial de ediÇões das MPs, 
assinal~ndo'critérios de edições anteriores, reedições com alteração 'de .texto/e 'de 
transfon'naçãó e'm lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. . "; ". 

Licitações, C~nc~'~~~~s ~ Pe~is~ões' na' Àd~iriistração 'Pública· iRs' 4,00). Leis n2 

'8:666/93; '8.883/94';';8:987/95,. dispositivos da .Constituição .Federal.sobre. a, matéria,e' 
. legislação correlata: Indices temáticos das Leis nS! 8.666/93 e 8.987/95 . 

. , , 

Regime JlJrídico. Único dos Servidores Públicos Civis e L~gislaçã.o.CÇ)mplementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

. autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar' ., 

50licitehojémesmo noSSO catálogo! 
,':'," ., . ". . 

'.,.- .-! t, • ~ " ' .. '" -l' • '" = ~ '" • , ... 
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"'lu:1if Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"\f13 N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.16S-S00. Brasilia, DF • 

. Fones: (0611311-357513576/3579. Fax: (0611311-4258. E.Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/oLitJ1988 com as alterações introduzidas pelas ECs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e indice. ' , , 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Garantias (R$10,OO) - José Vicente 
dos Santos (pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que abordam os direitos e 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários países, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. 

Est~tuto dá Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei n2 8,069/90, de acordo com as 
al~~~.ções dadas pela Lei n2 8.241/91; legislação correlataeíndi~. ' . ", -

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento(R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento:. Resoluções 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. 

Levantamento e Reedições de Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado·'Federal. Registro das MPs editadas durante 'os 8 anos que se 
sucederam à,criaçáodeste dispOSitivo legal, '.tabela seqüencial de ediÇÕes das MPs, 
assinal~ndO'qité.rios de. edições anteriores; 'reedições corí1altera·r~ão'de·texto e de 
transformação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográficas. 

~ I < .. ' • ." ., • ,'. ., '. , I 

Licitações, Concessões e PennissõeS 'na 'Administração, Pública (~$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, dispo~!tl~oS da,Co.nstitLJição' Federál sobre a' matéria e 
legislação correlata. Indices temáticds das Leis 0 2 8.666/93 e 8.987/95, 

.•. t j • 1 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00).' Dispõe .sobre O regimejurídíco dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar 

0,-.• '-c'--'--o.~;T, '" ,. ':': ';,":-__ ~-;'~,~--.:-;j)E·:~Zg;o ;~~;:--, ' .. , '-" .... _~. " ..... '. 
Solicitetioj~meSÍ11º'lÍosso;catálogol···· 

. . . ".-........ ~,' " ";. '.. . ·:·;·,~·:t '~:1~.:" : ,--"; ":' " .. : I," " ;::. . 

"' .• ~ "'_>0_" _ '. __ .", ___ . ___ o _._ ,'_ '~',_._ 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE hSSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor .::!O número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 ' 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

pREÇO DE ASSINATURA 
, ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 

R$ 62,00' 
R$ 193,20 

"R$255,20-
.-, R$0,30 

Porte avulso R$ 0,80 
t. ", , ' 

ug = 020002 " ' '" 
gestão = 02902 

, . 
-, ' . • • • ; j , 

.Dl? pe,didos dev.erão ser acompanhados de Nota·de Empenho, Ordem de: Pagamento' 
pela Caixa Econômica.Federal - Agência':l386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do· 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito,Via' FAX '(~61)", 
2245450, a favor do' FUNSEEP,' indicando a assinatura pretendida, . 

, , SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES' 
," PRAçÂ DOS' TRES' PODERES SIN° - BRASíLIA - DF- CEP 70165-9bb , 

. " "": ' . " CGC. 00.530.279;0005-49' ,; , 
.• , • • ". J .!: 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivarassinaturasd:ls DCN., 
~ ,. . "'.-i .' .•. . ~ 4 

Maiores informações pelos telefones (061 )311-3812,~(061 }~11-3e03: Serviço dê " 
Administração Econômica-Financeira/Controle de' Assinaturas, com José Leite,,' Ivanir Duarte . 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. ' , 

..... ' 
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SENADO 
FEDERAL 

" 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE· EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 
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EDiÇÃO DE HOJE: 120PÃGINAS 


